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Portugal assumiu um compromisso ambicioso de gerar 93% 
da sua eletricidade a partir de fontes renováveis até 2030, 
como parte dos esforços para enfrentar com urgência a crise 
climática global. Expandir a energia eólica e solar nesta escala 
requer uma abordagem ponderada e científica para decidir 
onde e como construir, tendo em consideração os impactes 
prolongados nas paisagens, comunidades e ecossistemas.

Este Guia de Smart Siting (“Localização Adequada”) propõe uma 
abordagem que promove a identificação e o desenvolvimento 
de locais com elevado potencial para energia eólica ou solar 
e onde a energia renovável pode ser desenvolvida com um 
risco mínimo para a biodiversidade e para os valores sociais, 
defendendo que tais zonas de baixo conflito e elevado potencial 
de desenvolvimento devem ser priorizados como Zonas de 
Aceleração para Energias Renováveis (ZAER). 

Para além das ZAER, com medidas de mitigação adequadas 
e baseadas no estado da arte científico, o desenvolvimento 
precaucionário em áreas de conflito moderado, locais onde 
existem alguns riscos, também pode ser considerado para 
a implantação de projetos solares centralizados e eólicos 
onshore, desde que respeitem os princípios da precaução, 
a hierarquia de mitigação e que incorporem objetivos de 
conservação.

Este guia utiliza um método claro e científico para identificar 
os melhores locais para o desenvolvimento de energia 
renovável. Primeiro, mapeia áreas com forte potencial técnico 
para energia eólica e solar e, em seguida, aplica dois filtros 
críticos: biodiversidade e valores sociais. O mapeamento da 
biodiversidade combina dados de ecossistemas e espécies, 
enquanto que o mapeamento social salienta as paisagens 
importantes para as comunidades. Por último, estas camadas 
são combinadas para identificar sítios que minimizam o 
risco ambiental e social enquanto maximizam o potencial de 
desenvolvimento para energias renováveis. As contribuições 
das variadas partes interessadas foram integradas ao longo de 
todo o processo para garantir transparência e relevância local.

Este guia proporciona, assim, um roteiro prático para 
considerações espaciais sobre um futuro com energia 
renovável para decisores políticos, atores do setor das energias 
renováveis e sociedade civil. Reúne os melhores dados 
disponíveis no âmbito científico, de contexto político e de 
conhecimentos locais, para responder a uma questão central:

“Como pode Portugal acelerar as energias 
renováveis, protegendo simultaneamente a 
biodiversidade e respeitando os valores sociais?”

Principais conclusões
1. Energia solar
Portugal continental tem mais de cinco vezes a área de baixo 
conflito necessária para atingir o seu objetivo para 2030 de 
energia solar centralizada. Este excedente dá aos decisores 
políticos e promotores de energia renovável flexibilidade para 
escolher os sítios que funcionam melhor tanto para a energia 
quanto para o meio ambiente.

2. Energia eólica
Até 70% da meta de energia eólica terrestre pode ser atingida 
em zonas de baixo conflito. Os restantes 30% podem ser 
alcançado através da modernização dos parques eólicos 
existentes (reequipamento/sobreequipamento), desde que 
sejam tomadas precauções suficientes e a hierarquia de 
mitigação seja implementada corretamente, através da adoção 
de medidas de mitigação rigorosas para o desenvolvimento em 
áreas de conflito moderado.

3. Zonas de conflito moderado
Estas áreas não se encontram fora dos limites. Com um 
planeamento cuidadoso e o envolvimento das partes 
interessadas, estas áreas proporcionam uma reserva 
estratégica para expansão futura, com potenciais benefícios 
colaterais de ganho líquido de biodiversidade por meio do 
desenvolvimento de projetos de conservação e regeneração 
ambiental, à medida que a tecnologia e os quadro políticos e 
regulamentares evoluem.

4. Expansão da rede
Os dados de localização Smart Siting podem orientar onde 
investir em melhorias na rede, com foco em regiões com elevado 
potencial de energias renováveis e baixo conflito, ajudando 
a evitar impactes desnecessários e contribuindo para um 
fornecimento eficiente de energia. 

5. Inclusão social
O mapeamento dos valores sociais e a introdução de métodos 
participativos de envolvimento comunitário destacam a 
importância de ter em consideração os valores estéticos, ouvir 
as comunidades, garantir que os projetos reflitam as prioridades 
das pessoas e proporcionem benefícios duradouros.



Relevância das políticas
A abordagem de Portugal está em estreita consonância com a 
Diretiva Energias Renováveis (RED III) da União Europeia, que 
exige as ZAER, um licenciamento simplificado e regulamentos 
de mitigação. O Guia de Smart Siting fornece os dados espaciais 
necessários para:

•	 Designar as ZAER que dão prioridade a áreas de conflito 
baixo com elevado potencial de desenvolvimento.

•	 Apoiar a concessão mais rápida de licenças, mantendo as 
salvaguardas ambientais.

•	 Informar relativamente ao processo de Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) para a designação das ZAER.

•	 Informar os licenciadores para o rastreio a nível do projeto e 
as Avaliações de Impacte Ambiental (AIA).

•	 Informar os promotores de energias renováveis e os 
operadores de redes de transporte e distribuição 
relativamente à tomada de decisões de implantação e 
atualização.

•	 Integrar o envolvimento das partes interessadas e os 
processos de partilha de benefícios com a comunidade nos 
enquadramentos nacionais.

•	 Adotar planos espaciais holísticos que abordem a 
aceleração das energias renováveis, a melhoria da rede e as 
necessidades de restauro da natureza.

Ao integrar estes elementos, Portugal pode cumprir os objetivos 
do seu Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC) e, ao mesmo 
tempo, criar um precedente para o desenvolvimento energético 
favorável à natureza em toda a Europa. 

Principais recomendações
Nenhuma análise é perfeita e todas as análises dependem da 
disponibilidade de dados de qualidade. Este guia reconhece a 
existência de lacunas nos dados sociais e de biodiversidade de 
pequena escala, bem como as limitações das informações sobre 
as infraestruturas de rede. A fim de reforçar o trabalho futuro, 
propõem-se as seguintes recomendações:

•	 Melhorar o acesso a conjuntos de dados ecológicos e sociais 
mais pormenorizados, bem como a informações atualizadas 
sobre a localização e a capacidade da rede, através da 
colaboração com agências nacionais e regionais, ONG e 
instituições académicas.

•	 Alargar as partes interessadas, de modo a incluir as 
comunidades locais e os grupos específicos identificados 
através da cartografia de conflitos, e dar prioridade aos 
esforços de envolvimento onde a contribuição local é mais 
crítica.

•	 Estabelecer uma monitorização sólida dos impactes na 
biodiversidade, das respostas da comunidade e dos prazos 
de licenciamento, bem como mecanismos de feedback para 
permitir melhorias iterativas na metodologia de localização e 
na gestão adaptativa ao longo do tempo.

•	 Integrar a modelação da expansão da rede na análise 
Smart Siting e explorar a modelação avançada, como a co-
localização de tecnologias e a energia solar nos telhados.

•	 Melhorar a análise dos impactes ambientais e sociais do 
reequipamento/sobreequipamento das instalações de 
energia eólica existentes, a fim de compreender melhor os 
potenciais benefícios e riscos.

O ponto principal
O caso de Portugal mostra que a ambição climática e a proteção 
da natureza não se excluem mutuamente. Combinando rigor 
científico, cartografia transparente e envolvimento genuíno, o 
país pode atingir os seus objetivos energéticos salvaguardando 
o que é mais importante. O Guia de Smart Siting deve ser lido 
como um modelo para um planeamento energético responsável, 
inclusivo e virado para o futuro, adotando uma abordagem 
holística de planeamento espacial que considera múltiplos 
interesses na utilização do solo. As ferramentas e lições aqui 
apresentadas oferecem um modelo replicável para equilibrar a 
ação climática com a natureza e as pessoas.
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Capítulo 1: Introdução

•	Enquadra a urgência de equilibrar a ação climática e a proteção da natureza.

•	Explica os fundamentos da metodologia Smart Siting.

•	Apresenta a oportunidade única de Portugal alinhar a rápida expansão energética com as prioridades 
ecológicas e sociais.

Capítulo 2: O processo de Smart Siting

•	Explica os fundamentos técnicos da análise, incluindo a modelação do potencial de desenvolvimento 
das energias renováveis e o levantamento dos valores sociais e de conservação.

Capítulo 3: O potencial de Smart Siting em Portugal

•	Apresenta os principais resultados quantitativos, repartidos por região.

Capítulo 4: Como os resultados da localização podem contribuir para a 
transição energética em Portugal

•	Interpreta os resultados da localização para avaliar as realidades práticas da implementação.

Capítulo 5: Perspetivas para ações futuras: Além das designações das ZAER

•	Mostra como os dados espaciais e a contribuição das partes interessadas podem informar uma 
variedade de decisões para apoiar a transição energética de Portugal.

•	Fornece orientações práticas para o planeamento de infraestruturas, o envolvimento da comunidade e 
estratégias de mitigação.

Capítulo 6: Recomendações

•	Descreve as limitações do estudo.

•	Fornece recomendações para melhorar a disponibilidade de dados, o envolvimento das partes 
interessadas e os mecanismos de monitorização e feedback.

•	Sugestões para estudos futuros.

Capítulo 7: Conclusão

•	Apresenta as principais conclusões e as implicações mais amplas para a expansão da rede, a inclusão 
social e o alinhamento das políticas da UE.

Anexos I-VII

•	Pormenores técnicos adicionais, tabelas e mapas de apoio e lições aprendidas.

CAIXA 1:  SÍNTESE DO GUIA DE SMART SITING
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Resumo da Metodologia e Resultados
Metodologia de Mapeamento:

Energia Solar:  
Portugal continental dispõe de mais de cinco vezes a área de baixo  
conflito necessária para atingir a meta de 2030 para energia solar 
fotovoltaica instalada no solo. 

Energia Eólica:  
Até 70% da meta para energia eólica terrestre pode ser alcançada 
em locais de baixo conflito. O restante pode ser atingido através da 
modernização dos parques eólicos existentes, assegurando a adoção  
de medidas robustas de mitigação.

Expansão da Rede:  
Dados de Smart Siting podem orientar onde investir em melhorias da  
rede elétrica, concentrando-se em regiões com elevado potencial para 
energias renováveis e baixo conflito.

Inclusão Social:  
Mapeamento participativo e análise de visibilidade destacam a importância 
de ouvir as comunidades. Projetos que refletem as prioridades locais têm 
maior probabilidade de sucesso e de gerar benefícios duradouros.

Zonas de Conflito Moderado: 
Com planeamento cuidadoso e envolvimento das partes interessadas, 
estas zonas oferecem uma reserva estratégica para expansão futura,  
com potenciais co-benefícios de restauro da natureza, especialmente  
à medida que a tecnologia e as políticas evoluem.

Principais conclusões e resultados:

5X
a área de baixo conflito 
necessária para atingir  
a meta de 2030.

Combinação de Mapas
As camadas são combinadas para identificar locais de baixo conflito 
e elevado potencial de desenvolvimento: áreas com forte potencial 
técnico para o desenvolvimento de energia renovável que apresentam 
riscos mínimos para a natureza e as comunidades. 

Camada de Potencial Energético
Uma abordagem de modelação preditiva que combina critérios 
técnicos e restrições reais para identificar áreas onde projetos eólicos 
e solares têm maior probabilidade de implementação bem-sucedida.

Camada de Biodiversidade
Uma abordagem de “filtro grosso/filtro fino” que combina dados a nível 
de ecossistema com informações a nível de espécies.

Camada de Valor Social
A estética da paisagem, o património cultural e a sensibilidade costeira 
são mapeados utilizando conjuntos de dados nacionais e indicadores 
inovadores, como fotografias georreferenciadas de redes sociais.

1.514 km2

de área total identificada como de baixo 
conflito e com elevado potencial de 
desenvolvimento para energia solar. 267km2

de área total identificada como de baixo 
conflito e com elevado potencial de 
desenvolvimento para energia eólica.

70%
da meta para energia eólica 
terrestre pode ser alcançada 
em locais de baixo conflito.



Uma resposta urgente à crise climática global exige uma 
transição rápida e responsável de um sistema energético 
baseado em combustíveis fósseis para um sistema baseado em 
energias renováveis, sem comprometer a conservação da terra 
ou a proteção da biodiversidade. Dadas as exigências espaciais 
das energias renováveis, isto pode parecer uma contradição, 
mas ambos os objetivos podem ser alcançados com uma 
abordagem estratégica e integrada do planeamento inicial da 
utilização do solo. A localização adequada – Smart Siting – de 
infraestruturas solares e eólicas que otimizem a oferta e a 
procura de energia pode ajudar a equilibrar os objetivos de 
mitigação das alterações climáticas, equidade energética 
e preservação do património natural. Esta abordagem pode 
mesmo promover a regeneração e trazer resultados positivos 
para a natureza em terrenos degradados por outras utilizações.
Embora as energias renováveis exijam mais área de terra por 
unidade de energia do que os combustíveis convencionais, 
este facto é largamente compensado pelo grave impacte que 
os combustíveis convencionais têm no clima, na saúde pública 
e na soberania energética. No entanto, a concorrência pela 
utilização dos solos em vários setores torna difícil assegurar 
a quantidade de terrenos necessária para a transição para 
as energias renováveis à velocidade e à escala exigidas pela 
crise climática. Adicionalmente, a rápida expansão das 
infraestruturas de energias renováveis desencadeou, por vezes, 
a oposição do público, não só devido a alterações na utilização 
dos solos, mas também em resultado de falhas persistentes na 
participação adequada da comunidade local e na defesa dos 
direitos de posse da terra e da comunidade.
Para além das consequências ambientais e sociais, a 
degradação da natureza representa um risco económico 
e financeiro sistémico. Os fenómenos meteorológicos 
extremos, a perda de biodiversidade e a escassez de recursos 
são considerados os principais riscos a longo prazo para 
a economia global e o desenvolvimento sustentável.[1] Na 
Europa, 19% a 36% do valor acrescentado bruto depende do 
funcionamento dos ecossistemas,[2] enquanto as transições 
favoráveis à natureza nos sistemas alimentares, terrestres, 
oceânicos, de infraestruturas e energéticos poderão gerar 10,1 
biliões de dólares em valor comercial anual e criar 395 milhões 
de empregos até 2030.[3]

Portugal tem a oportunidade de liderar esta transição, 
associando o desenvolvimento de energias renováveis e o 
planeamento da conservação ao envolvimento das partes 
interessadas de uma forma que reconheça as profundas 
interligações[4] entre as alterações climáticas e a perda de 
biodiversidade. Este documento tem como objetivo guiar 
os leitores através de uma abordagem de Smart Siting para 

a aceleração da energia solar e eólica terrestre em Portugal 
continental, de uma forma que seja concreta e reproduzível 
para os decisores políticos, técnicos e partes interessadas. (A 
energia solar descentralizada, incluindo a energia fotovoltaica 
nos telhados, e a energia eólica offshore, conforme descrito 
na Caixa 6, apresentam oportunidades adicionais significativas 
não incluídas no âmbito principal deste estudo). O programa dá 
ênfase ao desenvolvimento de energias renováveis em sítios 
que estejam em baixo conflito com a biodiversidade e os valores 
sociais.
Um sítio de baixo conflito é definido como um local onde 
se espera que o desenvolvimento de energias renováveis 
represente um risco mínimo de impactes negativos 
significativos na biodiversidade, nos valores paisagísticos 
ou nas comunidades locais.i Estes locais são identificados 
através de uma análise espacial de base científica, sobrepondo 
áreas de baixa biodiversidade e sensibilidade social. Com 
base nisto, um local de baixo conflito com elevado potencial 
de desenvolvimento refere-se às áreas que não só satisfazem 
os critérios de baixo conflito, mas também demonstram uma 
forte viabilidade técnica para a produção de energia renovável, 
tornando-as zonas prioritárias para o desenvolvimento de 
projetos responsáveis e eficientes. Assim, estes são os locais 
que podem ser considerados para futuras iterações do que foi 
denominado Zonas de Aceleração de Energia Renovável (ZAER).
É importante salientar que "baixo conflito" não significa 
"ausência de conflito" e que a abordagem utilizada neste projeto 
não se centra em áreas artificiais ou telhados, mas sim em 
terrenos novos e não artificiais onde a implantação responsável 
de energias renováveis é mais viável e menos suscetível de 
causar danos ecológicos ou sociais. Esta abordagem está em 
conformidade com os compromissos climáticos assumidos 
por Portugal para 2030, tendo como pano de fundo os 
esforços europeus e mundiais para equilibrar a mitigação das 
alterações climáticas, a equidade energética e a preservação 
do património natural.
A análise realizada indica que Portugal pode atingir até 70% do 
seu objetivo para 2030 no que respeita à energia eólica terrestre, 
concentrando-se nestas áreas de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento. Portugal continental tem também 
mais de cinco vezes os terrenos de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento necessários para cumprir o seu 
objetivo para 2030 em matéria de energia solar centralizada. 
Os projetos atualmente em curso e o reequipamento/
sobreequipamento dos parques eólicos existentes podem 
reduzir a necessidade de instalar equipamentos adicionais 
de energias renováveis em novos terrenos, desde que sejam 
planeados com fortes medidas de mitigação ambiental.

1. Introdução
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i  O conceito de localização de baixo conflito é tecnologicamente neutro e universalmente aplicável a todas as formas de energia renovável. As tecnologias solares de telhado 
e outras tecnologias de áreas artificiais podem ser consideradas no âmbito do conflito baixo se houver disponibilidade de dados adequados para a modelação espacial.



CAIXA 2:  HIERARQUIA DE MITIGAÇÃO
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O reequipamento envolve a substituição de turbinas mais 
antigas e menos eficientes por modelos modernos e de maior 
capacidade, enquanto que o sobreequipamento refere-se à 
instalação de capacidade de energia adicional em parques 
eólicos existentes, aproveitando a capacidade inexplorada 
da rede no ponto de ligação existente.[5] Adicionalmente, com 
medidas de mitigação orientadas e baseadas na ciência, as 
paisagens de transição classificadas como zonas de conflito 
moderado com elevado potencial de desenvolvimento 
representam uma reserva estratégica de terrenos para 
a expansão eólica e solar, oferecendo oportunidades 
substanciais para colmatar lacunas de capacidade.

Este guia explica como uma abordagem de Smart Siting, 
incluindo o planeamento espacial integrado, o envolvimento 
precoce e inclusivo das partes interessadas e medidas robustas 
em conformidade com a hierarquia de mitigação (Caixa 2), 
pode servir como uma ferramenta prática para a formulação de 
políticas, para o planeamento e para o desenvolvimento. Esta 
ferramenta é útil não só para a designação e desenvolvimento 
das ZAER (Capítulos 3 e 4), mas também para uma vasta gama 

de outras aplicações  (Capítulo 5), incluindo: a orientação 
da potencial expansão da rede elétrica do país; a integração 
dos valores da comunidade nas decisões de localização; 
a transferência dos esforços de mitigação fragmentados 
de intervenções ao nível do projeto para um planeamento 
coordenado ao nível da paisagem; informar o desenvolvimento 
de manuais de regras de mitigação, de processos de triagem 
ao nível dos projetos, de Avaliações de Impacte Ambiental 
(AIA), Avaliações Ambientais Estratégicas (AAE) e quadros de 
envolvimento das partes interessadas exigidos pela legislação 
da UE.

Para além de uma explicação exaustiva da metodologia de 
Smart Siting no guia principal, um conjunto alargado de anexos 
permite uma análise mais aprofundada. Estes anexos contêm 
uma análise por região e nível de conflito dos potenciais sítios 
de desenvolvimento de energias renováveis em Portugal, 
enumeram recursos para melhorar o envolvimento das partes 
interessadas e fornecem um enquadramento para combinar 
o planeamento ao nível da paisagem com a hierarquia de 
mitigação, entre outros tópicos.

 1.  Evitar impactes adversos, incluindo a consideração de alternativas ao projeto.

2. Reduzir impactes que não possam ser evitados.

3. Restaurar ou reabilitar ecossistemas danificados ou populações de espécies no local de desenvolvimento.

4. As compensações podem ser utilizadas no local ou fora dele como último recurso para minimizar impactes  
      residuais e alcançar ausência de perda líquida.

5. Ganho líquido de biodiversidade: as compensações também podem ser usadas para alcançar um ganho  
      líquido em biodiversidade.

Fonte: Rewarding and incentivising nature-inclusive solar 
through EU policy, TNC/SPEU (2024), adapted from Bennet et al. 

(2017) - State of biodiversity mitigation 2017. Forest Trends.



Em resumo, esta abordagem de Smart Siting desenvolvida para 
Portugal exemplifica como o planeamento espacial integrado, o 
envolvimento das partes interessadas e a cartografia inovadora 
podem acelerar a transição para as energias renováveis, 
respeitando a natureza e as comunidades. Ao alavancar as 
terras de baixo conflito disponíveis no país, ao desenvolver de 
forma responsável as zonas de conflito moderado e ao alinhar 
os investimentos na rede com as prioridades ambientais 
e sociais, Portugal está bem posicionado para cumprir os 
objetivos do seu Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC) e 
contribuir para os objetivos mais amplos da UE em matéria 
de descarbonização e biodiversidade. As lições e ferramentas 
aqui desenvolvidas oferecem um modelo replicável para outros 
países e regiões que procuram equilibrar a ação climática com 
a conservação e a justiça social.

1.1  Integração dos objetivos 
de energia, proteção da 
natureza e restauração 
À medida que as exigências sobre o território se intensificam, 
acomodando resiliência climática, biodiversidade e espaço 
para a produção de energia renovável, é vital uma abordagem 
holística e transetorial para integrar estes objetivos. Smart 
Siting é uma parte essencial desta abordagem, orientando a 
expansão de novas energias renováveis para áreas de baixo 
conflito, enquanto protege áreas de elevado valor em termos 
de biodiversidade e investe estrategicamente no restauro da 
natureza para complementar a conservação da biodiversidade. 
Para além da afetação de terras, as políticas de ordenamento 
do território devem adotar estratégias a nível da paisagem 
que reconheçam a hierarquia de mitigação e garantam 
que os investimentos em energias renováveis se mantêm 
suficientemente competitivos para substituir os combustíveis 
fósseis.

Para atingir as metas globais de biodiversidade para 2030, 
a Europa deve cumprir a sua quota-parte, restaurando 
30% de todos os ecossistemas degradados e conservando 
30% de todas as terras, águas e mares.[6] Em 2020, a UE 
adotou Estratégias e Planos de Ação Nacionais no domínio 
da Biodiversidade (EPANB) para 2030, a fim de cumprir os 
compromissos assumidos pelo bloco e pelos seus Estados-
Membros enquanto participantes na Convenção sobre a 
Diversidade Biológica (CBD) das Nações Unidas.[7] Os Planos 
de Ação Nacionais para a Biodiversidade são os principais 
instrumentos através dos quais os países aplicam a CBD.[6] Nos 
termos do Quadro Mundial para a Biodiversidade de Kunming-
Montreal, adotado em 2022, todas as partes são obrigadas 
a desenvolver, atualizar e aplicar Planos de Ação Nacionais 
para a Biodiversidade que estejam alinhados com os objetivos 
mundiais em matéria de biodiversidade. Na Europa, as EPANB 
estão a tornar-se ferramentas essenciais para alinhar a 
implantação das energias renováveis com os objetivos de 
biodiversidade, dado que os Estados-Membros são obrigados 
a integrar as salvaguardas da biodiversidade no planeamento 
do setor energético.

Os planos de ação nacionais da UE visam proteger os recursos 
naturais em conformidade com os objetivos da CBD e concertar 
estratégias nacionais para o efeito. De forma a atingir os 
objetivos de biodiversidade para 2030, a UE adotou o histórico 

Regulamento de Restauro da Natureza (RRN) [8] para inverter a 
perda de biodiversidade e recuperar ecossistemas terrestres 
e marinhos degradados. Estabelece um objetivo vinculativo 
de recuperação de, pelo menos, 20% das zonas terrestres 
e marítimas da UE até 2030 e de todos os ecossistemas que 
necessitem de restauro até 2050, ao mesmo tempo que 
determina que os Estados-Membros desenvolvam planos 
nacionais de restauro (PNR) que descrevam a forma como 
estes objetivos serão alcançados.[8]

Os exemplos existentes na Europa e a nível mundial mostram 
a viabilidade e os benefícios de incentivar o desenvolvimento 
de energias renováveis integradas na natureza em terrenos 
degradados com baixo valor em termos de biodiversidade.[9] 

Uma abordagem de Smart Siting situa-se assim no nexo entre 
a transição energética e a conservação ecológica, apoiando a 
agenda da competitividade ao reduzir o risco dos projetos e ao 
simplificar os processos de licenciamento para evitar atrasos 
desnecessários.

1.2  Enquadramento jurídico 
para as energias renováveis 
em Portugal 
Os acordos internacionais, incluindo o Acordo de Paris, 
estabeleceram o objetivo de limitar o aquecimento global 
a um aumento máximo de 1,5 °C até 2030.[10] A consecução 
deste objetivo exige uma rápida aceleração da transição 
para as energias renováveis. Paralelamente, os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, em 
especial o ODS 7 (relativo à energia acessível e limpa) e o ODS 
15 (relativo à vida na terra), reforçam a necessidade de alargar 
o acesso à energia sustentável, invertendo simultaneamente a 
degradação dos solos.[11]

A adoção por Portugal de um planeamento energético e 
espacial abrangente posicionou-o como um dos primeiros 
líderes neste domínio. O país é um dos pioneiros na implantação 
de energias renováveis na Europa, com o objetivo de gerar 
93% da sua produção anual de eletricidade a partir de fontes 
renováveis até 2030, em comparação com 61% em 2023.[5] 
O objetivo revisto reflete o compromisso de Portugal de se 
tornar um dos países líderes da UE na integração de energias 
renováveis, alinhando-se com os objetivos mais amplos de 
descarbonização e independência energética do bloco. Em 
maio de 2025, 77% do consumo de eletricidade do país foi 
abastecido por fontes de energias renováveis, com a energia 
solar a representar 17% – a quota mensal mais elevada alguma 
vez registada para esta tecnologia, de acordo com o operador da 
rede nacional de transporte RedEnergéticas Nacionais (REN).
[12] Para que Portugal atinja os seus objetivos ambiciosos, o país 
precisa de flexibilidade na resposta aos desafios relacionados 
com a otimização dos terrenos disponíveis e infraestruturas 
energéticas.

Os quadros jurídicos nacionais moldam este processo. Nos 
termos do Decreto n.° 72/2022,[13] os municípios podem rejeitar 
projetos com base no património paisagístico se a ocupação 
renovável for superior a 2% e se o projeto não dispuser de uma 
Declaração de Impacte Ambiental (DIA) favorável.
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Um instrumento legal que incide principalmente em projetos 
mais pequenos (inferiores a 100 hectares), uma vez que 
os grandes projetos requerem uma DIA, que se sobrepõe 
à desaprovação municipal. As alterações regulamentares 
recentes [14] simplificam ainda mais o licenciamento, isentando 
os projetos solares com menos de 100 ha fora de zonas 
sensíveis dos requisitos de Avaliação de Impacte Ambiental 
(AIA) e permitindo o reequipamento de parques eólicos sem 
a intervenção das autoridades ambientais, exceto em zonas 
protegidas. Embora estas medidas tenham por objetivo acelerar 
a implantação, os períodos de consulta reduzidos correm o 
risco de deixar desprotegidas zonas de elevado valor em termos 
de biodiversidade. Sem uma análise mais atenta das áreas 
de projeto através da lente da mitigação e do ordenamento 
do território, põe-se em risco a aceleração das energias 
renováveis, suscitando-se preocupações quanto à conservação 
da natureza.[15]

Na sequência da entrada em vigor a nível nacional das alterações 
revistas à Diretiva Energias Renováveis da União Europeia (RED 
da UE),[16] o Governo de Portugal criou formalmente o Grupo de 
Trabalho para a Definição das Áreas de Aceleração das Energias 
Renováveis (GTAER) em dezembro de 2023, coordenado pelo 
Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG).[17] O grupo 
publicou, em março de 2024, uma terceira edição do mapa 
original das Zonas de Aceleração das Energias Renováveis, 
desenvolvido pelo LNEG em 2022, que descreve as mais recentes 
atualizações às áreas menos sensíveis para a implantação de 
energias renováveis terrestres.[18] As áreas identificadas nesta 
terceira edição são avaliadas através de uma AAE que teve início 
no final de setembro de 2025, com o objetivo de criar uma versão 
preliminar de um plano setorial para as energias renováveis até 
abril de 2026, que definirá rigorosamente as ZAER, bem como as 
orientações de implementação para cada área.
Adicionalmente, a Estratégia Nacional para a Conservação da 
Natureza e a Biodiversidade 2030[19] esteve, até outubro de 
2025, a ser objeto de consulta pública no âmbito do processo 
de transposição do RRN da UE.[20] Paralelamente ao processo 
de designação final das ZAER, estes processos de transposição 
nacionais proporcionam uma oportunidade única para Portugal 
ser pioneiro numa abordagem holística a nível paisagístico para 
planeamento e cartografia espacial prévios, alinhada com a 
rápida expansão das energias renováveis, com o ordenamento 
do território, o restauro ecológico, a proteção da biodiversidade 
e a equidade social.

1.3  Conceção e aplicações 
do estudo 
Este guia apoia os compromissos de Portugal em matéria de 
clima e energia, introduzindo uma abordagem abrangente 
de ordenamento do território que integra vários elementos 
inovadores: i) modelação do potencial de desenvolvimento 
energético para a energia solar e eólica, ii) um quadro de 
mapeamento da biodiversidade de filtro grosso/filtro fino e 
iii) mapeamento dos valores sociais, incluindo uma análise 

do campo visual da paisagem. Combinando estes métodos, o 
guia expande as abordagens tradicionais de localização com 
o objetivo de complementar os respetivos casos de utilização 
por vários intervenientes para uma implantação responsável e 
eficiente das energias renováveis.

Com base no relatório do GTAER,[21] este estudo vai além das 
abordagens existentes, integrando modelos do potencial de 
desenvolvimento energético para a energia solar e eólica 
diretamente no planeamento espacial. Embora este estudo não 
tenha conseguido abordar os problemas de congestionamento 
da rede elétrica em Portugal, estes modelos têm em conta 
uma vasta gama de outras restrições técnicas e de recursos 
energéticos, integrando simultaneamente medidas de 
viabilidade para garantir que apenas são selecionadas as zonas 
com elevado potencial de desenvolvimento. Desta forma, 
evita-se a armadilha comum de designar sítios que não têm 
a viabilidade técnica ou de recursos necessária para projetos 
de energias renováveis economicamente sustentáveis, 
fornecendo assim aos promotores e decisores políticos uma 
base mais fiável e concreta para a tomada de decisões.

Além disso, a aplicação de uma abordagem de filtro grosso/
filtro fino à cartografia da biodiversidade melhora o processo 
de localização ao integrar dados ao nível do ecossistema e ao 
nível das espécies. Em vez de simplesmente excluir áreas do 
desenvolvimento, este método apoia a tomada de decisões 
informadas, identificando onde podem ser necessárias 
medidas de mitigação, permitindo uma localização de energias 
renováveis mais responsável e consciente do contexto. 
Adicionalmente, esta abordagem para o mapeamento de 
valores de biodiversidade pode enriquecer ainda mais o 
processo de AAE e constituir a espinha dorsal de um futuro 
Manual de mitigação, a anexar às ZAER finais de Portugal 
(Anexo VI) no âmbito dos mandatos políticos da RED da UE.

O mapeamento dos valores sociais, incluindo a utilização 
da análise do campo visual da paisagem, é uma nova adição 
ao planeamento das energias renováveis em Portugal. Ao 
identificar as paisagens sensíveis ao turismo e à estética visual, 
os técnicos e decisores podem antecipar e abordar a potencial 
resistência social, facilitando a aceitação da comunidade e 
melhores resultados do projeto.

A análise contida neste guia faz avançar ainda mais o 
ordenamento do território, identificando também zonas de 
conflito moderado onde o desenvolvimento poderia ocorrer 
em determinadas circunstâncias, orientado pelo quadro 
da hierarquia de mitigação (ver Caixa 2). Esta abordagem 
alargada fornece orientações específicas para a implantação 
responsável de energias renováveis, permitindo aos 
responsáveis pelo planeamento e aos promotores responder 
a potenciais desafios através de medidas de mitigação e 
restauro específicas.

O objetivo geral deste Guia de Smart Siting é fornecer às 
autoridades nacionais e locais, aos promotores e a outras 
partes interessadas informações úteis para impulsionar 
o diálogo sobre políticas e implementação, tanto para a 
aceleração das energias renováveis como para a conservação 
da natureza.

“O objetivo geral deste Guia de Smart Siting é fornecer às autoridades nacionais 
e locais, aos promotores e a outras partes interessadas informações úteis para 
impulsionar o diálogo sobre políticas e implementação, tanto para a aceleração 
das energias renováveis como para a conservação da natureza.”
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Os dados espaciais apresentados podem orientar 
recomendações de mitigação para projetos futuros, podem 
ser integrados no planeamento espacial municipal e podem 
informar outros processos transversais de utilização e 
conversão dos solos, incluindo:

•	 Planeamento espacial das energias renováveis a nível 
nacional e iterações de ZAER: Este guia serve de apoio 
aos processos de AAE em curso, em consonância com os 
objetivos nacionais em matéria de energia, equipando as 
autoridades para selecionarem projetos para a implantação 
de ZAER. Os promotores têm a possibilidade de reduzir o 
risco dos seus investimentos, antecipando as dificuldades 
de licenciamento e identificando os melhores sítios 
(Capítulos 3, 4).

•	 Oportunidades solares e eólicas para além dos locais de 
baixo conflito e elevado potencial de desenvolvimento: 
Para além das áreas estritamente protegidas (de acordo 
com a Diretiva RED III), destacam-se as regiões com elevado 
potencial de desenvolvimento energético onde podem existir 
conflitos com a biodiversidade ou os valores sociais. Estas 
não representam automaticamente exclusões completas; 
pelo contrário, exigem um planeamento sofisticado, 
o envolvimento das partes interessadas e medidas de 
mitigação sólidas. Estes dados podem ser utilizados para 
informar os manuais de regras de mitigação. Os promotores 
podem utilizar os dados espaciais para antecipar e resolver 
potenciais conflitos com os valores da biodiversidade 
através de planos de micro-situação e de mitigação/restauro 
adaptados, apoiando uma abordagem matizada e específica 
de cada caso, alinhada com os quadros de licenciamento 
nacionais e da UE (Secção 4.1).

•	 Orientação das oportunidades de expansão da rede 
elétrica: Este guia fornece metodologias para a utilização 

de mapas de baixa conflitualidade, juntamente com modelos 
de potencial de recursos, para identificar estrategicamente 
zonas preparadas para o desenvolvimento atual e/ou futuro, 
em função da capacidade atual das infraestruturas e das 
potenciais atualizações. São apresentadas metodologias 
nacionais e locais, com destaque para os locais onde o 
planeamento da expansão pode ocorrer, para ajudar a 
incentivar o desenvolvimento em zonas de baixo conflito 
(Secção 5.1 e Anexo II).

•	 Análise do campo visual para a sensibilidade paisagística: 
Ao mapear a visibilidade a partir de locais com uma 
importância estética ou sociocultural significativa, a análise 
do campo visual ajuda os técnicos e decisores a avaliar a 
potencial resistência social devido aos impactes visuais 
(Capítulo 3). Ajustes precoces na localização e na conceção 
do projeto podem reduzir os conflitos e facilitar a aceitação 
pela comunidade, como demonstrado num exercício piloto 
de mapeamento participativo em Silves, em que as partes 
interessadas locais identificaram áreas de valor cultural, 
agrícola, de biodiversidade e turístico (Secção 5.2 e Anexo V). 

•	 Orientação de um quadro de mitigação a nível nacional: 
Os dados sociais e de biodiversidade podem servir de base 
a estratégias de compensação e restauro, maximizando o 
retorno do investimento em termos de resultados ecológicos. 
Isto é especialmente relevante para promotores pioneiros, 
processos de aquisição de energia renovável e futuros 
leilões que incluam critérios não-preço.[22] Os dados podem 
também apoiar parcerias de promoção de desenvolvimento 
ecológico e regenerativo (por exemplo, act4nature[23]) e 
informar o debate em torno da Estratégia Nacional para o 
Ordenamento do Território de Portugal (Secção 5.3 e Anexo 
IV) e discussões sobre a introdução de créditos de serviços 
de ecossistema e proteção da natureza.[24]



2. O processo de Smart Siting

A metodologia de Smart Siting está estruturada em torno de 
quatro componentes centrais inovadoras,[25,26] nas quais se 
baseia a estrutura do presente capítulo: 

i)    Modelação do potencial de desenvolvimento eólico e solar: 
Descreve o procedimento para gerar mapas probabilísticos 
de potencial de desenvolvimento para energia eólica e solar, 
incluindo as fontes de dados utilizadas e as técnicas de 
modelação e validação adotadas.

ii)   Mapeamento dos valores de conservação através de uma 
estrutura de filtro grosso/filtro fino: Descreve em pormenor 
a metodologia de mapeamento dos valores da biodiversidade, 
combinando dados ao nível dos ecossistemas e das espécies 
para identificar áreas de importância ecológica.

iii) Mapeamento de valores sociais, incluindo análise do 
campo visual da paisagem: Explica a integração de indicadores 

selecionados (identificados no estudo como estética visual, 
características socioculturais e zonas de sensibilidade costeira) 
para o mapeamento de áreas de valor social e de possível 
conflito.

iv) Combinação de mapas: Descreve o processo de 
sobreposição das três camadas principais para identificar 
zonas de baixo conflito e elevado potencial de desenvolvimento 
para as energias renováveis e descreve o quadro para um 
planeamento sensível a contextos sociais e ambientais.

Ao combinar os três primeiros métodos nesta etapa final, o 
guia vai para além das abordagens tradicionais de localização, 
oferecendo informações orientadoras para a tomada de 
decisão para uma implantação responsável e eficiente das 
energias renováveis (Figura 1).

FIGURA 1:  O processo de Smart Siting
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O envolvimento das partes interessadas é um elemento 
fundamental da abordagem de Smart Siting, assegurando que o 
planeamento das energias renováveis é cientificamente sólido 
e socialmente legítimo. Ao envolver um leque diversificado de 
atores do setor, incluindo as autoridades públicas, a indústria, 
a sociedade civil, o meio académico e os membros das 
comunidades locais, foi possível recolher dados essenciais, 
validar prioridades espaciais e integrar as perspetivas locais nas 
análises técnicas. O envolvimento precoce e inclusivo ajuda a 
identificar os valores a considerar na delimitação espacial, cria 
confiança e reduz o risco de oposição ou de atrasos no projeto. 
Em contrapartida, as consultas tardias ou unilaterais resultam 
frequentemente em reações negativas, no cancelamento de 
projetos e em consequências para a reputação das entidades 
e promotores, acabando por atrasar a transição energética. No 
Anexo IV, apresentam-se a variedade de formatos utilizados, os 
principais resultados, as lições aprendidas e as recomendações 
para futuros compromissos.
Todos os dados utilizados (Tabela 6) ou produzidos para a 
análise de Smart Siting estão disponíveis, em open-source em 
formatos compatíveis com qualquer software de SIG, podendo 
ser transferidos do site da TNC, juntamente com anexo técnico 
e metodologia pormenorizada.

2.1  Modelação do potencial 
de desenvolvimento eólico 
e solar 
A análise de modelação energética centra-se na criação 
de mapas preditivos probabilísticos do potencial de 
desenvolvimento , no sentido de estimar futuras localizações 
de turbinas eólicas terrestres (eólica) e parques solares 
fotovoltaicos montados no solo (FV) em Portugal continental. 
Estes mapas atribuem a cada local uma probabilidade relativa 
de desenvolvimento, variando de 0 (altamente improvável) a 
1 (altamente provável), e são fundamentais para antecipar 
onde podem ocorrer os potenciais impactes da expansão das 
energias renováveis.[27]

Utilizando localizações cartografadas publicamente 
disponíveis de projetos de energia renovável passados e 
atuais, conjuga-se processamento espacial com modelação 
estatística espacial avançada.[28-32] Para tal, selecionou-
se o algoritmo não-paramétrico e probabilístico Random 
Forest[33] – recorrendo a Árvores de Classificação e 
Regressão com amostragem bootstrap –para modelar o 
potencial de desenvolvimento eólico e FV. Para esta técnica 
de modelação três fontes de dados são fundamentais: 1) um 
mapa dos projetos eólicos e fotovoltaicos atuais; 2) um mapa 
de terrenos tecnicamente adequados onde a instalação de 
projetos de energia renovável possa ocorrer no futuro; e 3) 
o mapeamento de um conjunto de e variáveis previamente 
identificadas como fatores que influenciam a localização de 

projetos de energias renováveis. A metodologia passo a passo 
é resumida na Caixa 3. 

Uma versão preliminar dos mapas resultantes da modelação 
do potencial de desenvolvimento eólico e fotovoltaico foi 
apresentada a uma equipa de trabalho de especialistas 
do setor, em setembro de 2024, e posteriormente aos 
principais partes interessadas portuguesas (LNEG e APREN) 
em dezembro de 2024 e fevereiro e julho de 2025. Durante 
a validação do modelo FV, observou-se que os fatores de 
desenvolvimento variam entre os projetos FV de pequena 
escala (inferiores a 10 hectares) e os de grande escala 
(superiores a 10 hectares). Esta observação contribui  
para uma modelação de FV dividida por classe de dimensão, 
utilizando um limiar de 10 hectares – valor determinado 
pela dimensão média de todos os parques solares no nosso 
conjunto de dados e que se alinha com o limite de capacidade 
de 5 MW normalmente utilizado para definir projetos 
solares de grande escala.[40] Desta forma, conseguiu-se 
melhorar a precisão do modelo fotovoltaico e proporcionou 
oportunidades para comparar diferentes cenários de 
desenvolvimento.
Devido à elevada saturação e congestionamento da rede 
elétrica em Portugal, foram gerados dois modelos adicionais: 
um que excluía os parâmetros das subestações e outro 
que excluía todos os parâmetros relacionados com a rede 
elétrica. Estas versões permitiram identificar os fatores que 
influenciam o desenvolvimento de energias renováveis para 
além da infraestrutura da rede e forneceram informações 
sobre os locais onde a expansão da rede poderá ser necessária 
para cumprir os objetivos de longo prazo em matéria de 
energias renováveis (Secção 5.1 e Anexo II). No total, o 
esforço de modelação produziu nove mapas intermédios de 
potencial de desenvolvimento (três para a energia eólica, 
três para a energia fotovoltaica em grande escala e três para 
a energia fotovoltaica em pequena escala), que, por sua vez, 
foram utilizados para gerar um mapa final do potencial de 
desenvolvimento eólico e dois mapas finais do potencial 
de desenvolvimento fotovoltaico (divididos por dimensão). 
Com estes mapas, identificaram-se áreas tecnicamente 
adequadas com elevado potencial de desenvolvimento (com 
valores iguais ou superiores a 0,65) para cada tecnologia, 
criando-se mapas binários para serem integrados com as 
camadas cartográficas de biodiversidade e valores sociais 
como parte da análise de Smart Siting para Portugal.

Para garantir que esta modelação energética se alinha com 
os objetivos de Portugal em matéria de energias renováveis, 
levou-se a cabo uma avaliação de insuficiências de capacidade 
(Secção 3.2) com base no PNEC.[5] A comparação da capacidade 
instalada projetada para a energia eólica terrestre e a energia 
solar centralizada em 2030 com a capacidade esperada em 
2025, permitiu quantificar a capacidade adicional necessária 
para cada tecnologia. Ao estabelecer estes valores de 
referência, determinou-se a quantidade de novas energias 
renováveis que devem ser instaladas e correlacionar esse 
valor com as áreas identificadas pelos nossos esforços de 
modelação (Capítulo 4).
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Mapeamento do desenvolvimento existente: 
Criação de mapas validados das atuais instalações eólicas e fotovoltaicas em Portugal continental.

Identificação de terrenos tecnicamente adequados: 
Mapeamento das áreas adequadas para o futuro desenvolvimento eólico e fotovoltaico, aplicando 
critérios técnicos de exclusão.

Geração de dados de presença/ausência: 
Extração de localizações exatas dos locais de instalações de energias renováveis existentes 
(presentes) e não desenvolvidos (ausentes) para apoiar a modelação preditiva.

Mapeamento de parâmetros influentes: 
Identificação e mapeamento de parâmetros espaciais que se sabe que influenciam o desenvolvimento 
eólico e fotovoltaico (p. ex., declive, proximidade da rede, fatores de capacidade).

Criação de um conjunto de dados de treino do modelo: 
Atribuição de valores de parâmetros a todas as localizações presentes e ausentes para a criação de 
um conjunto de dados de treino abrangente.

Seleção de parâmetros-chave: 
Utilização do pacote rfUtilities, em linguagem R, para remover variáveis altamente correlacionadas e 
selecionar os preditores mais significativos para o desenvolvimento do modelo.[34-38]

Execução de modelos Random Forest: 
Aplicação do pacote "ranger", em linguagem R, para a criação de modelos de Random Forest de 
conjunto para o potencial de desenvolvimento eólico e fotovoltaico.[39]

Validação do desempenho do modelo: 
Avaliação da precisão do modelo utilizando métricas como log loss, Cohen's Kappa e AUC/ROC para 
garantir a fiabilidade.

Geração dos mapas de potencial de desenvolvimento: 
Aplicação dos modelos finais em terrenos tecnicamente adequados para a produção de mapas 
probabilísticos do potencial futuro para desenvolvimento eólico e fotovoltaico.

CAIXA 3:  Enquadramento das nove etapas para a produção de cada mapa de potencial de desenvolvimento
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O mapeamento dos valores da biodiversidade é um passo fundamental para garantir que o desenvolvimento de energias renováveis 
evite áreas ecologicamente sensíveis e objetivos de conservação a longo prazo. A metodologia adotada em Portugal baseia-se 
numa primeira filtragem de maior resolução (filtro grosso), seguida de filtragem de resolução fina (filtro fino), uma abordagem de 
planeamento da conservação amplamente aceite.[26,41,42]

O filtro grosso foi concebido para representar padrões ecológicos alargados, capturando ecossistemas inteiros e tipos de habitat. 
O princípio subjacente é que, ao proteger exemplos representativos destes sistemas, tais como florestas, zonas húmidas ou prados, 
a maioria das espécies e dos processos ecológicos também será conservada. Em Portugal, o filtro grosso foi construído através da 
integração de três parâmetros ecológicos espacialmente explícitos: extensão, conectividade e raridade (Caixa 4).

Extensão: 
Esta camada quantifica a distribuição e a composição dos tipos de coberto vegetal favoráveis à 
biodiversidade (por exemplo, com base na capacidade de sustentar funções ecológicas), utilizando mapas 
nacionais de utilização do solo e de coberto vegetal.[43,44] O recurso a especialistas foi essencial para atribuir 
pontuações de favorabilidade da biodiversidade a cada classe, garantindo que estas refletem o contexto 
ecológico global de Portugal.

Conectividade:
Esta camada avalia a conectividade estrutural de habitats favoráveis, apoiando processos ecológicos como 
o movimento de espécies, o fluxo genético e a adaptação climática.[45]  Esta camada foi derivada da camada 
de extensão utilizando análises com janela móvel, enfatizando a função à escala da paisagem e a resiliência 
face às alterações climáticas e de utilização dos solos.[46]

Raridade: 
Esta camada identifica áreas de elevada importância para a conservação que podem não ser totalmente 
captadas apenas pela extensão ou conectividade. Esta camada combina zonas protegidas (por exemplo, 
Natura 2000, zonas húmidas de Ramsar, Rede Nacional de Áreas Protegidas/RNAP) com caraterísticas 
ecologicamente significativas, como as Zonas Importantes para as Aves (IBA) e as zonas-tampão de 
vegetação ripícola. Os contributos de especialistas alargaram este âmbito de modo a incluir áreas sob 
regimes florestais e reservas bioenergéticas, refletindo o potencial de biodiversidade de paisagens geridas. 
O Índice de Modificação Humana (IMH) foi utilizado para ajustar as pontuações da biodiversidade com base 
no grau de perturbação antropogénica.[47]

CAIXA 4:  AS CAMADAS DE FILTRO GROSSO

O filtro fino complementa a perspetiva ecossistémica do filtro grosso, centrando-se em espécies que podem não ser adequadamente 
protegidas através da representação de habitats em grande escala. Este filtro visa espécies raras, endémicas, ameaçadas ou 
espécies-chave e os seus habitats críticos. Em Portugal, foram desenvolvidos mapas de sensibilidade de filtro fino para três grandes 
grupos taxonómicos: aves, morcegos e outros mamíferos, utilizando dois conjuntos de dados primários (Tabela 6): Dados do Atlas 
Nacional[48-53] e modelos de Área de Habitat.[54]

Para ambos os filtros, foram utilizadas análises estatísticas e conhecimentos especializados para definir três categorias de 
conflito: baixo, moderado e elevado. Para o filtro grosso, isto envolveu a identificação de transições-chave na qualidade do habitat, 
conectividade e representação da raridade. Para o filtro fino, o processo centrou-se na forma como os diferentes níveis de presença 
de espécies se traduzem em risco ecológico, assegurando que as áreas com maiores concentrações de espécies ameaçadas fossem 
devidamente assinaladas. A etapa final envolveu a combinação de ambos os filtros numa classificação unificada de conflitos de 
biodiversidade. Para o efeito, procedeu-se ao cruzamento dos resultados categóricos de cada filtro numa matriz de nove combinações 
possíveis. Cada combinação foi agrupada em cinco categorias de conflito: baixo, moderado-baixo, moderado, moderado-alto e alto 
(Tabela 1).

2.2  Mapeamento de valores de conservação
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TABELA 1:  Descrições das categorias combinadas de conflitos de biodiversidade para o mapa de 
conflitos de biodiversidade

CONFLITO BAIXO
Áreas onde ambos os filtros (grosso e fino) concordam com uma sensibilidade mínima à biodiversidade, 
tornando-as fortes candidatas ao desenvolvimento de energias renováveis com risco ecológico 
reduzido. Estas zonas são tipicamente caracterizadas por uma fraca presença de espécies, fraca 
conectividade de habitats e ausência de espécies rarasou habitats protegidos.

CONFLITO MODERADO-BAIXO
Zonas onde a sensibilidade ao nível do ecossistema (filtro grosso) é moderada, mas a sensibilidade ao 
nível das espécies (filtro fino) continua a ser baixa. Estas paisagens podem suportar funções ecológicas 
mais vastas, mas não albergam espécies que suscitem grandes preocupações de conservação. Estas 
zonas podem ser adequadas para desenvolvimento com um mínimo de risco ecológico, desde que 
existam salvaguardas adequadas. 

CONFLITO MODERADO
Zonas onde as espécies de interesse para a conservação estão moderadamente presentes e onde a 
sensibilidade ao nível do ecossistema é também evidente, mas não dominante. Apesar de não serem 
classificadas como críticas, justificam um planeamento cuidadoso e uma avaliação ecológica.

CONFLITO MODERADO-ALTO
Zonas com elevada sensibilidade ao nível das espécies (filtro fino) que não são assinaladas como 
ecologicamente críticas pelo filtro grosso. Estas zonas encontram-se frequentemente adjacentes a 
áreas protegidas e podem servir como corredores importantes ou habitats-tampão, apoiando o 
movimento de espécies e a conectividade ecológica. Os respetivos valores elevados de filtragem fina 
indicam a presença de espécies sensíveis ou ameaçadas, o que as torna ecologicamente significativas 
apesar de indicadores moderados ou baixos ao nível do ecossistema. Estas áreas requerem um 
planeamento cuidadoso para evitar impactes indesejados na biodiversidade.

CONFLITO ALTO
Zonas com elevado valor de conservação, identificadas pelo filtro grosso, independentemente da 
sensibilidade ao nível das espécies. Estas zonas incluem áreas protegidas, habitats raros e paisagens 
com elevada conectividade ecológica – todos essenciais para manter a integridade dos ecossistemas. 
Devido ao seu papel fundamental na conservação da biodiversidade,o desenvolvimento nestas zonas é 
fortemente desaconselhado.



2.3  Mapeamento de valores 
sociais 
O mapeamento dos indicadores sociais é uma componente 
crítica para a avaliação de projetos de energias renováveis. 
No estudo, identificou-se a estética da paisagem (camada 
do campo visual da paisagem), o património cultural (camada 
de valores socioculturais) e a dinâmica costeira (camada de 
sensibilidade costeira) como valores importantes a ter em 
conta para garantir um desenvolvimento com maior aceitação 
social em Portugal. Cada um destes serve como um filtro 
grosso para identificar áreas de potencial conflito social ou de 
maior valor comunitário.
A camada do campo visual baseia-se numa análise de 
visibilidade à escala nacional ancorada num conjunto de dados 
de "valor paisagístico" derivados de conteúdos de redes sociais 
georreferenciados, principalmente do Flickr. Este método 
inovador aproveita a distribuição espacial de fotografias 
geradas pelos utilizadores para o mapeamento de áreas de 
valor paisagístico, recreativo ou cultural. Ao identificar os 
locais com maior concentração de ficheiros carregados, 
localizaram-se os principais pontos de observação suscetíveis 
de influenciar a sensibilidade social às alterações do uso 
do solo. Adicionalmente, a análise do campo visual utilizou 
um modelo de superfície digital, estabelecendo distâncias 
de proteção para delinear zonas onde as infraestruturas de 
energias renováveis seriam mais visíveis e potencialmente 
controversas. Esta abordagem fornece um substituto aos 
métodos tradicionais que consomem muitos recursos, como 
os inquéritos ou a cartografia participativa, recorrendo a dados 
da percepção pública do valor da paisagem.
A camada de valores socioculturais sintetiza dados nacionais 
oficiais relativos ao património cultural e sítios de elevado 
valor arqueológico, incluindo monumentos classificados, 
zonas de proteção, sítios arqueológicos documentados e 
árvores de interesse público. Estes conjuntos de dados foram 
homogeneizados e agregados numa única grelha binária, 
destacando-se áreas de importância cultural ou arqueológica 
concentrada. A camada resultante capta tanto os sítios 
formalmente protegidos como as zonas mais amplas de 
importância social, assegurando que o planeamento espacial 
para as energias renováveis tem em conta a importante 
paisagem cultural de Portugal.
A camada de sensibilidade costeira foi desenvolvida para 
assinalar as áreas ao longo da costa portuguesa e ilhas 
adjacentes – zonas particularmente vulneráveis às alterações 
da paisagem e aos processos costeiros dinâmicos. Utilizando 
uma abordagem relativamente conservadora, esta camada 
aplica um faixa-tampão de 2 km para o interior a partir da 
linha costeira, desta forma englobando tanto os valores 
naturais como culturais susceptíveis de impactes causados 
pelo desenvolvimento de energias renováveis. A zona de 
sensibilidade costeira é especialmente relevante para projetos 
próximos do mar, onde os impactes visuais, ecológicos e 
económicos se acumulam tipicamente.
Para fornecer uma ferramenta de triagem abrangente que 
tenha um papel preventivo do conflito social, estas três 
camadas foram integradas num único mapa de valores sociais. 
Todas as camadas foram rasterizadas com uma resolução 
de 100 m e recortadas para a área de estudo, assegurando o 
alinhamento espacial e a comparabilidade. A integração seguiu 
uma abordagem de união lógica: todas as células assinaladas 

como sensíveis em pelo menos uma camada, quer devido à 
visibilidade, ao património cultural ou à proteção costeira, foram 
classificadas como zonas de conflito social no mapa final. Este 
método capta todas as possíveis fontes de sensibilidade social, 
dando prioridade a uma abordagem precaucionária.

2.4  Agregação de mapas: 
Integração da biodiversidade, 
valores sociais e potencial de 
desenvolvimento energético 
Um dos objetivos centrais do projeto de Smart Siting 
em Portugal – a identificação de áreas onde o potencial 
de desenvolvimento de energias renováveis possa ser 
maximizado com o mínimo de conflitos ecológicos e sociais 
– foi alcançado através da unificação das três camadas 
descritas neste capítulo: biodiversidade, valores sociais 
e potencial de desenvolvimento energético. Para além da 
identificação de locais de baixo conflito, os resultados 
dos mapas combinados também revelam áreas de conflito 
moderado. Segue-se a descrição das etapas para a agregação 
dos três mapas:

1. Identificação de zonas de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento

Para orientar estrategicamente o desenvolvimento de 
energias renováveis, começou-se pela construção de um 
mapa unificado de baixo conflito, sobrepondo camadas de 
sensibilidade à biodiversidade e de valores sociais. Um local 
só pode ser considerado de baixo conflito se

•	 For identificado como sendo de baixo conflito na camada 
de biodiversidade, e

•	 Não for assinalado como sendo de alto conflito na camada 
de valores sociais.

Estas áreas representam zonas onde o risco de perturbação 
da biodiversidade e de oposição social é mínimo, 
tornando-as candidatas adequadas para uma análise mais 
aprofundada. Partindo desta base, foram identificadas 
zonas de baixo conflito e alto potencial de desenvolvimento 
de energias renováveis. Para o efeito, combinou-se o mapa 
de baixa conflitualidade com os mapas de potencial de 
desenvolvimento energético, aplicando um limiar (potencial 
de desenvolvimento igual ou superior a 0,65) para a definição 
do potencial elevado. Um local é classificado como de baixo 
conflito e elevado potencial de desenvolvimento se:

•	 For identificado como sendo de baixo conflito no mapa 
unificado (de critérios sociais e de biodiversidade), e

•	 Estiver classificado como de elevado potencial de 
desenvolvimento nos mapas energéticos.

Este processo foi conduzido separadamente para as 
tecnologias solar e eólica, resultando em mapeamentos 
distintos de áreas prioritárias para cada uma delas. O resultado 
é uma seleção de locais, diferenciada por tecnologia,onde os 
projetos de energias renováveis podem avançar com um risco 
ecológico e social mínimo e com uma forte viabilidade técnica.
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2. Estimativa da área necessária para objetivos energéticos 
nacionais

Seguindo o mapa de baixo conflito e elevado potencial 
de desenvolvimento e utilizando a análise de lacunas de 
capacidade (Secção 3.2), estimaram-se as áreas de terrenos 
necessárias para cumprir os objetivos energéticos de Portugal 
para 2030. Este cálculo utiliza dois pressupostos de densidade 
de potência (i.e. quantidade de MW por km2) para cada 
tecnologia: um valor conservador (baixa densidade de potência) 
e um valor otimista (alta densidade de potência), refletindo 
diferentes cenários para a eficiência das energias renováveis. 
Para a energia eólica, foi considerado um valor adicional de 
densidade de potência recomendado por especialistas no setor 
energético português. Ao multiplicar a capacidade adicional 
necessária pelos pressupostos de densidade de potência, 
foram obtidas estimativas da necessidade de terrenos para 
atingir os objetivos energéticos portugueses tanto a nível 
eólico como solar. Adicionalmente, estimou-se a capacidade 
potencial de reequipamento/sobreequipamento (Caixa 5) para 
projetos eólicos em Portugal, juntamente com a capacidade 
potencial dos projetos eólicos e solares no pipeline (projetos 

em construção ou em fase de aprovação; Caixa 5) Esta análise 
implicou uma reavaliação relativamente à área total necessária 
para atingir objetivos climáticos, reduzindo-a e estabelecendo 
cenários de desenvolvimento alternativos com base nas 
infraestruturas de energias renováveis atuais e planeadas.

3. Resultados finais da modelação Smart Siting

Em conjunto, estas etapas criam um quadro transparente 
e científico para um planeamento de energias renováveis 
sensível a contextos sociais e ambientais. Para além de 
destacar as zonas de baixo conflito e elevado potencial de 
desenvolvimento, a combinação de mapas também revela 
áreas de conflito moderado, onde o desenvolvimento tem o 
potencial de ser viável se orientado por princípios de hierarquia 
de mitigação e salvaguardas reforçadas. Estas zonas oferecem 
oportunidades para uma expansão responsável, especialmente 
quando associadas a medidas de mitigação adicionais e a 
estratégias de preservação do património cultural. Assim, esta 
abordagem integrada apoia tanto a aceleração da implantação 
das energias renováveis como a proteção dos valores 
ecológicos e sociais de Portugal.
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“Em conjunto, estas etapas criam um quadro transparente 
e científico para um planeamento de energias renováveis 
sensível a contextos sociais e ambientais.”



22   |   Guia Smart Siting: Portugal

3. O potencial de Smart  
Siting em Portugal

Os resultados quantitativos e espaciais da análise de Smart 
Siting, considerando tanto critérios técnicos, como sociais e 
de biodiversidade, revelam que a quantidade e o local em que os 
terrenos em Portugal são adequados para o desenvolvimento 
de energias renováveis, correspondem a um grande potencial 
para acelerar a transição energética em Portugal.

Os resultados mostram que as áreas com elevado potencial de 
desenvolvimento eólico abrangem 2.223 km² (2,5% de Portugal 
continental) –concentrados nas regiões Norte e Centro, 
que, por sua vez, contêm aproximadamente 67% do total de 
terrenos nesta categoria. No que diz respeito à energia solar, 
15.594 km² de terreno (17,5% de Portugal continental) têm um 
elevado potencial de desenvolvimento, liderado pela região do 
Alentejo com 43% (aproximadamente 6.758 km²) do terreno 
com elevado potencial de desenvolvimento solar.

Por outro lado, o processo de mapeamento de baixa 
conflitualidade revela que as zonas com baixo potencial de 
conflito com base em critérios sociais e de biodiversidade 
abrangem 11.355 km² (12,7%) de Portugal continental. 

Cruzando estas duas realidades, as zonas prioritárias para 
o desenvolvimento das energias renováveis, i.e., zonas 
simultaneamente de baixo conflito e de elevado potencial de 
desenvolvimento, totalizam 1.514 km² para a energia solar e 267 
km² para a energia eólica.

3.1  Zonas de baixo conflito 
e elevado potencial de 
desenvolvimento 
A análise realizada conclui que uma área de 2.223 km² (2,5% 
de Portugal continental) apresenta um elevado potencial de 
desenvolvimento para energia eólica terrestre (i.e. potencial 
de desenvolvimento igual ou superior a 0,65), após a aplicação 
de todas as exclusões técnicas (Figura 2a). Estas áreas estão 
predominantemente concentradas nas regiões NUTS II do 
Norte e Centro, que, no seu conjunto, representam cerca de 1495 
km² (mais de 67% de todos os terrenos com elevado potencial 
de desenvolvimento eólico em Portugal). Outras regiões, 
como o Algarve e o Oeste e Vale do Tejo, apresentam também 
zonas significativas de elevado potencial de desenvolvimento, 
com 259 km² e 236 km², respetivamente. Para sistemas 
fotovoltaicos, o mapa final de potencial de desenvolvimento 
identifica 15.594 km² (17,5% de Portugal continental) como 
tendo um elevado potencial de desenvolvimento para novos 

projetos (Figura 2b). Mais de 43% dos terrenos com elevado 
potencial de desenvolvimento para a energia solar, ou seja, 
6.758 km², estão localizados na região do Alentejo. Outros 
44,5% destas áreas estão uniformemente distribuídos pelas 
regiões Centro, Oeste e Vale do Tejo, e Algarve, com cerca de 
6.938 km² de sítios com elevado potencial de desenvolvimento 
para energia solar fotovoltaica.

O mapa integrado de conflitos de biodiversidade mostra que 
as zonas de baixo conflito cobrem 12.073 km² (Figura 3a), o que 
representa cerca de 13,6% do território continental do país, 
enquanto os sítios de conflito moderado-baixo representam 
5.672 km² (6,4% do país). As zonas de conflito moderado 
compreendem 27.308 km², ou seja, 30,6% de Portugal 
continental, e as zonas de conflito moderado-alto totalizam 
9.894 km² (11,1% do país). As áreas de conflito elevado, que 
indicam fortes prioridades de conservação, abrangem 34.154 
km², perfazendo 38,3% do território nacional.

Para o mapeamento dos valores sociais, a análise do campo 
visual identificou aproximadamente 1.260 km², representando 
cerca de 1,4% de Portugal continental, como tendo uma 
elevada sensibilidade visual/estética. A camada de valores 
socioculturais destaca zonas de importância cultural ou 
arqueológica concentrada que cobrem aproximadamente 
4.556 km². A camada de sensibilidade costeira identifica 1.846 
km² de terras como sensíveis à paisagem e à dinâmica costeira. 
O mapa final combinado de conflitos sociais, onde pelo menos 
uma fonte de sensibilidade social se encontra presente, 
identifica 7.269 km² – aproximadamente 8,2% de Portugal 
Continental – como zonas de conflito social alto (Figura 3b). 

A etapa final deste estudo consistiu na criação de um mapa 
unificado de baixa conflitualidade para Portugal, que revela 
que uma área de 11.355 km², ou 12,7% de Portugal continental, 
está classificada como sendo de baixo conflito, concentrada 
principalmente nas regiões Centro (6.282 km²) e Oeste e Vale 
do Tejo (2.577 km²). 

Com base neste mapa, foram elaborados mapas de baixo 
conflito e elevado potencial de desenvolvimento para ambas as 
tecnologias. Este processo foi conduzido separadamente para 
a energia solar e a eólica, resultando em conjuntos distintos de 
sítios adequados para cada tecnologia. Conforme identificado 
na Tabela 2 e na Figura 4, identificou-se uma área total de 
1.514 km² de terreno com baixo conflito e elevado potencial 
de desenvolvimento para a energia solar, enquanto que para a 
energia eólica a área correspondente foi de 267 km².
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FIGURA 2:  Áreas com elevado potencial de desenvolvimento para a) energia eólica terrestre e b) energia 
solar centralizada.
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FIGURA 3:  Cartografia de conflitos para a) biodiversidade e b) valores sociais.
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FIGURA 4:  Zonas de baixo conflito e elevado potencial de desenvolvimento para a) energia solar centralizada 
e b) energia eólica onshore.
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NUTS II

TABELA 2:  Áreas, em km2, das zonas em que o potencial de desenvolvimento elevado se refere a um valor 
superior ou igual a 0,65 – retirados do estudo de Smart Siting para Portugalii para todas as regiões NUTS II

Alto potencial de
desenvolvimento 
de energia eólica

Alto potencial de
desenvolvimento 
de energia eólica

Conflito 
baixo de 
biodiversidade

Elevado 
conflito 
social

Combinação
conflito baixo de
biodiversidade + 
mapas sociais

Conflito baixo e  
alto potencial de 
desenvolvimento  
de energia eólica

Conflito baixo e  
alto potencial de 
desenvolvimento  
de energia eólica

145,69

259,46

688,61

58,45

806,56

236,02 

28,37 

2.223,16

6.758,37

1.930,95

2.865,58

381,56

966,78

2.141,86 

548,63 

15.593,73

602,13

124,36

6.449,79

362,61

1.688,42

2.686,05 

160,08 

12.073,44

1.176,22

613,70

1.249,73

357,75

3.142,12

412,49 

317,31 

7.269,32

588,74

111,07

6.282,63

284,98

1.369,38

2.577,02 

141,19 

11.355,01

2,83

6,52

158,24

9,34

24,24

65,45 

0,67 

267,29

154,16

48,65

659,14

49,33

59,78

493,53 

50,27 

1.514,86

Alentejo

Algarve

Centro

Grande Lisboa

Norte

Oeste e Vale  
do Tejo

Península  
de Setúbal

Portugal

ii  Para todos os cálculos espaciais deste estudo, a área total de Portugal é considerada como 8.910.214 hectares (ou 89.102 km²), correspondendo aos números  
    fornecidos pelo shapefile obtido da DGT (Direção Geral do Território).

3.2  Análise da capacidade 
adicional para cumprir as 
metas do PNEC 
Por último, avaliaram-se as insuficiências de capacidade 
energética em Portugal, quantificando a capacidade adicional 
necessária para cumprir as metas para 2030 estabelecidas 
no PNEC revisto.[5] Para a energia solar centralizada, o 
PNEC estabelece uma meta para 2030 de 15,1 GW, com uma 
estimativa de 6,1 GW a serem instalados até ao final de 2025, 
revelando-se um défice de 9 GW para a energia solar que deve 
ser implantado nos próximos cinco anos. Do mesmo modo, no 
que diz respeito à energia eólica terrestre, o objetivo para 2030 
é de 10,4 GW, em comparação com os 6,3 GW projetados para 
2025, o que resulta na necessidade de 4,1 GW adicionais de 
nova capacidade eólica. As necessidades estimadas de nova 
capacidade, no entanto, devem também considerar os projetos 
que estão em processo de licenciamento ou construção e, 
portanto, atualmente no pipeline, que representam mais 4,74 
GW de energia solar e 0,53 GW de energia eólica (ver Caixa 4). 
Embora toda esta capacidade seja ainda incerta, não esteja 
instalada e possa não ter seguido uma abordagem de Smart 

Siting, é importante tê-la em consideração nas estimativas da 
capacidade necessária para cumprir os objetivos do PNEC.

Para avaliar se as áreas mapeadas de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento são suficientes para cumprir as 
metas de energias renováveis de Portugal, foram assumidos 
dois cenários de densidade de potência para cada tecnologia: 
um cenário conservador (baixa densidade de potência) e um 
cenário otimista (alta densidade de potência). Para a energia 
solar, a densidade de potência conservadora foi definida em 30 
MW/km², enquanto que o cenário otimista estabelece um valor 
de 69 MW/km². Utilizando estes pressupostos, para atingir o 
objetivo adicional de 9 GW de energia solar, seriam necessários 
cerca de 300 km² de terreno no cenário conservador, ou apenas 
131 km² considerando o cenário otimista.

Para a energia eólica, com uma densidade de potência 
conservadora de 7,1 MW/km² e um cenário otimista de 19,8 
MW/km², o objetivo de 4,1 GW traduz-se numa necessidade de 
áreas para instalação de 577 km² ou 207 km², respetivamente. 
Na sequência do feedback recebido durante reuniões com 
especialistas e partes interessadas portuguesas estabeleceu-
se que a densidade de potência de 11 MW/km² constitui uma 
referência média adequada a utilizar em todo o país. Utilizando 
este valor,seriam necessários 372 km² de novos terrenos para 
instalação de energia eólica.



Para refinar estas estimativas, foram também tidas em conta as contribuições de capacidade decorrentes do reequipamento 
ou sobreequipamento de parques eólicos existentes (Caixa 5), que poderiam contribuir com até 0,96 GW de energia eólica. A 
subtração destes valores aos déficits de capacidade indicados no PNEC reduz significativamente a quantidade de capacidade 
necessária até 2030, proporcionando assim uma imagem mais clara das restantes necessidades espaciais de novas centrais 
de energia renovável no âmbito do PNEC. É importante notar que será necessário uma expansão muito mais significativa no 
sentido de se atingir a neutralidade carbónica total em Portugal, tal como previsto no RNC2050iii; no entanto, tal ultrapassa o 
âmbito do presente estudo.

Reequipamento e Sobreequipamento:
Para avaliar a forma como o reequipamento/sobreequipamento poderia contribuir para os objetivos de 
energia eólica de Portugal, recorreu-se ao conjunto de dados "2024 Wind Farms in Portugal" [55] da APREN. 
Os parques eólicos com mais de 15 anos de funcionamento até 2030 foram considerados candidatos a 
reequipamento ou sobreequipamento, uma vez que as instalações mais antigas correspondem geralmente 
às que mais incrementam a eficiência com as atualizações. As datas de início de operação foram estimadas 
através de parâmetros obtidos dos dados de ligação à rede, sendo que os projetos posteriores a 2015 
foram excluídos para evitar a contagem de expansões recentes. Foi aplicada uma densidade de potência 
fixa de 11 MW/km² paraefeitos de consistência, e foi tido como referência um aumento de capacidade de 
até 20%, baseado na legislação portuguesa.[56] Os resultados mostram um potencial de reequipamento/
sobreequipamento de 0,96 GW, que, a serem instalados, reduziria significativamente a necessidade de 
novos projetos. Para estas intervenções deve-se priorizar as centrais eólicas existentes localizadas em 
zonas com conflitos ambientais e sociais mínimos. Nos casos em que as centrais atualmente instaladas se 
situem em zonas de conflito moderado, devem ser adotadas medidas de mitigação rigorosas e adequadas 
com o quadro da hierarquia de mitigação. Tendo em conta o relatório GTAER 2024 [21], que identifica 0,69 
GW de capacidade de repotenciação em zonas de conflito reduzido, torna-se evidente que algum do 
potencial de repotenciação pode sobrepor-se a zonas de conflito moderado a elevado, sendo nesses casos 
necessária uma avaliação ambiental caso a caso, de natureza detalhada, transparente e rigorosa.

Projetos em “pipeline”:
Para estimar a contribuição dos projetos de energias renováveis atualmente em pipeline, a base de dados 
do Global Energy Monitor para instalações eólicas[57] e solares[58] foi consultada. Filtrou-se os projetos 
localizados em Portugal, selecionando "onshore" para a energia eólica e "PV" ou "assumed PV" para a energia 
solar. Apenas foram incluídos os projetos classificados como construção (instalação de equipamento em 
curso) ou pré-construção (procura ativa de aprovações, direitos de propriedade ou financiamento), uma vez 
que estes apresentam alta probabilidade de implementação. A soma das capacidades instaladas resultou 
em 4,74 GW de energia solar e 0,53 GW de energia eólica atualmente em preparação, proporcionando 
uma imagem clara do potencial de desenvolvimento a curto prazo e do progresso de Portugal em direção 
aos seus objetivos para 2030. É importante ter em conta o local onde estes projetos em pipeline estão a ser 
construídos, garantir que cumprem todos os processos de licenciamento legal e que seguem os princípios 
da hierarquia de mitigação para minimizar os impactos ambientais e sociais.

CAIXA 5:  Estimativa da capacidade resultante do reequipamento/sobreequipamento e de projetos no “pipeline”

iii  Roteiro para a fixação de carbono 2050
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https://unfccc.int/sites/default/files/resource/RNC2050_EN_PT%20Long%20Term%20Strategy.pdf


28   |   Guia Smart Siting: Portugal

4. Como os resultados da localização podem 
contribuir para a transição energética em Portugal

“Por conseguinte, é essencial que 
os projetos de sobreequipamento e 
reequipamento sejam acompanhados 
de uma monitorização ambiental sólida 
e da participação de todas as partes 
interessadas.” 

Os resultados da análise espacial efetuada fornecem uma base 
sólida para avaliar a viabilidade dos objetivos de Portugal em 
matéria de energias renováveis no contexto de uma localização 
responsável. Comparando as áreas mapeadas de baixo conflito 
e elevado potencial de desenvolvimento com as necessidades 
de terrenos derivadas das lacunas de capacidade do PNEC e dos 
cenários de densidade de energia, vai-se para além do potencial 
teórico para avaliar as realidades práticas da implementação.

Nomeadamente, a área disponível de baixo conflito e 
elevado potencial de desenvolvimento para a energia solar 
(aproximadamente 1.514 km²) excede a área necessária para 
cumprir os objetivos de Portugal para 2030, mesmo com 
pressupostos conservadores de densidade de potência. 
Considerando que apenas são necessários cerca de 300 km² 
para produzir os 9 GW adicionais de capacidade solar previstos 
no PNEC, Portugal tem mais do quíntuplo do terreno necessário 
disponível para a energia solar centralizada Este excedente, 
distribuído por uma vasta área geográfica (Anexo I), não só 
garante que as metas para 2030 possam ser cumpridas, como 
também proporciona aos promotores e decisores políticos um 
elevado nível de flexibilidade para a seleção das localizações dos 
projetos que melhor se alinham com as prioridades técnicas, 
ambientais e sociais. Isto apoia a integração das preferências 
da comunidade local, permite a otimização das ligações à rede e 
das infraestruturas e proporciona uma margem para acomodar 
restrições imprevistas ou alterações na utilização dos terrenos, 
reduzindo ainda mais o risco do processo de licenciamento e 
apoiando uma transição energética mais resiliente.

No caso da energia eólica, a situação é diferente. A área 
mapeada de baixo conflito e alto potencial de desenvolvimento 
(aproximadamente 267 km²) fica aquém das necessidades 
de terreno numa perspectiva conservadora , mas atinge um 
nível suficiente sob os pressupostos otimistas de densidade 
de energia. Para uma análise mais aprofundada, considerou-
se a densidade de potência média recomendada pelas partes 
interessadas, apresentada na Secção 3.2. Nesta hipótese, 
a necessidade de área é de 372 km². Este valor fornece uma 
referência mais realista para o planeamento, refletindo tanto a 

viabilidade técnica como a experiência local. Estes resultados 
sugerem que a energia eólica pode exigir mitigação pontual, 
reequipamento e sobreequipamento, expansão da rede e/ou a 
inclusão de zonas de conflito moderado para atingir plenamente 
os objetivos nacionais.

Com medidas de mitigação adicionais e baseadas na ciência, 
o reequipamento e o sobreequipamento dos parques eólicos 
existentes têm potencial para delinear estratégias eficazes de 
minimização da pegada terrestre do novo desenvolvimento de 
energia eólica. De acordo com as nossas estimativas (Caixa 5), 
o reequipamento e o sobreequipamento poderiam contribuir 
com até 0,96 GW de capacidade eólica adicional até 2030. Isto 
significa que as novas necessidades de terrenos poderiam 
ser reduzidas em quase um quarto (aproximadamente 87 km² 
ou 23%), demonstrando que uma parte substancial da nova 
capacidade eólica necessária pode ser fornecida sem expansão 
para novas zonas potencialmente mais conflituosas.

Por outro lado, o reequipamento/sobreequipamento intensifica 
os impactes no local atual e pode levar a uma concentração 
dos efeitos ambientais e sociais em áreas que já sofreram um 
desenvolvimento significativo. Embora esta abordagem evite 
a necessidade de converter novas terras e possa simplificar 
o licenciamento, aproveitando as infraestruturas e ligações 
à rede existentes, pode também aumentar os impactes 
cumulativos na biodiversidade local, nos valores paisagísticos 
e nas comunidades. Por exemplo, a substituição de turbinas 
antigas por modelos maiores e de maior capacidade, muitas 
vezes através da construção de novas fundações e do 
desmantelamento das antigas, pode alterar o perfil visual da 
paisagem, aumentar os níveis de ruído e afetar potencialmente 
a vida selvagem local de forma diferente das instalações 
originais. Além disso, o processo de desmantelamento, 
modernização e construção de novas turbinas podem perturbar 
temporariamente os habitats e as atividades locais.

Por conseguinte, é essencial que os projetos de 
sobreequipamento e reequipamento sejam acompanhados 
de uma monitorização ambiental sólida e da participação 
de todas as partes interessadas. Devem ser implementadas 
estratégias de gestão adaptativa para mitigar quaisquer 
impactes intensificados, tais como programar a construção 
para evitar períodos sensíveis para a vida selvagem, reforçar os 
esforços de restauro de habitats e assegurar uma comunicação 
transparente com as comunidades afetadas. Em alguns casos, 
podem surgir oportunidades para melhorar o desempenho 
ambiental global do local, por exemplo, através da desativação 
de turbinas nos locais mais sensíveis, do restauro de habitats 
em zonas-tampão ou da aplicação de novas tecnologias de 
mitigação.
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Para além do reequipamento e do sobreequipamento, a carteira 
de projetos eólicos já em construção ou em fase avançada de 
licenciamento deve ser tida em conta no cálculo das áreas 
necessárias para cumprir os objetivos nacionais. A análise 
(Caixa 5) indica que estão atualmente em preparação cerca de 
530 MW de capacidade eólica, o que corresponde a cerca de 
48 km², caso seja implementada. Se forem tidos em conta os 
projetos de reequipamento, sobreequipamento e aqueles já em 
desenvolvimento, a capacidade eólica adicional que deve ser 
instalada em novos terrenos é significativamente reduzida.

No caso da energia solar, os projetos em curso representam 
uma capacidade ainda mais acentuada. A lista atual inclui 
aproximadamente 4,74 GW de capacidade solar, o que 
representa mais de metade da capacidade adicional necessária 
para cumprir o objetivo do PNEC para 2030. Considerando 
estes projetos no pipeline, então a necessidade real de terrenos 
para o novo desenvolvimento solar pode ser ainda mais baixa 
do que o cenário conservador sugere, se forem planeados nas 
zonas de baixo conflito. Dado que vários destes projetos foram 
planeados antes da conceção das ZAER e que os terrenos onde 
estes projetos estão em desenvolvimento podem sobrepor-se 
a zonas de conflito elevado, é importante garantir que estes 
projetos seguem todos os processos de licenciamento legal 
e que aderem aos princípios da hierarquia de mitigação para 
minimizar os impactes ambientais e sociais. Dada a abundância 

de terrenos cartografados de baixo conflito e elevado potencial 
de desenvolvimento para a energia solar, e a flexibilidade 
que isto proporciona para a seleção de locais, Portugal está 
excecionalmente bem posicionado para cumprir e mesmo 
exceder os seus objetivos em matéria de energia solar sem 
invadir zonas sensíveis ou de conflito elevado.

Em conjunto, estas conclusões sublinham a importância de 
uma abordagem multifacetada para a implantação das energias 
renováveis. Combinando o desenvolvimento de novos projetos 
em locais cartografados de baixo conflito e elevado potencial de 
desenvolvimento com o reequipamento e o sobreequipamento 
estratégico e a implementação de projetos em curso em 
terrenos de baixo conflito, Portugal pode minimizar os conflitos 
de utilização do solo, acelerar o licenciamento e utilizar 
eficazmente as infraestruturas existentes. Adicionalmente, a 
análise espacial dos resultados destaca o potencial de sítios 
híbridos ou de dupla utilização em municípios com áreas de 
baixo conflito e elevado potencial de desenvolvimento, tanto 
eólico como solar (Anexo I). O desenvolvimento de tais sítios 
pode otimizar ainda mais a utilização do solo e a integração da 
rede, embora possa também exigir uma gestão cuidadosa dos 
impactes cumulativos. Considerações adicionais para outras 
tecnologias que não fizeram parte deste estudo (por exemplo, 
energia fotovoltaica descentralizada e eólica offshore) são 
descritas na Caixa 6.

A estratégia de Portugal para as energias renováveis inclui compromissos para a energia solar descentralizada 
e a energia eólica offshore. Estes segmentos apresentam oportunidades significativas para acelerar a 
transição energética, tirando partido das infraestruturas existentes e dos recursos inexplorados.

Energia solar FV descentralizada: 
O PNEC de Portugal estabelece um objetivo para 2030 de 5,7 GW para a energia solar descentralizada, em 
comparação com os 2,8 GW projetados para 2025, deixando uma lacuna de 2,9 GW. Estudos[59] mostram que o 
potencial técnico para a energia solar em telhados em zonas artificializadas é substancial, estimado em 23,33 
GW. Dentro deste potencial, o desenvolvimento de sítios industriais representa uma oportunidade de 3,73 GW 
de capacidade. Outros segmentos, como os edifícios residenciais e de utilização mista (8,89 GW) e as casas 
unifamiliares isoladas (6,73 GW), também oferecem um potencial considerável, mas os telhados industriais 
destacam-se pelas suas grandes superfícies e pela proximidade dos centros de procura, permitindo uma 
rápida implantação e uma boa relação custo-eficácia.

Energia eólica offshore: 
O objetivo da PNEC para a energia eólica offshore é de 2 GW até 2030, enquanto a capacidade instalada deverá 
permanecer mínima, com apenas 0,03 GW até 2025. Isto deixa um vazio quase total de 1,97 GW a preencher 
nos próximos anos. De acordo com o LNEG, o potencial técnico de Portugal para a energia eólica offshore é 
vasto, com 2 GW disponíveis para instalações de fundação fixa e uns impressionantes 36 GW para tecnologia 
offshore flutuante. Este facto evidencia uma grande oportunidade para Portugal aproveitar os recursos de 
águas profundas e complementar as limitações da energia eólica onshore, posicionando a energia eólica 
flutuante ao largo da costa como uma estratégia fundamental para as energias renováveis a longo prazo. No 
entanto, é importante assegurar uma abordagem inteligente também para a localização da energia eólica 
marítima, incluindo metodologias de gestão territorial coesas e sólidas, favorecendo zonas de baixo conflito, 
promovendo simultaneamente esforços de comunicação e partilha de benefícios com as comunidades locais 
numa fase precoce e considerando critérios não relacionados com o preço nos concursos de energia.

CAIXA 6:  OBJETIVOS ADICIONAIS DO PNEC: ENERGIA SOLAR DESCENTRALIZADA E EÓLICA OFFSHORE
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4.1  Identificação de 
zonas adicionais com 
oportunidades
Desde que sejam aplicadas salvaguardas reforçadas, incluindo 
um planeamento cuidadoso, uma mitigação robusta e medidas 
de envolvimento das partes interessadas, a localização de 
energias renováveis pode ser viável em paisagens de transição 
classificadas como zonas de conflito moderado com elevado 
potencial de desenvolvimento, acrescentando-se às zonas de 
baixo conflito e elevado potencial de desenvolvimento. Uma 
vez esgotadas as outras opções, estas zonas representam 
uma reserva estratégica de terrenos para a expansão eólica e 
solar, oferecendo oportunidades substanciais para colmatar 
lacunas de capacidade e acelerar a transição energética de 
Portugal, evitando ao mesmo tempo zonas de grande conflito. 
Os resultados desta secção baseiam-se nos mapas de 
biodiversidade e de potencial de desenvolvimento energético. 
Os valores socioculturais e visuais da paisagem foram 
considerados na discussão, mas não foram utilizados como 
critérios de exclusão, permitindo uma identificação mais ampla 
das áreas viáveis.
Em Portugal, este tipo de zonas de conflito moderado com 

elevado potencial de desenvolvimento cobrem uma parte 
significativa do território. Para a energia eólica, a área 
combinada das zonas de conflito moderado-baixo, conflito 
moderado e conflito moderado-alto totaliza aproximadamente 
790 km², com a maior concentração nas regiões Norte e Centro. 
No caso da energia solar, estas três categorias abrangem 
mais de 9.100 km², o que indica uma vasta paisagem onde 
o desenvolvimento responsável da energia solar poderia 
ser efetuado com salvaguardas adequadas. A distribuição 
geográfica destas zonas é apresentada em pormenor na Caixa 
7 e também no Anexo I.
Estas zonas são particularmente relevantes no contexto 
dos objetivos de Portugal para 2030 em matéria de energias 
renováveis, uma vez que ajudam a colmatar o fosso entre o 
potencial técnico e a viabilidade ecológica. Embora as zonas 
de baixo conflito e elevado potencial de desenvolvimento sejam 
ideais, a sua extensão espacial é limitada, especialmente no caso 
da energia eólica. No cenário de baixa densidade de potência, 
seriam necessários 310 km² adicionais para cumprir os objetivos 
eólicos do PNEC para 2030. Isto implica o desenvolvimento de 
menos de 40% das zonas de conflito moderado com elevado 
potencial de desenvolvimento. Utilizando a densidade de 
potência recomendada pelas partes interessadas portuguesas, 
a área necessária diminui em quase um terço, para cerca de 105 
km² (ou aproximadamente 13% das zonas de conflito moderado 
com elevado potencial de desenvolvimento).

Alentejo: A região do Alentejo destaca-se pelas suas extensas áreas de conflito moderado, com elevado 
potencial de desenvolvimento para a energia solar. O Alentejo Central e o Baixo Alentejo representam, no 
seu conjunto, mais de 1.200 km² de zonas de conflito moderado-alto, localizadas principalmente em torno 
da Área Protegida de Castro Verde, das Zonas Importantes para as Aves perto de Évora e do corredor entre 
Alqueva e a Área Protegida de Mourão/Moura/Barrancos. Em contrapartida, o Alentejo Litoral, já identificado 
como um forte candidato ao desenvolvimento de baixo conflito, contém mais de 400 km² de zonas de conflito 
moderado-baixo, o que o torna um potencial ponto de acesso para a instalação de energia solar em Portugal.

Centro e Algarve: Ambas as regiões oferecem uma mistura equilibrada de zonas de conflito moderado 
com elevado potencial de desenvolvimento para a energia eólica e solar. Nas Beiras e Serra da Estrela, 
mais de 80 km² de zonas de conflito moderado para a energia eólica e mais de 470 km² para a energia solar 
sugerem um forte potencial para a implantação de tecnologias híbridas ou duplas. Observa-se um padrão 
semelhante no Algarve, com um potencial eólico mais modesto (42 km² de zonas de conflito moderado), mas 
uma oportunidade solar substancial (605 km²), refletindo uma elevada disponibilidade de recursos solares 
típica dos climas mediterrânicos.

Norte: Esta região contém mais de 280 km² de terrenos aptos para energia eólica nas categorias de conflito 
moderado e de elevado potencial de desenvolvimento. A região do Douro surge como um hotspot para ambas 
as tecnologias, com mais de 80 km² de zonas de conflito moderado eólico e 100 km² de zonas de conflito 
moderado solar. Para além disso, a Área Metropolitana do Porto oferece mais de 150 km² de potencial solar em 
zonas de conflito moderado. No entanto, o Norte é também um hotspot de biodiversidade, com numerosas 
áreas protegidas e paisagens socialmente significativas ao longo do rio Douro. O desenvolvimento nesta 
região deve ser abordado com uma sensibilidade ecológica e social acrescida.

Oeste e Vale do Tejo: Esta região apresenta uma alternativa interessante para o desenvolvimento perto 
da área da Grande Lisboa. Contém mais de 110 km² de zonas de conflito eólico e 1.200 km² de zonas de conflito 
solar moderado com elevado potencial de desenvolvimento em todas as categorias e a proximidade das 
infraestruturas urbanas e dos centros de procura reforça o seu valor estratégico.

CAIXA 7:  ZONAS DE OPORTUNIDADE CHAVE NAS REGIÕES DE PORTUGAL
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As zonas de conflito moderado com elevado potencial de 
desenvolvimento encontram-se frequentemente adjacentes 
a zonas de conflito reduzido com elevado potencial de 
desenvolvimento ou em paisagens anteriormente alteradas 
pela agricultura ou silvicultura, o que pode reduzir a 
sensibilidade ecológica. Estas áreas podem oferecer um 
caminho pragmático, especialmente em regiões onde as zonas 
de conflito reduzido e de elevado potencial de desenvolvimento 
são limitadas ou já estão saturadas com desenvolvimento. 
A incorporação de zonas de conflito moderado com elevado 
potencial de desenvolvimento nas estratégias nacionais e 
regionais de localização pode permitir a Portugal expandir a 

sua pegada de energia renovável, evitando zonas de conflito 
elevado e, com as precauções necessárias e processos de 
avaliação robustos, mantendo os seus compromissos de 
conservação da biodiversidade e equidade social. Os dados 
sobre estas zonas com oportunidades adicionais podem 
servir de orientação para um Livro de Regras de Mitigação, 
tal como previsto no artigo 15c da Diretiva comunitária RED, 
para acompanhar os mapas das ZAER em Portugal (Anexo VI). 
No Anexo III é apresentada uma explicação pormenorizada do 
modo como a hierarquia de mitigação e outras salvaguardas 
relevantes devem ser aplicadas no desenvolvimento de 
projetos de energias renováveis nestas zonas.

© Renato Iainho / TNC

“A incorporação de zonas de conflito moderado com elevado potencial 
de desenvolvimento nas estratégias nacionais e regionais de 
localização pode permitir a Portugal expandir a sua pegada de energia 
renovável, evitando zonas de conflito elevado e, com as precauções 
necessárias e processos de avaliação robustos, mantendo os seus 
compromissos de conservação da biodiversidade e equidade social.”
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5. Perspetivas para ações futuras: 
Para além da designação das ZAER

Para além de identificar zonas de baixo conflito viáveis para o 
desenvolvimento de energias renováveis, a análise de Smart 
Siting fornece orientações práticas para o planeamento de 
infraestruturas energéticas, envolvimento da comunidade e 
estratégias de mitigação. Os resultados de Smart Siting podem 
informar diretamente as estratégias de expansão da rede, tanto 
a nível local como nacional, algo que se tornará cada vez mais 
importante à medida que os objetivos de Portugal em matéria 
de energias renováveis se tornarem mais ambiciosos, no 
sentido da neutralidade carbónica. A expansão da utilização do 
mapeamento participativo e do envolvimento da comunidade 
pode ajudar a garantir que os projetos de energias renováveis 
sejam não só técnica e ambientalmente sólidos, mas também 
socialmente legítimos e amplamente apoiados. E para além dos 
objetivos tradicionais de "zero perda líquida", uma abordagem 
de Smart Siting pode criar oportunidades para que os projetos 
de energias renováveis contribuam ativamente para resultados 
ambientalmente positivos , aumentando o capital natural 
e os serviços dos ecossistemas. As seguintes aplicações 
demonstram como os dados espaciais e os contributos das 
partes interessadas podem informar decisões reais e apoiar a 
transição energética de Portugal.

5.1  Orientação da expansão 
da infraestrutura da rede 
elétrica 
A implantação das energias renováveis depende muito do 
acesso e da capacidade da rede. Em Portugal, as infraestruturas 
de rede são geridas por dois sistemas: a rede de transporte de 
alta tensão (RNT), tutelada pela REN, e a rede de distribuição 
de média e baixa tensão, gerida pela E-REDES. Os projetos 
de grande escala ligam-se à rede de transporte, enquanto as 

instalações de pequena escala costumam utilizar a rede de 
distribuição. A capacidade da rede, especialmente no âmbito 
da RNT, continua a ser um grande estrangulamento para novos 
desenvolvimentos.
Os resultados de Smart Siting, especificamente os mapas 
de áreas com elevado potencial de desenvolvimento e de 
baixo conflito, podem informar diretamente as estratégias de 
expansão da rede. Para a distribuição local, as comunidades e a 
E-REDES podem utilizar os mapas FV de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento para orientar a colocação de 
novas subestações e dar prioridade à atualização das linhas. 
A nível nacional, a REN deve centrar os melhoramentos da 
transmissão no centro-oeste de Portugal, onde a procura é 
elevada e onde se concentram zonas de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento. Isto inclui o reforço das linhas de 
220 kV e 150 kV e a aplicação de tecnologias de reforço da rede 
às linhas de 400 kV. Nestas regiões, as zonas de baixo conflito 
e elevado potencial de desenvolvimento poderiam suportar 
cerca de 2,5 GW de capacidade eólica e 65 GW de capacidade 
solar. No caso da energia eólica, podem ser necessários novos 
corredores de transporte para libertar potencial adicional, e a 
modelação eólica pode ajudar a identificar outras áreas viáveis 
para expansão.
Olhando para o futuro, a integração do ordenamento do território 
com a expansão da rede será essencial para os objetivos a longo 
prazo de Portugal no que diz respeito às energias renováveis. A 
coordenação proativa entre os responsáveis pelo planeamento 
energético e os operadores da rede pode garantir que os 
investimentos em infraestruturas sejam direcionados para 
áreas com maior potencial de desenvolvimento de baixo conflito 
e elevado impacte. Esta abordagem não só acelera a entrega 
dos projetos e minimiza os custos, como também ajuda a evitar 
impactes ambientais e sociais desnecessários, alinhando as 
novas infraestruturas de rede com princípios de localização 
responsáveis. Os pormenores desta análise encontram-se no 
Anexo II.

“Os resultados de Smart Siting podem informar diretamente as estratégias de 
expansão da rede, tanto a nível local como nacional, algo que se tornará cada vez 
mais importante à medida que os objetivos de Portugal em matéria de energias 
renováveis se tornarem mais ambiciosos, no sentido da neutralidade carbónica.”

“A coordenação proativa entre os responsáveis pelo planeamento energético e os operadores da 
rede pode garantir que os investimentos em infraestruturas sejam direcionados para áreas com 
maior potencial de desenvolvimento de baixo conflito e elevado impacte.”



The Nature Conservacy & ZERO   |   33

“Este alinhamento demonstra o 
valor da cartografia participativa no 
aperfeiçoamento das avaliações à 
escala nacional e na identificação de 
áreas localmente significativas que 
podem justificar uma consideração 
especial.”

5.2  Integração de valores 
comunitários específicos 
nas decisões de localização 
A compreensão e o mapeamento dos valores sociais é 
fundamental para uma localização responsável das energias 
renováveis. Um exercício piloto de cartografia participativa no 
município de Silves envolveu as partes interessadas locais na 
identificação espacial de áreas de valor cultural, estético, de 
biodiversidade, agrícola e económico/turístico. Utilizando o 
método de estimativa de densidade por kernel, a análise revelou 
11 grupos de pontos cruciais de valor social que cobrem cerca 
de 13% de Silves, com a maioria destes a sobreporem-se a áreas 
também classificadas como potenciais zonas de conflito em 
conjuntos de dados nacionais de maior granularidade .

Este alinhamento demonstra o valor da cartografia 
participativa no aperfeiçoamento das avaliações à escala 
nacional e na identificação de áreas localmente significativas 
que podem justificar uma consideração especial. Embora a 
maior parte dos pontos críticos correspondesse a zonas de 
conflito, alguns valores paisagísticos e estéticos ficaram fora 
das áreas pré-selecionadas, o que realça a necessidade de 
um envolvimento mais refinado e específico para o contexto. 
Estes conhecimentos podem ajudar a orientar os recursos para 
um maior envolvimento, informar as decisões de localização e 
assegurar que as prioridades da comunidade são integradas 
nos processos de planeamento.

O alargamento da utilização da cartografia participativa e 
do envolvimento da comunidade em Portugal pode ajudar 
a garantir que os projetos de energias renováveis sejam 
não só técnica e ambientalmente adequados, mas também 
socialmente legítimos e amplamente apoiados. Ao incorporar 
sistematicamente os conhecimentos e valores locais no 
planeamento espacial, os promotores e decisores políticos 
podem antecipar melhor os possíveis conflitos, conceber 
mecanismos de partilha de benefícios mais inclusivos e 
promover a aceitação a longo prazo das infraestruturas de 
energias renováveis. Os pormenores desta análise encontram-
se no Anexo III.

5.3  Aplicação da hierarquia 
de mitigação no planeamento 
ao nível da paisagem
À medida que Portugal acelera a sua implantação de 
energias renováveis, é cada vez mais urgente equilibrar o 
desenvolvimento com a conservação da biodiversidade. Este 
guia recomenda a integração da hierarquia de mitigação 
no planeamento das energias renováveis, com ênfase na 
conservação à escala da paisagem. As AIA e os processos 
de licenciamento desempenham um papel fundamental na 
regulação dos impactes ecológicos, enquanto o planeamento 
da conservação do espaço orienta as decisões de mitigação 
para se alinharem com objetivos de biodiversidade mais 
amplos.

A abordagem de Smart Siting aqui apresentada vai além dos 
objetivos tradicionais de "zero perda líquida ", apoiando a 
transição para energias renováveis ambientalmente favoráveis 
e ganhos líquidos em termos de biodiversidade. Através da 
utilização de dados espaciais para a identificação de áreas de 
baixo conflito com elevado potencial de desenvolvimento, os 
projetos podem ser localizados de forma proativa onde os riscos 
para a biodiversidade e para os serviços dos ecossistemas são 
mais reduzidos. Isto não só reduz a necessidade de mitigação e 
compensações, como também cria oportunidades para que os 
projetos de energias renováveis contribuam ativamente para o 
restauro e melhoria da natureza.

Por exemplo, o quadro de mapeamento permite a priorização 
de terrenos degradados ou de baixo valor de biodiversidade 
para desenvolvimento, onde as ações de restauro (por exemplo, 
criação de habitats, melhoria da conectividade ecológica ou 
gestão de zonas tampão) podem ser integradas na conceção 
do projeto. Se todas as zonas de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento e outras vias de desenvolvimento 
tiverem sido esgotados, as zonas de conflito moderado podem 
representar uma reserva de contingência, desde que sejam 
aplicadas medidas sólidas de mitigação e restauro.

Ao tirar partido destas ferramentas espaciais, a mitigação pode 
passar de intervenções fragmentadas a nível do projeto para 
um planeamento coordenado a nível da paisagem. Isto permite 
o desenvolvimento sustentável da energia, salvaguardando 
e melhorando ativamente os ecossistemas e os valores da 
comunidade. Em última análise, o processo de Smart Siting e a 
cartografia associada não são apenas ferramentas para evitar 
riscos, mas também para orientar e incentivar as energias 
renováveis ambientalmente favoráveis. Ao integrar os princípios 
de ganho líquido de biodiversidade no ordenamento do espaço 
e na hierarquia de mitigação, Portugal pode assegurar que a 
sua transição energética proporciona benefícios duradouros 
tanto para o clima como para a natureza. Mais pormenores e 
exemplos práticos desta estratégia podem ser encontrados no 
Anexo III.

“Em última análise, o processo de Smart Siting e a cartografia associada 
não são apenas ferramentas para evitar riscos, mas também para orientar 
e incentivar as energias renováveis ambientalmente favoráveis.”
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6. Recomendações

6.1  Limitações do estudo 
Embora a análise de Smart Siting forneça um quadro espacial 
sólido para a identificação de zonas de baixo conflito para o 
desenvolvimento de energias renováveis, qualquer estudo 
deste tipo é limitado por lacunas cruciais nos melhores 
conjuntos de dados nacionais atualmente disponíveis.

Camada da biodiversidade: Nem todas as taxonomias (p. 
ex., invertebrados, flora) puderam ser considerados para 
a ocorrência ao nível da espécie, e a maioria dos dados 
de distribuição das espécies só estavam disponíveis em 
resoluções grosseiras (como mosaicos de 10x10 km), limitando 
a precisão dos modelos de adequação do habitat e a capacidade 
de captar padrões ecológicos de escala fina.

Camada de sensibilidade social: Da mesma forma, o 
mapeamento dos valores sociais, embora abrangente, 
ainda não inclui perceções comunitárias em grande escala, 
paisagens culturais em evolução ou dinâmicas locais de posse 
da terra, que influenciam a aceitação do projeto. Além disso, os 
mapas mais recentes de utilização e ocupação do solo são de 
2018, e podem não incluir alterações recentes relevantes para a 
cartografia da biodiversidade e dos valores sociais.

Camada de potencial de desenvolvimento: A falta de 
estimativas de capacidade disponíveis e de dados técnicos 
de alta resolução para a infraestrutura da rede (incluindo 
dados diretos dos promotores e do ORT português) limita 
a capacidade de avaliar com exatidão os locais onde os 
novos projetos podem ser integrados de forma eficiente. O 
calendário de desenvolvimento de subestações é muitas vezes 
desconhecido e existe pouca informação sobre os centros de 
procura atuais ou futuros para além dos centros populacionais. 
Adicionalmente, a ausência de dados geoespaciais 
relacionados com os planos de expansão da transmissão 
introduz uma incerteza adicional na modelação espacial dos 
sítios viáveis.

6.2  Recomendações 
A fim de aperfeiçoar e atualizar as análises no futuro, os autores 
recomendam várias ações, tendo como base as seguintes 
prioridades: 

Melhorar a qualidade e a granularidade dos dados, através 
da colaboração com agências nacionais e regionais, ONG e 
instituições académicas.

•	 Melhorar o acesso a conjuntos de dados ecológicos e sociais 
mais pormenorizados, tais como mapas atualizados de 
utilização e ocupação do solo e registos de ocorrência de 
espécies com maior resolução.

•	 Tornar acessíveis ao público informações mais 
pormenorizadas e atualizadas sobre a localização e a 
capacidade da rede, a fim de permitir avaliações mais 
precisas dos sítios onde os novos projetos podem ser 
integrados de forma eficiente.

Alargar e orientar estrategicamente o envolvimento das 
partes interessadas

•	 Alargar as partes interessadas de modo a incluir não só as 
autoridades nacionais e regionais, a indústria e as ONG, 
mas também as comunidades locais e grupos específicos 
identificados através da cartografia de conflitos (Anexo V).

•	 Dar prioridade à utilização de análises espaciais, esforços de 
envolvimento e cartografia participativa nos casos em que o 
contributo local é mais importante.

•	 Expandir a cartografia dos valores sociais para incluir 
perceções comunitárias de pequena escala, paisagens 
culturais em evolução e dinâmicas locais de posse de 
territórios.

•	 Expandir a análise do campo visual, incorporando fontes de 
dados adicionais (como outras plataformas de redes sociais, 
percursos de trekking) e plataformas participativas de SIG e 
de ciência dirigida aos cidadãos.

Estabelecer mecanismos sólidos de controlo e de feedback:

Monitorizar os impactes na biodiversidade, as respostas 
da comunidade e os prazos de licenciamento para permitir 
melhorias iterativas na metodologia de localização e na 
gestão adaptativa ao longo do tempo.
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6.3  Sugestões para 
estudos futuros 
Para além das melhorias referidas anteriormente, as análises 
futuras poderão explorar várias abordagens avançadas de 
modelização, incluindo:

•	 Camadas específicas da tecnologia para cartografar os 
impactes na biodiversidade exclusivos da energia solar ou 
eólica.

•	 Modelação de co-localização: A avaliação do potencial de 
co-localização de projetos solares e eólicos, bem como de 
fotovoltaicos flutuantes e outras tecnologias de energias 
renováveis, poderá ajudar a otimizar a utilização dos 
terrenos e das infraestruturas, reduzir os custos e minimizar 
os impactes ambientais.

•	 Modelação solar FV distribuída: O desenvolvimento de 
modelos mais granulares para a energia solar distribuída, 

tais como aplicações em telhados, industriais e agrícolas, 
forneceria uma imagem mais clara do potencial total da 
produção descentralizada de energia.

•	 Modelação de tecnologias adicionais, como a energia 
eólica offshore ou geotérmica.

•	 Modelação da expansão da rede: A integração de modelos 
de expansão da rede pormenorizados e baseados em 
cenários permitiria uma avaliação mais realista de onde e 
como os novos projetos de energias renováveis podem ser 
ligados, tendo em conta as atualizações de transmissão 
planeadas, o desenvolvimento de subestações e a evolução 
dos centros de procura para além dos atuais centros 
populacionais.

•	 Explorar os impactes do reequipamento e do 
sobreequipamento na biodiversidade e nas comunidades 
locais, incluindo desafios específicos de cada local, como 
o aumento da altura das turbinas, o ruído e os impactes 
visuais, para além dos possíveis riscos para as aves e os 
morcegos.

© Renato Iainho / TNC
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7. Conclusão

À medida que Portugal acelera a sua transição para as energias 
renováveis, o ordenamento estratégico do território torna-se 
essencial para equilibrar os objetivos climáticos, a proteção 
da biodiversidade e a equidade social. Este Guia de Smart 
Siting sintetiza os resultados de uma análise abrangente de 
Smart Siting, demonstrando como o mapeamento baseado 
na ciência, no envolvimento das partes interessadas e nas 
metodologias inovadoras podem orientar um desenvolvimento 
solar e eólico responsável. As conclusões que se seguem 
destacam a capacidade de Portugal para cumprir os objetivos 
do PNEC, as oportunidades e os desafios das zonas de conflito 
moderado e as implicações mais amplas para a expansão da 
rede, a inclusão social e o alinhamento das políticas da UE.

Energia solar: Portugal está excecionalmente bem 
posicionado para cumprir ou até exceder os seus objetivos 
solares sem invadir áreas sensíveis, com mais de cinco vezes 
a quantidade de terreno adequado necessário para o seu 
objetivo para 2030 do PNEC para a energia solar centralizada 
(de 9 GW adicionais até 2030). O mapeamento identifica 
1.514 km² de terrenos de baixo conflito e alto potencial de 
desenvolvimento para a energia solar. Este valor excede 
largamente a estimativa de 300 km² necessários para a 
implantação dos 9 GW adicionais. Este excedente de zonas 
de baixo conflito e elevado potencial de desenvolvimento 
proporciona uma grande flexibilidade para a seleção de locais, 
a expansão futura e a integração de critérios adicionais de 
sustentabilidade ou de benefícios para a comunidade.

Energia eólica: Portugal pode atingir os seus objetivos 
em matéria de energia eólica, minimizando a utilização de 
novos terrenos, através de uma abordagem integrada que 
dê prioridade a uma localização responsável e à salvaguarda 
da biodiversidade e dos valores comunitários. Para a energia 
eólica terrestre, o objetivo do PNEC de Portugal para 2030 
exige uma capacidade adicional de 4,1 GW, o que se traduz 
em cerca de 372 km² de novos terrenos. Portugal pode atingir 
até 70% deste objetivo através do desenvolvimento dos 
sítios cartografados de baixo conflito e elevado potencial 
de desenvolvimento, que cobrem 267 km². Grande parte 
do défice remanescente poderia ser colmatado através do 
reequipamento e sobreequipamento dos parques eólicos 
existentes, dando prioridade aos que se situam em zonas com 
conflitos ambientais e sociais mínimos e adotando medidas 
de mitigação rigorosas para os que se situam em zonas de 
conflito moderado.

Oportunidades de contingência com mitigação adequada: 
Depois de dar prioridade às zonas de baixo conflito e 

elevado potencial de desenvolvimento e a outras vias de 
desenvolvimento, as áreas de conflito moderado mapeadas 
de Portugal para a energia solar (totalizando 9.100 km²) 
e eólica (totalizando 790 km²) representam uma reserva 
estratégica significativa que pode ser considerada se 
todas as opções preferenciais de menor risco tiverem sido 
esgotadas. É importante salientar que a intenção não é 
promover o desenvolvimento nestas zonas, mas reconhecer a 
sua existência como uma contingência. Se a sua utilização se 
tornar necessária, quaisquer projetos exigirão uma aplicação 
rigorosa da hierarquia de mitigação e um envolvimento sólido 
das partes interessadas para garantir que a produção de 
energia seja equilibrada com as prioridades de conservação e 
as estratégias de ganho líquido de biodiversidade. 

Novas contribuições para casos 
de utilização futura:
i) Expansão da rede: Os dados e resultados de Smart 
Siting fornecem orientações práticas para o planeamento 
da infraestrutura da rede. Ao identificar grupos de zonas 
de baixo conflito e elevado potencial de desenvolvimento 
perto de corredores de transmissão existentes e centros 
de procura, a análise apoia a expansão da rede direcionada 
que se alinha tanto com a viabilidade técnica como com as 
salvaguardas ambientais/sociais. Esta abordagem permite 
que os operadores de rede dêem prioridade às atualizações em 
zonas onde o desenvolvimento das energias renováveis é mais 
sustentável, reduzindo as perdas de energia e evitando regiões 
sensíveis.

ii) Valores sociais e envolvimento da comunidade: Um 
aspeto fundamental deste estudo é a integração dos valores 
sociais no ordenamento do território, nomeadamente através 
da análise de pontos de vista à escala nacional. A camada 
do campo visual, derivada de conteúdos de redes sociais 
georreferenciados, fornece um substituto baseado em 
dados para a sensibilidade da paisagem, complementando 
os métodos tradicionais. Um exercício piloto de cartografia 
participativa em Silves demonstra ainda como os valores da 
comunidade local podem ser representados espacialmente e 
comparados com conjuntos de dados nacionais, aumentando 
a inclusividade e a legitimidade das decisões de localização.



iii)  Implicações políticas e relevância para a UE: Os 
resultados deste estudo apoiam diretamente a aplicação 
das políticas da UE, nomeadamente o RED III e a designação 
das ZAER. Ao fornecer o mapeamento espacial de sítios de 
conflito baixo e moderado, a análise equipa os formuladores 
de políticas com as evidências necessárias para acelerar o 
licenciamento, otimizar a utilização dos terrenos e integrar 
as salvaguardas da biodiversidade no planeamento do 
setor energético. A metodologia e as conclusões podem 
também servir de base para o desenvolvimento de manuais 

de mitigação, AAE e quadros de participação das partes 
interessadas exigidos pela legislação da UE. Adicionalmente, 
o excedente de terrenos de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento para a energia solar e a 
utilização estratégica de zonas de conflito moderado com 
elevado potencial de desenvolvimento para a energia eólica 
demonstram que Portugal e, por extensão, outros Estados-
Membros da UE, podem atingir objetivos energéticos e 
climáticos ambiciosos sem comprometer a integridade 
ecológica ou a equidade social.

Resumidamente, o Guia de Smart Siting de Portugal exemplifica como o 
planeamento espacial integrado, o envolvimento das partes interessadas e a 
cartografia inovadora podem acelerar a transição para as energias renováveis, 
respeitando a natureza e as comunidades. Aproveitando a abundância de 
terras de baixo conflito no país, desenvolvendo de forma responsável as zonas 
de conflito moderado e alinhando os investimentos na rede com as prioridades 
ambientais e sociais, Portugal está bem posicionado para cumprir as suas 
metas do PNEC e contribuir para os objetivos mais amplos da UE em matéria de 
descarbonização e biodiversidade. As lições e ferramentas aqui desenvolvidas 
oferecem um modelo replicável para outros países ou regiões que procuram 
equilibrar a ação climática com a conservação e a justiça social.
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Anexo I: Distribuição geográfica em  
Portugal por nível de conflito

Esta secção interpreta os resultados espaciais no contexto 
das diversas geografias de Portugal, integrando perspetivas 
técnicas, ecológicas e sociais. A análise baseia-se tanto nas 
regiões NUTS como nos principais municípios, com a Tabela 3 a 
apresentar um resumo dos principais resultados quantitativos 
referidos ao longo da discussão. 

I.  Áreas com 
elevado potencial de 
desenvolvimento 
As zonas de elevado potencial de desenvolvimento para 
a energia eólica concentram-se predominantemente nas 
regiões do Alto Tâmega e Barroso e do Douro, no Norte, que, 
coletivamente, proporcionam 386 km² de terrenos com alto 
potencial para implantação.. No Centro, a região das Beiras e 
Serra da Estrela contribui com adicionais 231 km². Estas zonas 
prioritárias caracterizam-se por recursos eólicos favoráveis 
e uma topografia adequada, em particular os cumes, o que 
as torna especialmente adequadas para futuros projetos de 
energia eólica.

A modelação eólica identificou consistentemente dois fatores-
chave correlacionados com o potencial de desenvolvimento 
em todos os cenários. O índice médio de posição topográfica 
multi-escala (mTPI, do inglês Multi-Scale Topographic Position 
Index) emergiu como um fator crítico: os sítios com valores 
elevados de mTPI, tipicamente os cumes, mostraram o maior 
potencial de desenvolvimento e corresponderam de perto 
à atual distribuição de turbinas eólicas em Portugal. Por 
outro lado, os valores negativos de mTPI, indicativos de vales 
e zonas baixas, foram associados a um baixo potencial de 
desenvolvimento. O segundo fator mais influente corresponde 
à capacidade eólica , com as localizações que excederam as 
2.500 horas equivalentes de funcionamento por ano a serem 
consistentemente classificadas como de elevado potencial de 
desenvolvimento, sendo que as localizações com 2.200 horas 
ou menos foram classificadas como sendo de baixo potencial 

de desenvolvimento. Outros parâmetros, como a proximidade 
a subestações, linhas de transmissão e grandes áreas urbanas, 
também influenciaram, mas moderadamente, a definição 
dos resultados da localização da energia eólica. É importante 
salientar que nenhum parâmetro isoladamente permitiu 
identificar valores elevados de potencial de desenvolvimento; 
pelo contrário, as zonas com elevado potencial de 
desenvolvimento foram sempre localizadas através da 
combinação de condições favoráveis, especialmente quando o 
fator de capacidade eólica e o mTPI eram elevados.

No que diz respeito à energia solar, as zonas de elevado 
potencial de desenvolvimento situam-se principalmente na 
região do Alentejo – sendo que quase dois terços deste potencial 
concentram-se nas regiões do Alentejo Central (2.120 km²) e 
do Baixo Alentejo (2.019 km²), estando o restante distribuído 
pelo Alentejo Litoral (1.713 km²) e pelo Alto Alentejo (904 km²). 
A região do Algarve também se destaca, disponibilizando uma 
área de 1.930 km² com elevado potencial de desenvolvimento 
para a energia solar FV. Estas regiões correspondem a áreas 
com os mais elevados fatores de capacidade solar e uma 
proximidade favorável da infraestrutura da rede, o que as torna 
especialmente adequadas para novas instalações fotovoltaicas 
terrestres.

Duas outras regiões também apresentam oportunidades 
consideráveis para o desenvolvimento solar. A Lezíria do 
Tejo, na região do Oeste e Vale do Tejo, contém 1.075 km² 
de zonas de elevado potencial de desenvolvimento e está 
estrategicamente localizada perto da Grande Lisboa – 
incluindo o concelho de Alcochete, onde está previsto o novo 
aeroporto de Lisboa – que poderá beneficiar da proximidade 
destas fontes de energia renovável . A zona das Beiras e 
Serra da Estrela, na região Centro, proporcionam 896 km² 
de terrenos com elevado potencial de desenvolvimento e 
destacam-se por terem também relevância na análise do 
potencial de desenvolvimento eólico, o que sugere um forte 
potencial para projetos de energias renováveis híbridas nesta 
área.
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NUTS II

TABELA 3:  Áreas, em km2, das zonas em que o potencial de desenvolvimento elevado corresponde a um 
valor superior ou igual a 0,65 – retirados do estudo de Smart Siting para Portugal para todas as regiões 
NUTS III

Alto potencial  
de desenvol- 
vimento eólico

Alto potencial 
de desenvol-
vimento solar

Conflitos 
reduzidos de 
biodiversidade

Elevado 
conflito 
social

Combinação
Baixo conflito de 
biodiversidade +
Mapas sociais 

Baixo conflito e 
elevado poten-
cial de desenvol-
vimento eólico

Baixo conflito e 
elevado poten-
cial de desenvol-
vimento eólico

2,51

117,23

6,95

19,01

259,46

55,86

231,34

43,15

165,32

88,03

104,91

58,45

49,28

140,07

193,41

57,80

58,08

192,64

78,99

36,29

28,37

45,92

35,92

154,19

2.223,17

2120,9

1.713,26

904,73

2.019,48

1.930,95

709,40

896,04

303,32

573,36

255,56

127,90

381,56

229,06

45,19

93,54

45,29

84,97

212,77

56,85

199,12

548,63

1.075,76

460,71

605,39

15.593,73

100,33

220,67

244,35

36,78

124,36

1.501,64

294,08

755,05

1.992,33

1.015,63

891,07

362,61

557,63

129,72

29,23

185,35

140,74

241,14

314,53

90,09

160,08

935,67

901,17

849,21

12.073,44

375,14

381,50

195,90

223,68

613,70

186,43

477,73

146,23

241,52

114,11

83,71

357,75

175,78

221,95

88,69

51,54

99,67

2.186,16

70,96

247,37

317,31

67,08

83,70

261,71

7.269,32

Alentejo

Alentejo

Alentejo

Alentejo

Algarve

Center

Center

Center

Center

Center

Center

Greater Lisbon

North

North

North

North

North

North

North

North

Setúbal Peninsula

West and Tagus Valley

West and Tagus Valley

West and Tagus Valley

 Portugal

NUTS III

Alentejo Central

Alentejo Litoral

Alto Alentejo

Baixo Alentejo

Algarve

Beira Baixa

Beiras e Serra da Estrela

Região de Aveiro

Região de Coimbra

Região de Leiria

Viseu dos Lafões

Grande Lisboa

Área Metropolitana do Porto

Alto Minho

Alto Tâmega e Barroso

Ave

Cávado

Douro

Tâmega e Sousa

Terras de Trás-os-Montes

Península de Setúbal

Lezíria do Tejo

Médio Tejo

Oeste

Área total

7.393,46

5.309,41

6.084,34

8.542,72

4.996,79

5.252,92

6.304,95

1.692,86

4.335,57

2.449,13

3.237,74

1.389,98

2.041,27

2.218,84

2.921,91

1.451,36

1.245,79

4.031,58

1.831,52

5.543,60

1.625,25

4.274,97

2.706,03

2.220,16

89.102,14

95,9

215,92

240,96

35,97

111,07

1.484,19

278,99

733,62

1.920,84

1.000,59

864,39

284,98

482,40

110,66

27,38

176,20

126,66

51,39

305,94

88,74

141,19

925,38

876,99

774,66

11.355,01

0,56

2,10

0,02

0,15

6,52

32,57

10,83

11,42

62,78

35,45

5,18

9,34

8,04

1,64

0

0,62

0,80

2,84

10,24

0,06

0,67

13,52

10,15

41,78

267,30

28,38

91,89

30,51

3,37

48,65

161,43

32,42

111,30

241,49

92,27

20,23

49,33

27,69

4

0,51

6,79

2,65

3,67

14,04

0,43

50,27

184,91

126,08

182,54

1.514,86
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A análise dos fatores mais influentes que determinam o 
potencial de desenvolvimento da energia solar revela padrões 
distintos para os projetos fotovoltaicos de grande e pequena 
escala. Para a energia fotovoltaica em grande escala, o 
fator mais influente é a proximidade das subestações, 
com os locais situados a menos de 2,5 quilómetros de uma 
subestação a apresentarem os valores mais elevados de 
potencial de desenvolvimento. Praticamente tão significativo, 
o fator de capacidade solar revela valores de potencial de 
desenvolvimento a subirem acentuadamente à medida que o 
fator de capacidade solar aumenta de 4,1 para 4,3 kWh/kWp 
por dia, estabilizando acima de 4,5 kWh/kWp. A proximidade 
das principais áreas urbanas também desempenha um papel 
importante, com os valores mais elevados de potencial de 
desenvolvimento encontrados a menos de 25 quilómetros 
destes centros. Outros fatores, como o distanciamento a 
centrais elétricas e a linhas de transmissão, contribuem para o 
modelo, mas com efeitos menos pronunciados.

Para os projetos fotovoltaicos de pequena escala, os principais 
fatores alteram-se ligeiramente, refletindo as diferentes 
realidades de localização da energia solar distribuída. A 
distância a todas as subestações continua a ser o parâmetro 
mais influente, com os valores mais elevados de potencial 
de desenvolvimento situados a menos de um quilómetro de 
uma subestação. A proximidade a cidades é também um fator 
muito significativo, com um aumento substancial dos valores 
de potencial de desenvolvimento a menos de dois quilómetros 
dos centros urbanos. Outros fatores, como o distanciamento 
às principais subestações e linhas de transmissão, também se 
revelaram relevantes. Terrenos planos, com até 4% de declive, 
são favoráveis para a energia FV em pequena escala, mas esta 
influência diminui rapidamente à medida que a inclinação 
aumenta.

II.  Áreas com conflitos de 
biodiversidade 
Em termos de biodiversidade, a região do Alentejo exemplifica 
a complexidade do equilíbrio entre a conservação e a expansão 
das energias renováveis. Os dados sobre a biodiversidade 
revelam um mosaico de várias categorias de conflito, com 
zonas de conflito elevado, concentradas principalmente 
em torno de áreas protegidas como o Parque Natural do 
Vale do Guadiana e a Zona de Proteção Especial de Castro 
Verde, a cobrirem quase 50% do território Estas paisagens 
são caracterizadas por extensos habitats de estepe e por 
uma forte conectividade ecológica, suportando espécies 
ameaçadas como a abetarda, o sisão e o lince ibérico. Em 
redor destas zonas de conflito elevado foram classificadas 
amplas faixas de transição como zonas de conflito moderado-
alto, principalmente no Baixo Alentejo e no Alentejo Central, 
que servem frequentemente de corredores para a circulação 
de espécies e a resiliência dos ecossistemas.

Por outro lado, o Alentejo também contém a maior extensão 
de zonas de conflito moderado-baixo em Portugal. Estas 
estão predominantemente localizadas na parte oriental do 
Alentejo Litoral e em paisagens fragmentadas com menor 
sensibilidade ecológica. Estas zonas, caracterizadas por 
uma presença reduzida de espécies raras ou ameaçadas e 
por uma conectividade limitada dos habitats, são candidatas 

potenciais para um desenvolvimento de energias renováveis 
sensível a contextos sociais e ambientais. Neste caso, os 
riscos ecológicos podem ser minimizados e os processos 
de licenciamento podem ser mais simples, desde que as 
avaliações específicas do local confirmem a ausência de 
valores de biodiversidade.

No Norte, as zonas de conflito alto e moderado-alto cobrem 
quase 11.000 km², principalmente nas Terras de Trás-os-
Montes (do Parque Natural de Montesinho ao Parque do 
Douro Internacional) e no Alto Tâmega (do Parque Nacional da 
Peneda-Gerês ao Parque Natural do Alvão). Estas paisagens 
apresentam extensas áreas protegidas, uma topografia 
acidentada e forte conectividade ecológica, suportando 
habitats críticos para espécies como o lobo ibérico, aves de 
habitats florestais e morcegos. Por outro lado, o Norte conta 
também com algumas zonas de baixa conflitualidade, com 
1.688 km², localizadas principalmente na Área Metropolitana 
do Porto e nas regiões do Tâmega e Sousa.

A região Centro, apesar do seu complexo mosaico de 
categorias de conflito, contém o maior número de zonas 
de baixa conflitualidade em Portugal, cerca de 50% do 
total nacional, aproximadamente 6.450 km². Estas zonas 
concentram-se nas zonas centro e leste da Região de 
Coimbra, no nordeste da Região de Leiria e no oeste da Beira 
Baixa. As zonas de conflito alto e moderado-alto no Centro 
estão concentradas em Beiras e Serra da Estrela e ao longo 
dos corredores montanhosos da Serra da Malcata e da Serra 
da Estrela, estendendo-se até à Reserva Internacional do 
Tejo, no sul da Beira Baixa, e ao Parque do Douro Internacional, 
formando um importante corredor de biodiversidade 
com o Norte. Estas zonas são reconhecidas pela sua rica 
biodiversidade, incluindo habitats para o lobo ibérico, a 
águia-de-Bonelli e várias espécies ameaçadas de morcegos. 
Deve-se dar uma atenção reforçada a estas regiões durante o 
desenho de novas ligações energéticas internacionais, uma 
vez que este hotspot de biodiversidade também faz fronteira 
com Espanha.

Na região do Oeste e Vale do Tejo, a cartografia de conflitos de 
biodiversidade revela uma predominância de zonas de conflito 
baixo e moderado-baixo. As zonas de baixa conflitualidade 
(2.686 km²) localizam-se principalmente junto aos limites da 
região Centro (a nordeste do Médio Tejo) e na região Oeste 
(a norte da Grande Lisboa), apresentando tipicamente uma 
menor sensibilidade ecológica e uma reduzida presença de 
espécies raras ou ameaçadas. Uma exceção é o corredor 
entre o Parque Natural das Serras de Aires e Candeeiros 
e a área protegida de Alvaiázere, que alberga uma elevada 
concentração de abrigos para morcegos. As zonas de conflito 
moderado-baixo encontram-se principalmente na parte 
oriental da região da Lezíria do Tejo, prolongando-se a zonas 
semelhantes no Alentejo.

Na região do Algarve, a cartografia de conflitos de 
biodiversidade revela uma paisagem dominada por zonas 
de elevado conflito, cobrindo aproximadamente 56% do 
território. Estas áreas concentram-se sobretudo no interior, 
na fronteira com o Alentejo e na proximidade de áreas 
protegidas como Monchique, Barrocal e Caldeirão, que são 
habitats importantes para a avifauna. No entanto, ainda se 
encontram zonas de conflito baixo e moderado-baixo em 
municípios específicos como Silves, Tavira e São Brás de 
Alportel.
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A distribuição espacial das zonas de elevado conflito no mapa de biodiversidade de filtro fino é fortemente 
influenciada pela presença notável de várias aves, morcegos e outras espécies de mamíferos.

Aves das estepes: 
O sisão (Tetrax tetrax) e a abetarda (Otis tarda) são aves estepárias emblemáticas cujas populações se 
concentram na região do Alentejo. Ambas as espécies são muito sensíveis à perda e à fragmentação do 
habitat e o seu estado de conservação é um fator determinante das zonas de elevada sensibilidade nas 
paisagens agrícolas abertas.

Aves de rapina: 
O tartaranhão-caçador (Circus pygargus) está presente não só no Alentejo, mas também no Norte de 
Portugal, favorecendo extensos campos de cereais e pastagens e contribuindo para elevados índices de 
conflito nestes habitats. O abutre-preto (Aegypius monachus), uma das maiores e mais ameaçadas aves de 
rapina da Europa, está concentrado em áreas com extensos bosques e paisagens abertas, particularmente 
na região da Beira Baixa, onde a sua conservação depende da manutenção de habitats amplos e não 
perturbados.

Outras aves de rapina: 
O bufo-real (Bubo bubo) é uma ave de rapina noturna de grande porte altamente sensível a perturbações e 
a infraestruturas de energias renováveis, incluindo turbinas eólicas e linhas elétricas. A águia-de-Bonelli 
(Aquila fasciata), uma ave de rapina emblemática dos ecossistemas mediterrânicos, reproduz-se em zonas 
acidentadas, florestais e montanhosas do centro e sul de Portugal.

Morcegos: 
Espécies notáveis de morcegos, como o morcego-rato-pequeno (Myotis blythii), o morcego-de-ferradura-
mourisco (Rhinolophus mehelyi) e o morcego-lanudo (Myotis emarginatus), são os principais fatores de 
zonas de conflito elevado, especialmente em regiões com sítios de repouso adequados, como grutas, 
edifícios antigos ou abandonados e florestas maduras. Estes morcegos são muito sensíveis à perturbação 
e fragmentação do habitat e a alterações na utilização dos terrenos.

Mamíferos: 
O lince ibérico (Lynx pardinus), um dos carnívoros mais ameaçados da Europa, e o lobo ibérico (Canis lupus 
signatus) necessitam ambos de habitats amplos e contíguos e são muito sensíveis à perturbação humana. 
O lince ibérico encontra-se principalmente no sul de Portugal, em habitats-chave[60] (como florestas 
mediterrânicas e arbustos densos) no Vale do Guadiana e áreas circundantes. O interior do Algarve, incluindo 
o concelho de Silves, é particularmente importante, uma vez que acolhe o Centro de Recuperação do Lince 
Ibérico.[61] O lobo ibérico, concentrado principalmente no Norte, também depende de territórios extensos e 
não perturbados e enfrenta ameaças semelhantes ao lince devido à perda de habitat e à atividade humana.

A presença e as necessidades de conservação destas e de outras espécies consideradas neste projeto 
sublinham a importância de integrar dados específicos por espécie no planeamento espacial para as 
energias renováveis. Garantir que o desenvolvimento não compromete a fauna terrestre mais ameaçada de 
Portugal é essencial para uma transição energética verdadeiramente sustentável.

CAIXA 8:  ESPÉCIES-CHAVE QUE CONDUZEM A ZONAS DE ELEVADO CONFLITO DE BIODIVERSIDADE
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III.  Áreas com conflitos 
sociais
Para além da biodiversidade, o mapeamento dos valores 
sociais revela que as áreas de elevado conflito social não estão 
distribuídas uniformemente por Portugal, mas sim agrupadas 
em geografias específicas com forte significado cultural, visual 
ou económico. A região do Douro, e em particular o Alto Douro 
Vinhateiro, destaca-se como uma paisagem de excecional 
sensibilidade. Reconhecida como Património Mundial da 
UNESCO, esta área é definida pelas vinhas em socalcos 
íngremes e vales fluviais cénicos, altamente valorizados pelo 
seu património cultural e apelo estético. Qualquer alteração 
do uso do solo nesta região, incluindo o desenvolvimento 
de energias renováveis, é suscetível de enfrentar uma forte 
oposição pública devido ao potencial impacte visual e aos 
impactes na economia e identidade vinícolas da região.

De igual modo, o litoral do Algarve surge como outro foco de 
sensibilidade social. Sendo um dos destinos turísticos mais 

emblemáticos de Portugal, o Algarve caracteriza-se por um 
elevado valor paisagístico, uma utilização recreativa densa 
e uma economia local fortemente dependente do turismo. O 
mapeamento de sensibilidade costeira realça a vulnerabilidade 
desta região a alterações do uso do solo com potencial para 
comprometer as paisagens costeiras ou restringir o acesso. 
Os projetos de energias renováveis nestas zonas devem, 
portanto, ser planeados com especial cuidado, tendo em conta 
tanto a paisagem visual como o tecido socioeconómico das 
comunidades locais.

Outras regiões também apresentam concentrações notáveis 
de potenciais conflitos sociais. Nas Beiras e na Serra da 
Estrela, bem como no Alentejo Central e no Alentejo Litoral, 
os núcleos de elevada sensibilidade social estão associados 
a uma importância cultural e arqueológica, bem como a 
paisagens de valor reconhecido. Estas áreas, embora não tão 
extensas como as do Douro ou do Algarve, requerem ainda 
assim um envolvimento cuidadoso com as partes interessadas 
locais e a consideração dos valores comunitários no processo 
de planeamento.

© Renato Iainho / TNC
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FIGURA 5:  Aglomerados de potencial de desenvolvimento 
eólico a nível municipal em Portugal, com polígonos  
azuis-escuros a representarem maior potencial eólico.

IV.  Zonas de baixo 
conflito e elevado 
potencial de 
desenvolvimento
Zonas de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento 
para a energia eólica
A distribuição espacial das zonas de baixo conflito 
e elevado potencial de desenvolvimento para 
a energia eólica a nível municipal revela vários 
agrupamentos geográficos distintos (Figura 5 
e Tabela 4). A concentração mais proeminente 
localiza-se na região Centro (aglomerado Centro), 
nomeadamente nos distritos de Castelo Branco, 
Coimbra e Leiria. Este aglomerado representa 
mais de 100 km² de zonas de baixa conflitualidade 
e elevado potencial de desenvolvimento para a 
energia eólica (aproximadamente 38% do total 
destas zonas em Portugal). Dentro deste cluster, 
destacam-se municípios como Pampilhosa da 
Serra e Figueiró dos Vinhos, cada um com cerca de 
48 km² de áreas de baixo conflito e elevado potencial 
de desenvolvimento, o que os torna potenciais 
municípios pioneiros no futuro desenvolvimento 
eólico no país. 

Um segundo aglomerado notável surge na região do 
Oeste e Vale do Tejo (aglomerado Oeste), próximo da 
área metropolitana de Lisboa. Aqui, os municípios 
de Torres Vedras, Alenquer e Mafra oferecem 
coletivamente quase 30 km² de zonas de baixo 
conflito e elevado potencial de desenvolvimento 
para a energia eólica. A expansão deste aglomerado 
para incluir municípios próximos, como Santarém, 
Caldas da Rainha e Rio Maior, aumenta a área 
total disponível para aproximadamente 47 km², 
salientando ainda mais a importância da região 
para o desenvolvimento eólico.

Outro padrão espacial pode ser observado 
seguindo o aglomerado Centro em direção a norte. 
Partindo da parte norte da região de Coimbra 
(Penacova e Mortágua), este aglomerado Centro-
Norte estende-se pela região de Aveiro (Águeda 
e Sever do Vouga), e atinge a periferia da área 
metropolitana do Porto, incluindo municípios 
como Arouca, Penafiel e Baião. Esta extensão para 
norte evidencia a continuidade de áreas propícias 
ao desenvolvimento eólico desde o Centro até à 
região Norte, com uma área total de quase 40 km² 
adequada para o desenvolvimento eólico.

No Algarve, embora a área global de baixo conflito 
e elevado potencial de desenvolvimento para a 
energia eólica seja mais limitada, municípios como 
Tavira e Silves representam ainda um total de 4,3 
km² de zonas adequadas, indicando que, mesmo 
em regiões com maiores restrições ecológicas ou 
sociais, existem núcleos de possibilidade para a 
instalação de energia eólica.
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TABELA 4:  Resultados do guia de Smart Siting Portugal divididos pelos aglomerados de municípios que 
representam as melhores localizações para o desenvolvimento de energia eólica.

Área
(km2)

Aglomerado 
eólico

Baixo conflito e  
elevado potencial  
de energia eólica (km2)

66,77

173,44

263,30

471,09

396,46

128,75

134,80

395,40

446,73

304,22

255,69

291,65

272,76

552,54

407,15

335,27

329,11

174,53

201,89

251,18

216,73

212,24

129,88

371,22

147,33

Centro

Centro

Centro

Centro

Centro

Centro

Centro

Centro

Centro

Oeste

Oeste

Oeste

Oeste

Oeste

Oeste

Centro-Norte

Centro-Norte

Centro-Norte

Centro-Norte

Centro-Norte

Centro-Norte

Centro-Norte

Centro-Norte

Centro-Norte

Centro-Norte

3,09

19,43

9,38

14,84

28,53

7,37

6,51

9,23

4,77

8,64

5,83

5,39

2,45

8,38

15,76

6,04

1,44

5,63

0,81

9,34

2,39

2,83

3,69

1,81

4,48

4,63

11,20

3,56

3,15

7,20

5,72

4,83

2,33

1,07

2,84

2,28

1,85

0,90

1,52

3,87

1,80

0,44

3,23

0,40

3,72

1,10

1,33

2,84

0,49

3,04

Castanheira de Pêra

Figueiró dos Vinhos

Góis

Oleiros

Pampilhosa da Serra

Pedrógão Grande

Penela

Proença-a-Nova

Sertã

Alenquer

Caldas da Rainha

Mafra

Rio Maior

Santarém 

Torres Vedras

Águeda

Arouca

Baião

Marco de Canaveses

Mortágua

Penacova

Penafiel

Sever do Vouga

Tondela

Vale de Cambra

Baixo conflito e  
elevado potencial  
de energia eólica

Zonas de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento para a 
energia solar
Uma análise da distribuição espacial das zonas de baixo conflito 
e elevado potencial de desenvolvimento para a energia solar 
revela um elevado grau de flexibilidade para a localização dos 
projetos nos municípios de Portugal (Figura 6 e Tabela 5). Esta 
flexibilidade é particularmente importante para os promotores, 
uma vez que permite a adaptação às características específicas 
do local e a capacidade de gerir a localização dos projetos 
dentro dos municípios para melhor proteger a biodiversidade e 
atender às preocupações sociais.

Uma das localizações mais proeminentes é a região Centro, 
que possui dois grupos de zonas de baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento para a energia solar. O primeiro, o 
aglomerado Centro-Este, está localizado na parte oriental desta 
região e sobrepõe-se parcialmente ao mesmo aglomerado 
eólico identificado nesta área. Este aglomerado engloba mais 
de 230 km² de terrenos viáveis para o desenvolvimento solar, 
incluindo concelhos do norte da região Oeste e Vale do Tejo. 
Os principais concelhos desta área incluem Abrantes, Oleiros, 
Mação, Castelo Branco, Sertã, Vila Velha de Ródão e Proença-
a-Nova. Em particular, Proença-a-Nova destaca-se como o 
município com a maior mancha de terrenos com baixo conflito 
e elevado potencial de desenvolvimento para a energia solar, 
proporcionando mais de 73 km² de terrenos adequados para o 
desenvolvimento solar.
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FIGURA 6:  Aglomerados de potencial de desenvolvimento solar 
a nível municipal em Portugal, com polígonos laranja-escuros a 
representar maior potencial de exploração de energia solar.

O segundo grande aglomerado situa-se ao longo da 
faixa litoral da região Centro (designado por Centro-
Oeste), adjacente ao aglomerado eólico Centro-
Norte que se estende em direção à região Norte, 
mas não alcançando a área metropolitana do Porto 
neste caso. Este aglomerado do Centro-Oeste 
inclui concelhos de Leiria a Águeda, sendo que 
Cantanhede ocupa o terceiro lugar a nível nacional 
em termos de área solar de baixa conflitualidade 
e elevado potencial de desenvolvimento, com 
mais de 60 km². A área total abrangida por este 
aglomerado é superior a 320 km², o que sublinha 
a importância estratégica da região Centro para o 
desenvolvimento de energia solar.
Em torno da Grande Lisboa, o padrão espacial 
para zonas de baixo conflito e elevado potencial 
de desenvolvimento de energia solar é ainda mais 
pronunciado do que para a energia eólica. Uma 
grande concentração de municípios circunda o 
delta do Tejo, criando um "anel" de oportunidades 
solares que oferece uma flexibilidade significativa 
para a seleção de locais perto da capital e na 
proximidade de projetos de infraestruturas-
chave, como o planeado aeroporto de Alcochete. 
Este aglomerado (designado por Lisboa e Oeste) 
inclui municípios da Grande Lisboa (Mafra, Sintra 
e Loures) e estende-se até Torres Vedras, que 
ocupa o segundo lugar a nível nacional em termos 
de área solar de baixa conflitualidade e elevado 
potencial de desenvolvimento, com mais de 70 km². 
Este aglomerado continua para norte e leste até 
Santarém e a parte sul da Lezíria do Tejo (incluindo 
Coruche, Benavente e Salvaterra de Magos) e 
termina no Montijo, na Península de Setúbal. Este 
aglomerado apresenta um total de mais de 380 
km² de zonas de baixo conflito e elevado potencial 
de desenvolvimento de energia eólica. Apesar do 
seu elevado potencial técnico, esta região engloba 
também concelhos de grande atração turística e 
paisagens emblemáticas, para além de importantes 
áreas de biodiversidade como a área protegida do 
Estuário do Tejo.
Coletivamente, estes três aglomerados 
representam a maioria das zonas de baixo 
conflito e elevado potencial de desenvolvimento 
para a energia solar em Portugal, totalizando 
aproximadamente 935 km², ou quase 62% do total 
nacional. No entanto, as regiões do Alentejo e do 
Algarve têm também algum potencial a explorar.
Na região do Alentejo, a complexidade da paisagem 
reflete-se na distribuição das zonas de baixo 
conflito e elevado potencial de desenvolvimento 
para a energia solar, que se concentram mais perto 
da linha costeira, criando o aglomerado Alentejo-
Oeste. Um pequeno aglomerado com os municípios 
de Santiago do Cacém, Grândola, Alcácer do Sal e 
Odemira proporciona, coletivamente, mais de 90 
km² de terrenos adequados para o desenvolvimento 
da energia solar, representando quase 60% do total 
de zonas de baixo conflito e elevado potencial de 
desenvolvimento de energia solar no Alentejo. No 
Algarve, os municípios de Silves e Tavira surgem 
novamente como líderes, apresentando um total 
combinado de quase 30 km² de zonas de baixo 
conflito e elevado potencial de desenvolvimento 
para a energia solar.
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MUNICÍPIO

TABELA 5:  Resultados do guia de Smart Siting de Portugal com grupos de municípios que representam 
as melhores localizações para o desenvolvimento da energia solar.

Área
(km2)

Aglomerado 
solar

Baixo conflito e 
elevado potencial de 
energia solar (km2)

Baixo conflito e 
elevado potencial de 
energia solar (%)

Abrantes

Castelo Branco

Mação

Oleiros

Proença-a-Nova

Sertã

Vila Velha de Ródão

Águeda

Anadia

Cantanhede

Coimbra

Condeixa-a-Nova

Figueira da Foz

Leiria

Montemor-o-Velho

Oliveira do Bairro

Pombal

Soure

Alenquer

Almeirim

Azambuja

Benavente

Cartaxo

Coruche

Loures

Mafra

Montijo

Palmela

Salvaterra de Magos

Santarém

Sintra

Sobral de Monte Agraço

Torres Vedras

Alcácer do Sal

Grândola

Odemira

Santiago do Cacém

714,69

1.438,19

399,98

471,09

395,40

446,73

329,91

335,27

216,63

390,88

319,40

138,67

379,05

565,09

228,96

87,32

626,00

265,06

304,22

222,12

262,66

521,38

158,17

1.115,72

167,24

291,65

348,62

465,12

243,93

552,54

319,23

52,10

407,15

1.499,87

825,94

1.720,60

1.059,69

Centro-Este

Centro-Este

Centro-Este

Centro-Este

Centro-Este

Centro-Este

Centro-Este

Centro-Oeste

Centro-Oeste

Centro-Oeste

Centro-Oeste

Centro-Oeste

Centro-Oeste

Centro-Oeste

Centro-Oeste

Centro-Oeste

Centro-Oeste

Centro-Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Lisboa e Oeste

Alentejo-Oeste

Alentejo-Oeste

Alentejo-Oeste

Alentejo-Oeste

50,05

16,24

23,02

44,53

73,58

13,35

11,23

28,93

31,98

60,86

33,68

15,42

42,05

35,65

19,29

16,96

15,63

22,01

30,92

11,13

10,44

19,36

28,39

25,40

11,67

20,97

38,53

8,24

33,90

46,40

14,98

10,33

70,81

16,11

23,41

16,07

35,37

7,00

1,13

5,76

9,45

18,61

2,99

3,40

8,63

14,76

15,57

10,54

11,12

11,09

6,31

8,43

19,42

2,50

8,30

10,16

5,01

3,97

3,71

17,95

2,28

6,98

7,19

11,05

1,77

13,90

8,40

4,69

19,83

17,39

1,07

2,83

0,93

3,34
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Anexo II: Utilização de dados de Smart Siting 
para a orientação de necessidades/expansão da 
infraestrutura elétrica de Portugal

Esta secção demonstra como a análise espacial de Smart 
Siting pode informar o planeamento, a otimização e a expansão 
da infraestrutura da rede elétrica portuguesa de forma a 
melhor acomodar a integração de energias renováveis. O 
mapeamento de zonas de baixo conflito e de elevado potencial 
de desenvolvimento para a energia eólica e solar possibilita 
orientar as atualizações da rede e a localização de novas 
subestações, empoderando os operadores da rede a priorizar 
investimentos que apoiem a implantação rápida e sustentável 
de energias renováveis, minimizando simultaneamente os 
impactes ambientais e sociais.

I.  Contexto 
Todas as centrais de energia eólica e solar fotovoltaica 
necessitam de acesso à rede para fornecer energia aos 
consumidores, e os custos de infraestruturas limitam 
frequentemente a implantação de novos projetos a zonas 
próximas das ligações existentes. Além disso, a rede elétrica 
deve ter a capacidade necessária para injetar e transportar a 
energia adicional produzida pelas novas centrais elétricas. Na 
Europa, as redes estão divididas em sistemas de transporte 
e de distribuição, normalmente geridos por entidades 
separadas: os operadores de redes de transporte (ORT), que 
gerem a rede a nível nacional, e os operadores de redes de 
distribuição (ORD), que prestam um apoio mais local ao nível 
dos consumidores.

Em Portugal, a REN (Redes Energéticas Nacionais) é o ORT 
responsável pela gestão e manutenção da rede de transporte 
de alta tensão – Rede Nacional de Transporte (RNT) – 
composta por linhas de 400 kV, 220 kV e 150 kV, sendo, por 
outro lado, a E-REDES a principal ORD responsável pela rede 
de distribuição de média e baixa tensão. Ambas as entidades 
trabalham com promotores de energias renováveis, sendo que 
os projetos de grande escala requerem ligações à RNT e os 
projetos de pequena escala ligam-se frequentemente à rede 
de distribuição mais local. Independentemente do sistema 
de rede, os promotores de projetos de energias renováveis 
têm atualmente de passar por um complexo processo de 
aprovação através de várias agências governamentais antes 
de produzirem qualquer energia.[62] Este processo assegura a 
existência de capacidade adequada na rede para transportar 
energia a partir do ponto de ligação da potencial central elétrica. 
Normalmente, as ligações das centrais elétricas à rede exigem 
subestações elétricas (elevadoras de tensão), tipicamente 
construídas pelo promotor ou produtor de energia, exceto 
em alguns casos em que a E-REDES investe em subestações 

locais para aumentar o fornecimento de eletricidade a uma 
região. Em Portugal, a maioria dos produtores de eletricidade 
identifica o processo de aprovação como a principal limitação 
ao crescimento contínuo das energias renováveis, sendo que 
a atual falta de capacidade de ligação, em ambos os sistemas 
mas especialmente na RNT, venha em segundo lugar.[63]

Para cumprir os objetivos futuros em matéria de energias 
renováveis e de procura de eletricidade, a REN e a E-REDES 
obrigatoriamente terão de expandir a capacidade através 
de novas linhas, atualizações e tecnologias de reforço da 
rede, como a recondução com condutores avançados ou a 
implementação de dispositivos como sistemas flexíveis de 
transmissão em corrente alternada, com os requisitos de custo 
e de tempo a diminuírem respetivamente com cada opção.[64] 

Reconhecendo esta necessidade, o Governo português alocou 
mais de 400 milhões de euros à modernização das operações e 
dos sistemas de controlo da rede.[65] Adicionalmente, para que 
os sistemas de distribuição das comunidades locais possam 
satisfazer ainda mais a procura, subestações elevadoras de 
tensão poderão ser construídas para incentivar um maior 
desenvolvimento local das energias renováveis, especialmente 
a energia FV. Propomos aqui a forma como a metodologia 
Smart Siting e os produtos desenvolvidos podem ser utilizados 
para ajudar a orientar a expansão da rede e incentivar a energia 
eólica ou solar encaminhando-as não só para áreas com 
elevado potencial de desenvolvimento, como também baixo 
conflito com a biodiversidade e os valores sociais.

II.  Orientação da expansão 
da rede 
Resultados de Smart Siting: Os dados espaciais finais 
da análise de Smart Siting para Portugal identificaram 
localizações optimizadas para o futuro desenvolvimento eólico 
e solar, com uma probabilidade mínima de conflitos sociais 
e/ou de biodiversidade. Para tal, foram modelados padrões 
de desenvolvimento eólico e solar, selecionando-se as áreas 
tecnicamente adequadas e com elevada probabilidade de 
potencial de desenvolvimento futuro para, de seguida, se 
cruzar estes resultados com as áreas avaliadas como tendo 
baixos valores de biodiversidade e sem potenciais impactes 
sociais. Como resultado final é produzido um mapa, tanto 
para a energia solar como para a energia eólica, que identifica 
as potenciais áreas "de eleição" para cada tecnologia, com 
elevado potencial de desenvolvimento e baixo conflito.



The Nature Conservacy & ZERO   |   51

Expansão do sistema distribuído local: Os sistemas 
distribuídos locais são principalmente alimentados por 
centrais de energias renováveis de grande escala fornecidas 
pela rede nacional, mas frequentemente complementadas 
por centrais fotovoltaicas locais e de pequena escala. Ao 
planear novas subestações elevadoras, recomenda-se que as 
comunidades locais e a E-REDES utilizem o mapa FV de baixo 
conflito e elevado potencial de desenvolvimento para propor 
que estas novas subestações se localizem nas proximidades 
de uma ou mais áreas identificadas. Recomenda-se também, 
se necessário, que a capacidade das linhas seja expandida 
para satisfazer esta energia adicional que está a ser colocada 
na rede distribuída.

Expansão do sistema de rede nacional: A RNT de Portugal é 
constituída por 3.242 km de linhas de 400 kV, 3.886 km de linhas 
de 220 kV e 2.533 km de linhas de 150 kV, de acordo com dados 
de 2024. Tendo em conta a variedade de métodos disponíveis 
para aumentar a capacidade da rede, a primeira recomendação 
é priorizar melhorias nas linhas existentes antes de construir 
novos corredores. Para o efeito, os mapas eólicos e FV de 
baixo conflito e elevado potencial de desenvolvimento foram 
combinados numa única camada com as áreas com elevado 
potencial de desenvolvimento e baixo conflito, para ambas as 
tecnologias (Figura 7).

Este mapa combinado revela que a expansão da rede deve 
concentrar-se na parte Centro-Oeste de Portugal, a norte de 
Lisboa e a sul do Porto, onde se situam os dois maiores centros 
de procura de eletricidade do país (Figura 8a). Nesta área, 
existem oportunidades para aumentar a tensão nas linhas de 
220 kV e 150 kV que alimentam Lisboa e Porto. Além disso, a 
aplicação de tecnologias de reforço da rede, como a recondução 
ou sistemas flexíveis de transmissão em corrente alternada, as 
linhas de 400 kV poderiam receber um incremento adicional de 
capacidade. Todas as linhas que atravessam ou estão próximas 
de zonas de baixa conflitualidade e com elevado potencial de 
desenvolvimento devem ser consideradas para efeitos de 
modernização, priorizando as que intersetam os maiores 
núcleos de zonas identificadas.

Ao analisar as áreas de baixo conflito para a energia eólica e FV, 
a energia FV oferece significativamente mais oportunidades 
do que a eólica (Figura 8b). Aproximadamente 1298 km² 
de terrenos com elevado potencial de desenvolvimento 
fotovoltaico poderiam suportar cerca de 65 GW de capacidade 
adicional, em comparação com 231 km² para a energia eólica, 
com potencial para fornecer cerca de 2,5 GW. As regiões com 
sobreposição de potencial eólico e fotovoltaico concentram-
se a norte de Lisboa e na parte ocidental do distrito de Castelo 
Branco. A expansão da capacidade da rede nestas áreas de 
concentração permitiria o crescimento sustentável de ambas 
as tecnologias.

A RNT pode ser expandida dentro destas áreas de 
concentração para cumprir os objetivos solares de Portugal 
em terrenos de baixo conflito, sem necessitar da instalação 
de novos corredores de transmissão. No entanto, no caso da 
energia eólica, poderão ser necessários novos corredores para 
desbloquear potencial de exploração adicional. Utilizando o 

modelo eólico intermédio (que exclui os parâmetros relativos 
às infraestruturas de rede), foram identificados locais com 
baixo conflito e elevado potencial de desenvolvimento que 
se tornariam viáveis se fossem construídas novas linhas de 
transmissão (Figura 8c). A implementação desta abordagem 
na zona de concentração poderia potencialmente duplicar a 
capacidade eólica. Apesar deste método se basear em modelos 
intermédios, outras zonas de baixa conflitualidade com valores 
de potencial de desenvolvimento moderados (superiores a 
0,3 e inferiores a 0,65) do modelo final poderiam também 
ser consideradas para estratégias de desenvolvimento da 
rede mais amplas e para um planeamento mais rigoroso da 
expansão.

Embora os dados de Smart Siting permitam ao ORT priorizar 
zonas de baixo conflito para atualizações da rede ou criação de 
novos corredores, a própria expansão da rede tem o potencial 
para gerar impactes ambientais e sociais adicionais. Estas 
podem incluir a fragmentação da biodiversidade, a alteração 
da paisagem e preocupações a nível comunitário, incluindo 
conflitos de utilização dos solos. Por conseguinte, o ORT 
deve adotar medidas de mitigação sólidas alinhadas com a 
hierarquia de mitigação, assegurando o envolvimento precoce 
das partes interessadas, avaliações de impacte cumulativo e 
um planeamento proativo para minimizar estes riscos.

III.  Considerações finais 
Associar os resultados Smart Siting ao planeamento da 
expansão da rede cria mais oportunidades para os promotores 
construírem novas centrais elétricas de forma sustentável 
reduzindo custos. A identificação de manchas com maior 
concentração de terrenos com baixo conflito e elevado 
potencial de desenvolvimento fornece uma orientação 
clara aos gestores de rede para a priorização de melhorias 
de capacidade, sabendo que expansões na infraestrutura 
incentivarão diretamente a expansão de projetos de energias 
renováveis nestas áreas. A convergência destas regiões 
com os principais centros de procura, como Lisboa e Porto, 
reduziria perdas na transmissão, aproximando diretamente as 
zonas de baixo conflito com os consumidores . Para além de 
que a expansão da capacidade da rede nestas zonas contribui 
ainda para se evitar o desenvolvimento noutras regiões de 
Portugal, com áreas mais sensíveis em termos ambientais e 
sociais. De modo geral, a adoção da metodologia Smart Siting, 
apoiada por um quadro político que incentive esta abordagem, 
juntamente com a integração de mapeamento de territórios 
com baixa conflitualidade no planeamento do desenvolvimento 
e investimento das redes de transporte e distribuição garante 
que o futuro crescimento das energias renováveis se alinhe 
com salvaguardas ambientais e sociais.
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FIGURA 7:  Mapa das atuais linhas de transmissão em Portugal, 
geridas pela REN, juntamente com mapa das zonas de elevado 
potencial de desenvolvimento e baixo conflito para ambas energia 
eólica e solar FV.



FIGURA 8:  Mapa das atuais linhas de transmissão em Portugal, geridas pela REN, juntamente com as 
zonas de elevado potencial de desenvolvimento e baixo conflito para ambas energia eólica e solar FV, 
com a) a área ampliada e o mapa detalhado destacam uma área prioritária para a possível expansão da 
rede; b) agregação por tecnologia, e c) sobreposição ao modelo eólico final com o modelo intermédio 
que adiciona mais zonas por não considerar os parâmetros da rede elétrica.
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Anexo III: Integração da hierarquia de mitigação 
no planeamento ao nível da paisagem

I.  Introdução 
Para cumprir os objetivos climáticos globais e evitar as 
consequências mais graves das alterações climáticas, as 
emissões de gases com efeito de estufa devem ser reduzidas 
para quase metade até 2030 e atingir a neutralidade até 2050. 
De forma a se conseguir esta rápida transição dos combustíveis 
fósseis para as energias renováveis, é necessária uma expansão 
ponderada da energia eólica e solar, com um forte ênfase na 
preservação dos ecossistemas e no respeito pelos valores 
da comunidade. Uma abordagem que integre a hierarquia de 
mitigação ao ordenamento do território e da paisagem permite 
aos técnicos e decisores conciliar a expansão energética com a 
conservação da biodiversidade.
A escala da transição necessária é imensa: estudos recentes 
estimam que a UE necessitará de instalações terrestres de 
energia eólica e solar a cobrir cerca de 164.789 km² até 2030, valor 
que aumenta para 445.654 km² até 2050 –aproximadamente 
a dimensão da Suécia.[32] Dependendo do cenário de 
desenvolvimento escolhido, até 2030 os projetos solares e 
eólicos poderão ocupar entre 4.386 km² e 20.996 km² de terrenos 
naturais e 65.735 km² a 138.454 km² de terrenos agrícolas. Prevê-
se que estes impactes aumentem significativamente até 2050, 
com a energia solar a afetar potencialmente até 33.911 km² e a 
energia eólica até 399.879 km².
As atuais tendências para a instalação de centrais centralizadas 
de energia renovável visam frequentemente zonas com grandes 
conflitos de utilização dos solos, evidenciando a necessidade 
urgente de um planeamento estratégico que permita equilibrar 
interesses em conflito, especialmente em regiões com grande 
procura de terrenos ou com espaço adequado limitado. As zonas 
de baixo conflito identificadas oferecem um vasto potencial de 
energias renováveis: até 6,6 milhões de GWh de energia solar e 
3,5 milhões de GWh de energia eólica. Estes valores excedem 
largamente os objetivos para 2030, oferecendo uma capacidade 
8 a 31 vezes superior aos objetivos para solar e 3 a 5 vezes 
superior aos objetivos para energia eólica. Uma vez priorizando 
zonas de baixo conflito, às zonas de conflito moderado podem 
ser aplicadas estratégias de mitigação adaptadas para permitir 
desenvolvimento de projetos, de forma sustentável e alinhada 
com as metas nacionais.
Países com emissões elevadas e objetivos muito ambiciosos 
em matéria de energias renováveis (como a Alemanha, a Itália, 
a Polónia, a França e a Espanha), juntamente com países em 
que as opções para um desenvolvimento com poucos conflitos 
são restritas (como a Albânia, a Eslovénia, o Montenegro, a 
Hungria, a Croácia, a Sérvia, a Bósnia-Herzegovina, a Finlândia, 
a Grécia, Portugal e a Noruega), devem ser priorizados 
no desenvolvimento e adoção de estratégias nacionais 
especificamente concebidas e adaptadas à realidade nacional 
que minimizem perturbações ambientais e sociais. 

II.  Licenciamento ambiental 
O licenciamento ambiental, em particular as Avaliações de 
Impacte Ambiental (AIA), é um instrumento vital para regular a 
forma como os projetos de desenvolvimento afetam o mundo 
natural. Na maioria dos países, os promotores têm de obter uma 
licença ambiental antes de iniciarem a construção ou outras 
atividades da implantação, sendo que a legislação em matéria 
de AIA está atualmente em vigor em quase todas as nações 
do mundo.[66] Normalmente, estas licenças são concedidas 
com base na forma como os danos ambientais previstos 
são tratados ou no cumprimento de condições específicas 
estabelecidas pelas autoridades reguladoras. Uma AIA é um 
processo estruturado e iterativo concebido para avaliar as 
implicações ambientais dos projetos propostos, com uma 
forte incidência na previsão e prevenção de potenciais danos 
ecológicos.[67] No centro deste processo está a mitigação dos 
impactes ambientais, orientada pela hierarquia de mitigação 
de evitar, minimizar, restaurar e compensar.

•	 A prevenção envolve a aplicação de medidas proativas para 
evitar completamente os impactes, tais como a escolha 
de locais e prazos para as infraestruturas que reduzam a 
perturbação ecológica.

•	 A minimização visa diminuir a gravidade, a duração ou o 
âmbito dos impactes inevitáveis.

•	 A restauração centra-se na reabilitação de ecossistemas 
que foram degradados ou removidos.

•	 A compensação baseia-se no contrabalanço dos impactes 
residuais através de ações como o restauro de habitats, a 
redução de riscos ou a proteção de áreas que enfrentam 
uma perda iminente de biodiversidade.[66,68]

A utilização desta hierarquia para atingir os objetivos de 
biodiversidade ganhou um impulso global, influenciando as 
políticas públicas, os padrões de empréstimos financeiros e as 
práticas empresariais. As principais instituições financeiras, 
incluindo a International Finance Corporation (IFC) e mais 
de 70 signatários dos Princípios do Equador, exigem que os 
projetos financiados sigam este quadro. Isto significa dar 
prioridade à prevenção de impactes na biodiversidade e nos 
serviços ecossistémicos e, quando não for possível evitá-los, 
garantir que os impactes são minimizados ou restaurados. Nas 
zonas ecologicamente críticas, os projetos devem produzir 
resultados líquidos positivos para os valores da biodiversidade. 
Normas comparáveis são aplicadas pelo Banco Europeu de 
Reconstrução e o Desenvolvimento (BERD).[69,70]
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À medida que estas diretrizes evoluem de melhores práticas 
voluntárias para o cumprimento formal, as empresas integram-
nas cada vez mais nas estratégias de biodiversidade e nas 
normas operacionais, tratando-as como prática corrente.[71]

Embora estas compensações de biodiversidade ofereçam 
vantagens para a indústria, os governos e as organizações 
de conservação, a sua implementação enfrenta bastantes 
desafios conceptuais e práticos. As principais preocupações 
predem-se com o pressuposto de que todos os habitats podem 
ser contrabalançados, uma abordagem que nem sempre é 
viável, e a falta recorrente de planeamento a longo prazo e 
de financiamento de manutenção necessários para garantir 
que os esforços de compensação atinjam a plena integração 
do ecossistema. Isto levanta uma questão crítica: em que 
circunstâncias é que as compensações são uma solução 
adequada? À medida que as compensações se generalizam, os 
promotores devem aderir à hierarquia de mitigação no local, 
utilizando apenas compensações para impactes residuais.
[66] No entanto, faltam frequentemente critérios quantitativos 
claros para orientar estas decisões, o que dificulta uma 
aplicação coerente na prática.

Em Portugal, o processo de licenciamento é conduzido pela 
entidade licenciadora, que no caso dos projetos de energia é a 
Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG). Consoante a escala 
do projeto, a DGEG é obrigada a submetê-lo a um processo de 
AIA para projetos maiores, com mais de 100 hectares ou mais 
de 50 MW, ou, no caso de projetos mais pequenos, tem poder 
discricionário para decidir se é necessária uma AIA. A partir 
de 2023, na sequência da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 
11/2023, (também conhecido como "SIMPLEX Ambiental"), um 
vasto conjunto de projetos com valores inferiores aos limiares 
de área (100 ha) ou de potência instalada (50 MW) deixaram de 
estar sujeitos à AIA obrigatória.

Para os projetos que são submetidos à AIA, o processo é iniciado 
e mediado por uma autoridade ambiental, que é normalmente a 
Agência Portuguesa do Ambiente (APA) mas, em alguns casos 
que envolvam impactes mais localizados, pode ser a respetiva 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR). 
O Estudo de Impacte Ambiental (EIA), elaborado por uma 
empresa de consultoria ambiental, é submetido a uma comissão 
de avaliação composta por várias entidades, como por exemplo 
o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), e 
presidida pela autoridade ambiental. Esta comissão opera sobre 
um calendário exigente de forma a analisar a documentação, 
abrir o processo obrigatório de consulta pública, consolidar os 
contributos e emitir uma decisão final, geralmente num prazo 
de cerca de 50 a 90 dias.

Este processo assenta em vários fatores fundamentais que 
devem ser assegurados para estabelecer um quadro de AIA 
sólido e credível. As empresas de consultoria ambiental 
devem aderir a elevados padrões de rigor científico, sendo 
importante, como exemplo de boa prática, a adesão a 
certificações por organismos reguladores ou profissionais. As 
autoridades de avaliação ambiental devem ser apoiadas por 
quadros jurídicos adequados e recursos humanos suficientes 
para analisar eficazmente os projetos e aprovar aqueles que 
cumprem os requisitos ambientais. As informações devem 
estar prontamente acessíveis a todas as partes interessadas, 
a fim de reduzir a recolha de dados redundantes, otimizar os 
processos e aumentar a transparência. Por último, a consulta 
pública é fundamental para evitar futuras oposições sociais aos 
projetos e deve ser realizada com transparência, acessibilidade 
e em fases iniciais do processo de licenciamento.

III.  Planeamento da 
mitigação: integração da 
hierarquia de mitigação 
no planeamento da 
conservação da natureza
O planeamento da conservação da natureza oferece um método 
estruturado para alinhar as estratégias de mitigação com 
objetivos de conservação mais amplos.[72,73] Esta abordagem 
centra-se frequentemente na preservação da resiliência e 
extensão de ecossistemas de forma a garantir que continuam 
a suportar tanto a vida selvagem como o bem-estar humano. 
A integração da hierarquia de mitigação no planeamento da 
conservação oferece várias vantagens em relação aos esforços 
isolados e específicos de cada projeto: i) Tem em conta os efeitos 
cumulativos da construção e exploração de projetos existentes 
e futuras; ii) Introduz uma perspetiva regional, orientando as 
decisões sobre a necessidade de evitar totalmente os impactes 
ou de aplicar compensações; iii) Aumenta a flexibilidade na 
seleção de compensações, proporcionando o maior valor de 
conservação, especificamente ao orientar os recursos para os 
habitats e espécies mais vulneráveis.

O planeamento da conservação à escala da paisagem 
envolve a identificação, conceção e gestão de áreas para 
garantir a sobrevivência a longo prazo da biodiversidade e de 
outros ativos ecológicos.[74] No seu cerne, esta abordagem 
centra-se na elaboração de uma visão clara e abrangente 
da biodiversidade que reflita todo o espectro de elementos 
biológicos, a sua distribuição atual e as condições mínimas de 
que cada espécie ou ecossistema necessita para prosperar 
ao longo do tempo. O desenvolvimento e a execução desta 
visão exigem a colaboração entre setores, incluindo agências 
governamentais, especialistas multidisciplinares, parceiros 
de desenvolvimento e comunidades locais. O objetivo consiste 
em produzir um1a estratégia de conservação rigorosamente 
analisada, com medidas concretas que obtenham um amplo 
apoio e sejam efetivamente postas em prática por todas as 
partes interessadas.

IV.  Planeamento 
de mitigação no 
desenvolvimento de energias 
renováveis: um exemplo 
conceptual em Portugal
Aqui, consideram-se os bens de conservação selecionados 
como prioritários (Secção 4.1) para ilustrar como a hierarquia 
de mitigação pode equilibrar os objetivos de conservação com 
os impactes do futuro desenvolvimento de energias renováveis. 
Uma vez que apenas uma pequena parte do território português 
se enquadra na categoria de conflito elevado com elevado 
potencial de desenvolvimento, a maioria dos conflitos pode ser 
evitada redirecionando o investimento para áreas com menor 
valor de conservação, minimizando assim os impactes em 
zonas ecologicamente sensíveis (Figura 9).
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Para ilustrar conceptualmente como aplicar a hierarquia de 
mitigação, examinou-se a interseção entre as áreas com 
valores de conservação das categorias de conflito moderado-
baixo a moderado-alto com a categoria de elevado potencial 
de desenvolvimento. Para o desenvolvimento eólico e solar, 
estes números são de aproximadamente 790 km² e 9.100 km², 
ou seja, respetivamente 0,9% e 10,2% da área de Portugal 
continental. Estes locais seriam objeto de recomendações de 
mitigação diferentes, em função da natureza e da distribuição 
dos objetivos de conservação relevantes em cada local. No 
nosso exemplo, cerca de 1.250 km² (aproximadamente 1,4% 
de Portugal continental) sobrepõem-se a um potencial de 
desenvolvimento elevado e a zonas de conflito moderado-
baixo, onde as compensações poderiam atenuar os impactes 
do desenvolvimento de energias renováveis. Estas paisagens 
podem suportar algumas funções ecológicas, mas não albergam 
espécies de elevada preocupação em termos de conservação e 
têm um baixo nível de sensibilidade ao nível dos ecossistemas, 
pelo que os impactes têm o potencial de ser adequadamente 
compensados.

Os sítios de conflito moderado sobrepõem-se a zonas de elevado 
potencial de desenvolvimento em quase 6.200 km² (quase 7%) 
da área continental de Portugal. Estas zonas contêm espécies 
de interesse para a conservação e sensibilidade ao nível do 
ecossistema, mas não estão classificadas como críticas; pelo 
que requerem um planeamento adicional precaucionário e 
uma análise ecológica mais aprofundada. Cerca de 2.500 km² 
(2,8% de Portugal) estão na categoria de conflito moderado-
alto. Estas zonas não são assinaladas como ecologicamente 
críticas pelo filtro grosso, mas encontram-se frequentemente 
adjacentes a zonas protegidas e podem servir de corredores ou 
habitats-tampão, apoiando o movimento e a conectividade das 
espécies. Também albergam espécies sensíveis ou ameaçadas, 
o que as torna ecologicamente significativas, apesar dos 
indicadores moderados a nível dos ecossistemas. Estas áreas 
exigem um planeamento muito cuidadoso para evitar impactes 
não intencionais na biodiversidade. Tanto nos sítios de conflito 
moderado como nos de conflito moderado-alto, o primeiro 
passo é evitar perturbações nos habitats de espécies críticas 
e minimizar os impactes indiretos (como a disseminação de 
plantas invasoras). Se for proposto um projeto de energia 
eólica e estiverem presentes aves e/ou morcegos sensíveis, 
os promotores devem ser obrigados a reduzir a atividade 
durante a migração ou outros movimentos sazonais. Nas zonas 
importantes para a circulação e conectividade das espécies, os 
projetos de energia renovável devem garantir que não se criam 
barreiras à circulação. Em segundo lugar, só em último recurso, 
em caso de impactes inevitáveis nos sistemas ecológicos 
presentes no local, as autoridades ambientais devem impor ao 
projeto obrigações de compensação.

Aproximadamente 6.000 km², o que equivale a 
aproximadamente 6,8% da área de Portugal continental, estão 
classificados como sítios de elevada conflitualidade que se 
sobrepõem a um elevado potencial de desenvolvimento e 
representam áreas identificadas pelo filtro grosso com valores 
elevados, independentemente da sensibilidade ao nível das 
espécies. Estas zonas incluem áreas protegidas, habitats 
raros e paisagens com elevada conectividade ecológica, todos 
estes essenciais para manter a integridade dos ecossistemas. 
Devido ao seu papel crítico na conservação da biodiversidade, 
o desenvolvimento nestas zonas é fortemente desencorajado, 
uma vez que é suscetível de conduzir a conflitos e a atrasos 
nos projetos e a custos excessivos. Nas zonas onde já 
existem energias renováveis, os empreendimentos podem ser 

reequipados para melhorar a eficiência, mas apenas se forem 
tomadas precauções suficientes e se a hierarquia de mitigação 
for aplicada corretamente, uma vez que estas intervenções não 
estão isentas de impactes significativos.

Nos locais onde os conflitos podem ser resolvidos, o 
desenvolvimento poderia prosseguir com um maior grau de 
flexibilidade na aplicação da hierarquia de mitigação, de modo 
a que os impactes residuais sejam geridos através da utilização 
de minimização, restauração e compensações no local (Caixa 
2). Por exemplo, desenvolvimentos propostos em locais com 
impactes residuais aos sistemas ecológicos generalizados 
poderiam ser compensados. A aplicação do conceito de 
"perda líquida zero", considerando a compensação para todos 
os impactes residuais, seria coerente com os objetivos de 
manutenção da conservação em larga escala. Esta perspetiva 
à escala da paisagem oferece a oportunidade de maximizar 
os benefícios da compensação, por exemplo, direcionando as 
compensações para zonas onde estes ecossistemas ocorrem 
(compensações equivalentes) ou para alvos de maior valor 
de conservação (compensações não equivalentes). Se estes 
sistemas estiverem disseminados, altamente conservados 
e ocorrerem em áreas não consideradas de grande risco, 
a orientação das compensações para alvos considerados 
insubstituíveis (p. ex., raros e/ou sob ameaça de conversão) 
resultará num maior retorno de conservação. Desta forma, as 
decisões de mitigação, sendo coordenadas com os objetivos 
e as metas de conservação, como sugerimos aqui, podem ser 
utilizadas para atingir outras metas, tais como esforços de 
restauro da natureza.

Em locais que contêm alvos de conservação insubstituíveis, 
no entanto, deve ser dada uma maior ênfase à prevenção ou 
minimização, sendo necessária a elaboração de estratégias 
para manter a viabilidade das espécies-alvo – espécies que 
são extremamente raras ou enfrentam outros fatores que 
as colocam em risco. Sendo que a flexibilidade do local onde 
estas espécies-alvo podem ser conservadas é limitada, os 
impactes num local com estas características dificultam 
fortemente o cumprimento dos objetivos de conservação 
da paisagem. As propostas de projetos nestes locais seriam 
muito provavelmente rejeitadas. É comum observar a 
interpretação de compensações como uma ferramenta para 
desenvolver projetos em áreas que devem ser evitadas. No 
entanto, seguindo um quadro de hierarquia de mitigação 
com uma visão à escala da paisagem permite evitarem-
se tais considerações, garantindo-se que, para que as 
compensações sejam eficazes, se dispõe de um quadro 
regulatório robusto e de uma implementação consistente. 

V.  Conclusões
À medida que se aumenta o desenvolvimento das energias 
renováveis para combater as alterações climáticas, a pressão 
sobre os recursos naturais intensificar-se-á.[32] Para conciliar 
estas exigências crescentes com a necessidade de proteger 
a biodiversidade, é essencial um afastamento das práticas 
de desenvolvimento convencionais. A integração de uma 
visão estratégica e prospetiva da paisagem com o quadro 
da hierarquia de mitigação permite ir além do planeamento 
fragmentado, projeto a projeto.
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FIGURA 9:  Zonas com elevado potencial de desenvolvimento que se sobrepõem a zonas de conflito de 
biodiversidade para a) energia solar e b) energia eólica.

Esta abordagem integrada, e em conformidade com os 
princípios do desenvolvimento sustentável, implica, em primeiro 
lugar, evitar ou minimizar os danos causados a elementos 
ecológicos críticos, depois restaurar os ecossistemas 
afetados utilizando as técnicas mais avançadas disponíveis e, 
finalmente, compensar quaisquer danos residuais. Uma visão a 
nível da paisagem é crucial, pois garante que as características 
ecológicas fundamentais permaneçam no centro dos esforços 
de conservação ao longo do processo de planeamento e 
implementação. Sem ela, os objetivos de conservação tornam-

se fragmentados, a definição de prioridades é prejudicada e os 
recursos, que já são limitados, tenderão a ser mal aplicados. 
Embora a identificação das áreas a proteger seja uma tarefa 
complexa, é frequentemente mais simples do que assegurar 
os recursos financeiros necessários para as manter. Ao 
adotarmos esta estratégia e ao aplicarmos o princípio de 
não perda líquida de natureza,[72] não só conseguimos um 
equilíbrio entre desenvolvimento e conservação, como também 
estabelecemos mecanismos de financiamento que refletem o 
verdadeiro custo ambiental do desenvolvimento.
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Anexo IV: A importância do 
envolvimento das partes interessadas

I.  Introdução
O envolvimento precoce e inclusivo das partes interessadas 
desempenha um papel fundamental na localização e no 
planeamento das energias renováveis, contribuindo com 
importantes dados e conhecimentos locais que podem 
ajudar a identificar valores que necessitam de representação 
espacial.[75,76] O envolvimento de diversas partes interessadas 
e comunidades garante que as prioridades, conhecimentos, 
preocupações e necessidades de planeamento locais sejam 
refletidas no planeamento espacial, conduzindo a projetos 
de energias renováveis mais equitativos, bem sucedidos 
e aceites pelas comunidades vizinhas. Esta abordagem 
contrasta fortemente com o tipo de consultas unilaterais 
e inadequadas que são adiadas para o final do processo, 
conduzindo frequentemente a reações adversas e à oposição.
[77,78] Quer as comunidades locais estejam preocupadas com os 
impactes ambientais, a estética ou as alterações nas paisagens 
locais, a sua oposição pode causar atrasos e cancelamento 
de projetos,[79] prejudicando a rentabilidade e a reputação das 
empresas e abrandando a transição energética.

Na preparação deste guia, envolveram-se as partes interessadas 
num processo aberto de participação e consulta de peritos 
a nível nacional e internacional, em diferentes setores: 
administração pública, energias renováveis, organizações da 
sociedade civil, universidades e consultoria. A lista completa 
das organizações participantes, programas e documentos de 
resultados pode ser fornecida. Devido a limitações de tempo e 
de recursos, o projeto não levou a cabo um processo completo 
de envolvimento da comunidade à escala nacional. No entanto, 
foi realizada uma reunião participativa piloto da comunidade 
local num município, que permitiu formular recomendações 
claras para o futuro (Anexo V).

II.  Mapeamento e 
priorização das partes 
interessadas
O estudo contou com a participação de 140 peritos (78 
homens e 62 mulheres), representando um vasto espectro de 
intervenientes nos domínios da política portuguesa e europeia 
de energias renováveis, de ordenamento do território, de 
biodiversidade e de ciências sociais. Estes especialistas 
pertencem a 68 entidades, incluindo instituições académicas 
e de investigação, empresas de consultoria ambiental e 

energética, ONG e organizações da sociedade civil, promotores 
de energias renováveis e representantes da indústria, 
instituições públicas e organizações internacionais.

Através de um exercício de mapeamento das partes 
interessadas, foi assegurada uma representação equilibrada 
dos interesses para o desenvolvimento das energias renováveis 
em Portugal. Recolheu-se feedback do grupo mapeado de 
peritos em momentos estratégicos do estudo: concepção 
do estudo e fases de progresso subsequentes. O evento 
piloto de envolvimento da comunidade local teve lugar no 
Município de Silves e envolveu 19 membros da comunidade 
(8 mulheres e 11 homens), representando vários setores, tais 
como associações, serviços sociais, sociedade civil, turismo, 
desporto, organizações culturais, cooperativas de energia, 
agricultura, juventude e idosos. A maioria dos participantes 
tinha entre 50 e 65 anos. 

III.  Métodos e ferramentas 
de envolvimento 
Formatos de envolvimento

•	 Reunião presencial das partes interessadas 
internacionais: Foi organizado um workshop presencial 
em Lisboa, em colaboração com a parceira local da TNC, 
a associação ZERO. Realizou-se no dia 22 de fevereiro de 
2024, reunindo 56 especialistas portugueses e europeus 
em política internacional e ciência espacial, provenientes 
de organismos governamentais, universidades, órgãos de 
decisão, indústria das energias renováveis e sociedade civil. 
Através de um diálogo centrado na ciência e na política, 
os participantes discutiram e exploraram abordagens 
para a definição de localização de projetos, ao nível da: 
metodologia, governação e implementação.

•	 Eventos nacionais presenciais:

•	 Workshop presencial para especialistas em 
biodiversidade, ciências sociais e energia: Realizado 
em Lisboa a 11 de setembro de 2024, este evento 
presencial contou com a participação de 29 
especialistas portugueses em biodiversidade, ciências 
sociais e energia, provenientes do meio académico, 
entidades públicas, sociedade civil e indústria 
energética. Os principais objetivos deste seminário 
eram colmatar as lacunas de dados e obter a opinião 
de peritos sobre a relevância e o nível de importância 
dos dados em análise.
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•	 Reunião do grupo consultivo: Foi convocado um 
grupo mais restrito de 10 peritos para dar feedback 
consultivo ad-hoc, composto por decisores de alto 
nível das autoridades públicas, peritos e cientistas 
do setor da eletricidade, do ORT português REN, de 
várias ONG e de centros de consultoria e investigação. 
O objetivo consistiu em validar os resultados 
preliminares e garantir a aplicabilidade no contexto 
português. A reunião realizou-se em Lisboa, no dia 12 
de setembro de 2024.

•	 Webinars de especialistas: Foram realizados três webinars 
em 10 de julho de 2024, 11 de julho de 2024 e 12 de setembro 
de 2024, centrados, respetivamente, na biodiversidade, 
nas ciências sociais e na energia. Os webinars contaram 
com a participação de 25, 21 e 45 especialistas europeus 
e portugueses em biodiversidade, ciências sociais e 
energia de organismos governamentais (incluindo o ICNF 
e a APA), académicos, decisores e representantes da 
indústria portuguesa de energias renováveis (incluindo 
representantes da REN). A atenção centrou-se na seleção 
e disponibilidade de dados, valores da biodiversidade a 
nível nacional, definição de valores sociais no contexto de 
projetos de energias renováveis, possíveis focos de conflito 
social em Portugal, constrangimentos ao desenvolvimento 
de energias renováveis e parâmetros de modelação do 
potencial de desenvolvimento.

Workshop piloto de envolvimento da 
comunidade (Silves)
Este projeto incluiu uma reunião-piloto de envolvimento da 
comunidade, realizada em colaboração com a ZERO. Embora 
limitada no seu âmbito devido a restrições de recursos, a 
metodologia aplicada na reunião serve como um modelo 
replicável para a incorporação de abordagens participativas 
na localização de energias renováveis. A informação adquirida 
através deste evento não foi utilizada para modelação, mas 
as orientações resultantes podem informar as autoridades 
locais e os promotores sobre as melhores práticas para um 
envolvimento inclusivo e transparente. O evento teve lugar em 
Silves, em abril de 2025.

Seleção da área-alvo para envolvimento da comunidade: 
Utilizando um conjunto normalizado de critérios de pré-
seleção, incluindo resultados preliminares sobre a baixa 
biodiversidade e os conflitos sociais e o potencial de 
desenvolvimento energético, os municípios candidatos foram 
pré-selecionados e cruzados com: i) uma revisão bibliográfica 
destinada a identificar os principais padrões geográficos de 
conflitos sociais relacionados com o desenvolvimento de 
energia eólica e solar em Portugal e ii) uma análise SWOT, com 
base na experiência da ZERO no terreno e com os contactos 
locais, incorporando os conflitos conhecidos e a relação com 
a comunidade e as autoridades locais. Embora Silves tenha 
sido a seleção final para a atividade-piloto, é de salientar que 
os resultados finais deste estudo acabaram por identificar 
significativamente mais áreas de conflito no município do que 
as estimadas através da análise de dados preliminares. Ainda 
assim, um sumário das nossas perceções juntamente com a 
atividade de mapeamento participativo fornecem informações 
úteis sobre a dinâmica, as perspetivas e os grupos de valores 
comunitários co-criados à escala local.

Plano de envolvimento da comunidade: Para caracterizar a 
comunidade local e garantir uma amostragem representativa, a 
ZERO realizou uma análise específica do contexto demográfico 

e socioeconómico, elaborando-se um plano abrangente de 
envolvimento da comunidade, definindo objetivos, grupos 
de partes interessadas e a finalidade do envolvimento. Os 
principais objetivos eram: (i) validar os resultados do estudo 
de Smart Siting, com base em dados a nível nacional, num 
"local de teste", (ii) compreender as necessidades e visões das 
comunidades locais relativamente ao desenvolvimento das 
energias renováveis, e (iii) avaliar as condições de aceitação, 
possíveis benefícios e preferências de envolvimento. As 
partes interessadas visadas incluiram dirigentes municipais, 
agricultores (incluindo pequenos agricultores), a sociedade 
civil local, grupos religiosos e culturais, funcionários públicos, 
jovens, associações recreativas, de turismo e de desporto e a 
comunidade académica.

Técnicas e ferramentas de facilitação
Grupos de discussão por áreas de especialização: Os 
workshops presenciais de peritos incluíram sessões de 
debate que agruparam os participantes com base na sua 
área de especialização, facilitando conversas específicas 
sobre assuntos específicos, cujo feedback foi seguidamente 
apresentado para o grupo geral. Os tópicos discutidos com 
este método nos vários workshops incluíram a metodologia de 
localização, políticas locais, nacionais e europeias para orientar 
a designação e implementação de ZAER e um planeamento 
espacial energético mais amplo, a classificação de indicadores 
sociais e de biodiversidade por importância no contexto local e 
os resultados preliminares da modelação preditiva.

Discussão facilitada de grupos de discussão: Em Silves, os 
participantes foram divididos em três grupos, cada um com 
uma mistura selecionada de indivíduos com o objetivo de 
atenuar potenciais dinâmicas de poder. Em cada grupo, os 
facilitadores orientaram a discussão para obter informações 
sobre as necessidades, os valores e as visões locais em relação 
ao desenvolvimento solar/eólico, condições que influenciam a 
aceitação ou resistência a projetos de energias renováveis, 
preferências por métodos de participação e abordagens de 
governação/tomada de decisões, experiências anteriores com 
processos de consulta pública e fatores que permitem uma 
partilha justa dos benefícios. As discussões foram registadas 
e analisadas através de codificação temática e interpretação 
de conteúdo latente, a fim de delinear os principais padrões 
relativos às categorias de valores sociais, preferências de 
localização/tecnológicas e práticas de participação pública.

Apresentações e sessões de perguntas e respostas: Em 
todos os eventos de participação presenciais e online, foram 
feitas apresentações sobre o desenvolvimento da metodologia 
e os resultados preliminares no sentido de manter as partes 
interessadas informadas, para além de se obter feedback dos 
peritos locais sobre a relevância dos resultados da modelação 
para o contexto e os processos nacionais. Para além das 
apresentações dos cientistas da TNC, os eventos incluíram 
contribuições de peritos externos do LNEG, da SPEA e da 
Universidade de Bergen.

Questionários: Para obter reações e contributos estruturados, 
os participantes nas reuniões de peritos receberam 
questionários, quer pessoalmente, durante os eventos, quer 
online, providenciando o tempo necessário para poderem 
fornecer feedback mais complexo. Esta abordagem foi seguida 
para a classificação do valor da biodiversidade, a identificação 
de conflitos sociais com o desenvolvimento de energias 
renováveis, conjuntos de dados de valor social e parâmetros 
técnicos de modelação preditiva do desenvolvimento de 
energias renováveis.
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Utilização piloto de ferramentas de cartografia participativa: 
Recorreu-se à ferramenta Public Participation GIS (PPGIS), 
desenvolvida pela TNC para o mapeamento participativo de 
valores locais selecionados, na reunião de envolvimento da 
comunidade de Silves (Anexo V). Os participantes introduziram 
individualmente os seus valores sociais na plataforma, 
identificando as suas áreas de interesse num smartphone 
ou tablet. Dada a natureza piloto deste evento, os dados 
recolhidos não estão incluídos no conjunto global de dados 
sobre o valor social do estudo (Secção 2.3). No entanto, 
estes dados forneceram à TNC importantes informações 
qualitativas para contextualizar a análise a nível nacional e 
para validar os resultados do mapeamento dos valores sociais, 
analisando como os valores comunitários de escala local, 
atribuídos à paisagem, diferem (ou correspondem) aos dados 
de conflito espacial pré-selecionados desenvolvidos através 
da abordagem de filtro grosso à escala nacional.

IV.  Ideias-chave
a) Política e governança:  A aplicação da diretiva europeia RED 
III é dificultada por ambiguidades processuais, especialmente 
no que respeita à avaliação ambiental estratégica das ZAER. 
O facto de Portugal ter começado a mapear as ZAER antes de 
completar o mapeamento energético nacional, como exigido 
pela REDIII, criou uma confusão adicional. Os critérios de 
seleção a nível dos projetos continuam imprecisos , a definição 
de "impacte significativo" ainda não é clara e subsistem 
preocupações quanto à capacidade das autoridades de 
licenciamento para cumprir os prazos ambiciosos da RED. 

i) Participação do público: A falta de coordenação entre 
as autoridades e os "balcões únicos" torna o envolvimento 
das partes interessadas menos eficaz, e o envolvimento 
de atores locais em 300 municípios de Portugal exige 
recursos intensivos. Embora a participação do público 
seja valorizada, as autoridades enfrentam dificuldades 
com falta de recursos humanos e necessidades de 
recrutamento.

ii) mitigação: para atingir os objetivos para 2030 em 
matéria de energias renováveis exigir-se-ão orientações 
claras de mitigação e uma monitorização ambiental 
contínua, especialmente à medida que os projetos se 
expandem para além das ZAER.

iii) Partilha de benefícios: A distribuição equitativa 
dos benefícios é fundamental para garantir o apoio da 
comunidade aos projetos de energias renováveis.

iv) Zonas  artificiais  e  dupla  utilização  dos  solos:            
Limitações na disponibilidade de dados e acessibilidade 
dos locais continuam a ser desafios práticos para a 
aplicação da ideia amplamente apoiada de que as ZAER 
devem dar prioridade às áreas artificiais e aos modelos de 
dupla utilização dos solos, como o agrovoltaico (energia 
fotovoltaica agrícola), para minimizar os conflitos da 
utilização dos solos.

b) Biodiversidade: As paisagens agrícolas mediterrânicas de 
elevado valor, como os campos de cereais de sequeiro e as 
pastagens extensivas do Alentejo, desempenham um papel 
crucial no apoio às aves estepárias ameaçadas. Foi também 

salientada a importância de distinguir entre diferentes tipos de 
terras e práticas de gestão nas avaliações da biodiversidade. Por 
exemplo, as florestas autóctones como o sobreiro, o pinheiro-
manso e o castanheiro são reconhecidas como mais valiosas do 
ponto de vista ecológico do que as plantações em monocultura 
de pinheiro-bravo. Os peritos recomendaram o alargamento do 
leque de dados utilizados na modelação ecológica para incluir 
informações sobre invertebrados, aves, morcegos, mamíferos, 
flora e infraestruturas de rede. Por último, a integração de 
serviços de ecossistema, como a regulação da água, a proteção 
do solo e o armazenamento de biomassa, no planeamento das 
energias renováveis, é considerada benéfica para a manutenção 
destas funções ambientais.

c) Valores sociais e justiça: O desenvolvimento de energias 
renováveis pode exercer pressão sobre paisagens emblemáticas, 
terras agrícolas e economias locais, especialmente em regiões 
dependentes do turismo e da agricultura. Embora se reconheça 
que os impactes estéticos são subjetivos e variáveis, garantir 
uma distribuição justa dos benefícios económicos e proteger 
as terras agrícolas são preocupações fundamentais. Os 
conflitos sociais surgem frequentemente não da oposição às 
energias renováveis em si, mas da falta de transparência, das 
oportunidades limitadas de participação da comunidade e da 
exclusão da tomada de decisões e da propriedade.

i) Conflict hotspots: Experts have identified several 
conflict hotspots, particularly for solar in the Algarve and 
Alentejo, and for wind in northern and central Portugal. To 
improve planning, experts recommend refining data and 
modeling, including better viewshed analysis and more 
local context. 

d) Potencial de desenvolvimento energético: No caso da 
energia eólica, os peritos recomendam critérios de localização 
mais rigorosos, incluindo velocidades mínimas do vento 
mais elevadas, limites de inclinação e zonas de proteção em 
torno das turbinas existentes, excluindo, de modo geral, as 
superfícies artificiais, exceto nas zonas industriais. No que diz 
respeito à energia solar, existe consenso quanto à prioridade 
a dar a zonas artificiais planas e à definição de limiares de 
declive adequados, mas menos consenso quanto à utilização 
da irradiância solar como restrição. Ambas as tecnologias 
requerem uma calibração cuidadosa utilizando dados de 
produção atualizados.

i) Integração na rede: A disponibilidade de ligações à rede 
é um fator crítico, mas faltam recorrentemente dados 
sobre a capacidade da rede e os planos de expansão. 
Consequentemente, o potencial de desenvolvimento 
parece concentrar-se no Sul de Portugal, onde o acesso à 
rede é mais favorável, enquanto as regiões Norte e Centro 
enfrentam mais restrições, apesar de terem um valor de 
biodiversidade mais baixo.

e) Questões transversais: O mapeamento das energias 
renováveis deve ser adaptado a cada tecnologia, uma vez 
que os projetos eólicos e solares têm impactes espaciais, 
ecológicos e sociais diferentes. A integração destes aspetos 
num quadro de planeamento único é metodologicamente 
complexa e exige dados de alta qualidade e conhecimentos 
técnicos especializados. O debate em curso sobre se a 
prioridade a dar deve incidir em grandes instalações ou em 
múltiplos projetos mais pequenos ("SLOSS" - Single Large Or 
Several Small) continua por resolver, especialmente tendo em 
conta o potencial de impactes cumulativos.
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V.  Desafios e lições 
aprendidas no envolvimento 
das partes interessadas
O processo de envolvimento das partes interessadas revelou 
vários desafios e lições importantes para o futuro planeamento 
das energias renováveis em Portugal. Uma das questões mais 
significativas foi a participação limitada das administrações 
locais nas atividades dinamizadas a nível nacional. Apesar 
dos esforços concertados para envolver os municípios, os 
processos de participação nacional e local permaneceram 
muitas vezes desconectados, perdendo-se oportunidades de 
estabelecer pontes entre as perspetivas e as prioridades dos 
diferentes níveis de governação. O feedback dos participantes 
sugere que a falta de recursos financeiros e humanos, para 
além da insuficiência de incentivos, impediram o envolvimento 
sustentado das instituições locais. Embora o evento-piloto 
de envolvimento em Silves tenha demonstrado um genuíno 
interesse e vontade de participar por parte das instituições e 
comunidades locais, o alargamento desta abordagem a uma 
amostra mais ampla e representativa de municípios exigirá 
recursos e apoio adicionais.

Um desafio persistente é a acessibilidade e a qualidade 
limitadas dos principais conjuntos de dados, em especial no 
que respeita às infraestruturas de transporte e distribuição 
de eletricidade. Apesar do envolvimento do ORT português 
(REN) nos processos consultivos, as preocupações com a 
confidencialidade e a segurança restringiram o acesso a 
dados completos da rede, dificultando a avaliação exata da 
capacidade atual da rede ou o planeamento da expansão futura 
num formato utilizável. Esta limitação compromete a robustez 
da modelação do potencial desenvolvimento das energias 
renováveis e dificulta a identificação das zonas adequadas para 
a implementação de projetos. Lacunas de dados semelhantes 
são evidentes noutros Estados-Membros da UE e a literatura 
recomenda que o reforço das práticas de recolha de dados, a 
garantia de atualizações regulares e a melhoria da coordenação 
entre as autoridades nacionais, regionais e locais sejam passos 
essenciais a ser dados para ultrapassar estas barreiras.[80] Sem 
dados de alta qualidade, atualizados e acessíveis, os Estados-
Membros correm o risco de identificar erradamente as zonas 
adequadas, subestimar as restrições da rede e, em última 
análise, abrandar os progressos no sentido do cumprimento 
das metas para as energias renováveis.

VI.  Recomendações para o 
envolvimento futuro
Para melhorar o futuro envolvimento das partes interessadas 
no planeamento das energias renováveis, é essencial iniciar o 
processo desde uma fase preliminar e garantir a sua manutenção 
ao longo de todas as fases de desenvolvimento do projeto. O 
envolvimento precoce das partes interessadas garante que as 
prioridades e preocupações locais sejam integradas na tomada 
de decisões, de forma a criar-se confiança e a reduzir-se o risco 
de oposição ou de atrasos nos projetos. A participação deve ser 
ampla e inclusiva, envolvendo não só as autoridades nacionais 
e os representantes do setor, mas também as administrações 
locais, as organizações da sociedade civil e especialistas de 
vários setores. É recomendado que seja dada especial atenção 
aos municípios, cuja participação é crucial para estabelecer 
uma ponte entre as perspetivas nacionais e locais.

Adicionalmente, deve ser utilizada uma variedade de formatos 
de envolvimento para atingir diferentes públicos e acomodar 
diversas preferências. Workshops presenciais, webinars online, 
inquéritos, grupos de discussão e ferramentas de mapeamento 
participativo podem contribuir para um processo mais 
acessível e eficaz. O reforço das capacidades locais também se 
revela importante; a oferta de formação, recursos e incentivos 
permite que os membros da comunidade e as instituições locais 
participem de forma significativa e forneçam um feedback 
informado.

É igualmente importante adaptar as estratégias de participação 
às necessidades e contextos específicos de cada comunidade 
ou região. A amostragem representativa e a análise do 
contexto são cruciais para garantir que as vozes locais se 
refletem verdadeiramente nos resultados do planeamento. 
É aconselhável que seja promovida a coordenação entre as 
autoridades nacionais, regionais e locais, a fim de alinhar 
os quadros de ordenamento do território e as práticas de 
participação das partes interessadas, evitando fragmentação 
institucional e assegurando que as perspetivas locais informam 
a política nacional.



Anexo V: Um exercício piloto de mapeamento 
participativo no município de Silves

Para explorar a forma como os valores da comunidade local 
se alinham com os conjuntos de dados, à escala nacional e de 
filtro grosso, utilizados na localização de energias renováveis, 
realizou-se um exercício piloto de mapeamento participativo 
(SIGPP) no município de Silves. O workshop envolveu 18 
participantes que mapearam 160 pontos em cinco categorias 
de valores sociais: cultural (40), estética paisagística/visual 
(38), biodiversidade (34), agrícola (31) e económica/turismo (23). 
Os pormenores do processo mais alargado de envolvimento 
das partes interessadas podem ser consultados no Anexo IV.

Para transformar estes pontos em mapas espaciais com 
hotspots sociais, foi utilizada a estimativa da densidade por 
kernel (KDE, do inglês kernel density estimation) com seleção 
automática da largura de banda e escalonamento para 
interpretabilidade. Os hotspots foram extraídos retendo 70% 
dos pontos mapeados dentro das células de KDE de maior 
densidade, produzindo polígonos adequados para visualização 
e comparação com os resultados do nosso filtro grosso.[81] A 
análise espacial incluiu uma zona tampão de 300 m em torno 
do limite do município, para garantir que todos os pontos 
mapeados fossem retidos.

A análise de KDE revelou 11 grupos de hotspots a cobrir 
aproximadamente 13% de Silves (cerca de 85 km²), capturando 
aproximadamente 70% de todos os pontos cartografados. Os 
tamanhos das manchas destes aglomerados variaram entre 
0,3 km² e 35 km², o que indica que os participantes não só 
concentraram valores em áreas específicas, como também 
reconheceram a importância de paisagens dispersas (Figura 
10a).

Quando comparadas com a nossa matriz nacional de conflitos, 
mais de 90% das áreas de hotspots sobrepunham-se a zonas 
previamente classificadas como tendo possíveis conflitos 
(Figura 10b). Este padrão estava geralmente alinhado com o 
que se esperava da camada de filtro grosso, que, combinando 
todas as camadas de conflito, indicava grandes porções do 
município como áreas de conflito elevado. Apenas 8% dos 
hotspots agrupados se situavam em zonas classificadas 
como de baixo conflito e, na maioria dos casos, estas áreas 
estavam localizadas junto a zonas de potencial conflito. 
Agregando os hotspots por tipologia, os agregados relativos 
à biodiversidade e aos valores económicos/turísticos situam-
se quase inteiramente em áreas já previamente identificadas 
como zonas de conflito (mais de 97%). Os hotspots de valor 
paisagístico e estética visual tiveram a maior representação, 
com quase 13% a situarem-se fora das zonas de conflito 
conhecidas e pré-selecionadas. Estes padrões indicam que, 
nesta amostra populacional de mapeamento participativo, os 
dados locais demonstraram-se congruentes com os conjuntos 
de dados da camada de filtro grosso, revelando paralelamente 
informações importantes para compreender as prioridades 
relativas (os tipos de valores sociais) dos participantes, quando 
confrontados com uma designação geral de "conflito".

Estas conclusões fortalecem a importância do mapeamento 
participativo no aperfeiçoamento da classificação de 
localizações à escala nacional e na identificação de áreas 
localmente significativas que possam justificar uma atenção 
especial.
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FIGURA 10:  a) Hotspots de valor social agrupados em Silves. Foi aplicada uma camada de anonimização 
aos pontos dos participantes para proteger as localizações exatas e considerando um limiar mínimo de 
densidade que captou aproximadamente 70% dos pontos e b) Polígonos de hotspots para agregados de 
pontos de valor social sobrepostos com terrenos classificados como alta conflitualidade de acordo com 
dados ambientais e sociais.
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Anexo VI: Obrigações da diretiva europeia para as 
energias renováveis (RED) na designação de ZAER 
e no licenciamento acelerado

A Diretiva Energias Renováveis da União Europeia (RED) 
[16] 

tornou-se a pedra angular do impulso do continente para 
acelerar a implantação das energias renováveis em resposta 
a choques geopolíticos, nomeadamente a invasão russa da 
Ucrânia. Esta crise levou a UE a reduzir urgentemente a sua 
dependência do gás natural importado, aumentando o seu 
objetivo em matéria de energias renováveis para um mínimo 
de 42,5% e um valor desejado de 45% a serem alcançados 
em 2030. Para atingir este objetivo, os Estados-Membros 
terão de aumentar em 4 a 15 vezes a capacidade instalada 
de energia solar até 2030 e mais do que duplicar a produção 
eólica, acabando por triplicar a capacidade de energia limpa 
até 2030.[82] Encontra-se demonstrado cientificamente que, 
se esforços políticos e de implementação priorizarem zonas de 
conflito baixo, a UE dispõe de terrenos de baixa conflitualidade 
suficientes para atingir os seus objetivos para 2030.[32]

Juntamente com as metas ambiciosas, a diretiva RED , de 
acordo com um conjunto de artigos da RED e de orientações 
suplementares, obriga os Estados-Membros a acelerar o 
licenciamento de energias renováveis.[83] A diretiva não só 
estabelece exigências e prazos explícitos para a cartografia 
espacial coordenada e para as Zonas de Aceleração das 
Energias Renováveis (ZAER), como também impõe a designação 
de zonas dedicadas à rede, revelando a determinação de 
se aplicar uma abordagem coordenada do ordenamento do 
território e do planeamento energético.

O texto que se segue resume os principais artigos da RED da 
UE que são relevantes para este processo e a forma como 
este guia visa orientar a implementação desses artigos em 
Portugal:

Artigo 15b: Os Estados-Membros devem cartografar 
espacialmente todas as áreas tecnicamente adequadas para a 
implantação de energias renováveis, a fim de atingir os seus 
objetivos para 2030 no âmbito dos seus Planos Nacionais 
de Energia e Clima (PNEC). Para efeitos de identificação 
destes domínios, este artigo pede aos Estados-Membros que 
tenham em conta a disponibilidade de recursos, o potencial 
de viabilidade específico da tecnologia, a procura de energia 
prevista e a disponibilidade de infraestruturas energéticas 
relevantes, incluindo redes, armazenamento e outros 
instrumentos de flexibilidade, ou o potencial para criar ou 
melhorar essas infraestruturas de rede e de armazenamento. 
O prazo para este exercício foi fixado para 21 de maio de 
2025. O Capítulo 3 deste Guia de Smart Siting apresenta os 
resultados da modelação espacial para a energia eólica e solar, 
identificando áreas que são viáveis para o desenvolvimento 
de energias renováveis e que podem apoiar diretamente 
os Estados-Membros no cumprimento dos requisitos de 

cartografia previstos na Diretiva da UE relativa às Energias 
Renováveis. Os dados sobre os terrenos disponíveis de baixa 
conflitualidade com as infraestruturas de rede previstas 
podem orientar as atualizações das infraestruturas de rede 
existentes.

Uma parte dos mapas das ZAER é um "livro de regras de 
mitigação" que, de acordo com o Artigo 15b, define regras para 
assegurar a mitigação efetiva dos impactes ambientais que 
uma tecnologia específica de energias renováveis possa ter 
numa determinada ZAER.[84] É pedido aos Estados-Membros 
que adotem regulamentos de mitigação direcionados 
para a área designada, tecnologias e impactes ambientais 
identificados. Sempre que adequado, essas medidas devem 
assegurar o cumprimento dos requisitos da regulamentação 
ambiental.

O Anexo III deste guia, que não só delineia a integração do 
planeamento ao nível da paisagem com a hierarquia de 
mitigação, mas também ilustra um exemplo conceptual para 
Portugal, pode fornecer diretamente informações para o 
desenvolvimento destes manuais de mitigação.

Artigo 15c: Os Estados-Membros estão mandatados para 
assegurar a designação de ZAER no âmbito das áreas 
mapeadas do Artigo 15b até 21 de fevereiro de 2026, utilizando 
uma cartografia espacial transparente e cientificamente 
fundamentada. As ZAER são introduzidas como zonas 
de licenciamento acelerado, um subconjunto dos mapas 
espaciais nacionais concebidos ao abrigo do Artigo 15b, em 
que os projetos seriam isentos de AIA, sendo que, no entanto, 
as ZAER propostas terão de ser submetidas a um processo de 
AAE antes de os promotores poderem solicitar essas licenças 
aceleradas. Os projetos que se candidatam a licenças seriam 
então submetidos a um processo de avaliação individual pela 
autoridade de licenciamento num curto espaço de tempo. Os 
capítulos 3 e 4 do presente guia podem contribuir para a adoção 
de ZAER finais em Portugal, uma vez que a atual proposta 
será submetida a uma avaliação estratégica, integrando o 
potencial energético, a utilização dos solos, a biodiversidade 
e as camadas de valor social. Além disso, o Anexo IV partilha 
ideias sobre a forma como o envolvimento sistémico das 
partes interessadas pode ser aplicado, bem como as lições 
aprendidas e recomendações.

Artigo 15d: Os Estados-Membros devem assegurar a 
participação do público nos planos que designam zonas de 
aceleração das energias renováveis, incluindo a identificação 
do público afetado ou suscetível de ser afetado. Este artigo 
obriga os Estados-Membros a promover a aceitação pública 
dos projetos de energias renováveis através da participação 
direta e indireta das comunidades locais nos projetos.



A secção 5.2 deste guia aborda a integração da dimensão  
humana na aplicação deste artigo, apresentando a 
determinação de valores e indicadores sociais como uma 
ferramenta preliminar de filtragem grossa da sensibilidade 
paisagística e social. Para além das avaliações documentais 
que mapeiam e quantificam os valores sociais, este guia 
realça a importância das abordagens participativas para 
melhor captar as perspetivas locais. Os Anexos IV e V 
introduzem metodologias que ajudam a colmatar a lacuna 
entre o planeamento à escala da paisagem e o envolvimento 
local, incluindo a aplicação piloto, e respetivos resultados, 
da ferramenta de mapeamento participativo da TNC num 
município português.

Artigo 15e: Para complementar e apoiar as ZAER, recomenda-
se aos Estados-Membros que adotem um ou mais planos 
para designar zonas de infraestruturas específicas para o 
desenvolvimento de projetos de rede e de armazenamento 
necessários para integrar as energias renováveis no sistema 
elétrico, sempre que o respetivo desenvolvimento não implique 
um impacte ambiental significativo ou que esse impacte possa 
ser devidamente atenuado ou, em último recurso, compensado. 
Com o objetivo de ajudar a modernizar e expandir as redes 
para apoiar a rápida eletrificação e acelerar o licenciamento, o 
Pacote Europeu das Redes deverá ser publicado em dezembro 
de 2025. O Capítulo 5 deste guia tem como objetivo orientar a 
implementação deste artigo e do Pacote de Redes, fornecendo 
exemplos de onde o desenvolvimento de redes poderia ocorrer 

em Portugal e indicando potenciais áreas de expansão de baixo 
conflito para futuras redes.

Artigo 16b: Os Estados-Membros devem limitar os prazos 
de licenciamento a dois anos para os projetos de energias 
renováveis centralizados que pretendam ser implantados 
fora das zonas de aceleração das energias renováveis. Se 
a necessidade de uma avaliação alargada se justificar ao 
abrigo da legislação ambiental da UE aplicável, os Estados-
Membros podem alargar estes prazos por até seis meses. 
O artigo limita a 12 meses, incluindo no que respeita às 
avaliações ambientais, sempre que exigido pela legislação 
aplicável, o procedimento de concessão de licenças para o 
reequipamento/sobreequipamento de centrais de energias 
renováveis, para novas instalações com uma capacidade 
instalada inferior a 150 kW e para o armazenamento de energia 
co-localizado, bem como para a ligação dessas centrais, 
instalações e armazenamento à rede, localizadas fora das 
zonas de aceleração das energias renováveis. As secções 3.1 
e 3.2 deste documento, particularmente a discussão sobre 
os déficits de capacidade energética e o desenvolvimento 
em zonas de conflito moderado, respetivamente, orientam a 
implementação deste artigo, fornecendo dados e resultados 
sobre o potencial de desenvolvimento em zonas de conflito 
moderado para garantir a limitação da AIA a dois anos. A 
capacidade de reequipamento/sobreequipamento é referida 
na Caixa 5.

© Renato Iainho / TNC The Nature Conservacy & ZERO   |   65



66   |   Guia Smart Siting: Portugal

Anexo VII:  
Tabelas e mapas de apoio

Descrição do parâmetro

TABELA 6:  Lista de todos os conjuntos de dados e parâmetros utilizados nas camadas de modelação 
energética, biodiversidade e social.

Camada Resolução original Fonte de dados original

Energia (Eólica)

 
 
Energia (Solar)

 
Energia (Eólica)

 
Energia (Solar)

Energia (ambas)

 
Energia (ambas)

 
Energia (ambas)

 
Energia (ambas)

Energia (ambas)

Energia (ambas)

Energia (ambas)

Energia (ambas)

Energia (ambas)

Energia (ambas)

Biodiversidade

Biodiversidade

 
Biodiversidade

 
Biodiversidade

100 m

 
 
1 km

 
30 m

 
30 m

30 m

 
Cerca de 5 m

 
Cerca de 5 m

 
Cerca de 5 m

Cerca de 5 m

Cerca de 5 m

 Cerca de 5 m

1 km

1 km

30 m

1ha

100 m

 
-

 
-

LNEG, 2025

 
 
Solar Atlas V2. 2024 [85]

 
NASA, SRTM 2000 [86]

 
NASA, SRTM 2000 [87]

NASA, SRTM 2000 [87]

 
Mapa OpenStreet, 2024 [88]

 
Mapa OpenStreet, 2024 [88]

 
Mapa OpenStreet, 2024 [88]

DGEG [89] & GREW [90], 2024

Mapa OpenStreet, 2024 [88]

Mapa OpenStreet, 2024 [88]

EU-JRC, GHSL GHS-MSMOD, 2025 [91]

EU-JRC, GHSL GHS-MSMOD, 2025 [91]

META, 2024 [92]

DGT (2018) [43]

Copernicus (2018) [44]

 
ICNF (2024) [93]

 
ICNF (2024) [94] 
RAMSAR (2024) [95]

Fator de capacidade eólica (n.º de 
horas de funcionamento equivalentes 
à potência nominal, NEPS v2) 

Fator de capacidade solar - totais 
diários médios (PVOUT)

Índice de posição topográfica  
multi-escala média 

Classificação média de aspeto

Inclinação percentual mínima e 
média (solar e eólica)

Distância às principais subestações 
(dimensão superior a 2 hectares)

Distância a todas as subestações (a 
dimensão é superior a ¼ de hectare)

Distância a linhas de transmissão

Distância a centrais elétricas

Distância a estradas principais

Distância a todas as estradas principais

Distância a principais zonas urbanas

Distância a todas as cidades

Densidade populacional

COS2018 (mapa LULC para Portugal)

CORINE2018 (mapa LULC para a 
região pan-europeia)

Natura 2000 (Zonas protegidas da 
rede Natura 2000)

Sítios Ramsar (zonas húmidas 
importantes da Convenção de 
Ramsar)

https://globalsolaratlas.info/
https://developers.google.com/earth-engine/datasets/catalog/CSP_ERGo_1_0_Global_SRTM_mTPI
https://www.earthdata.nasa.gov/topics/land-surface/digital-elevation-terrain-model-dem
https://www.earthdata.nasa.gov/topics/land-surface/digital-elevation-terrain-model-dem
https://www.openstreetmap.org/#map=6/51.32/10.46
https://www.openstreetmap.org/#map=6/51.32/10.46
https://www.openstreetmap.org/#map=6/51.32/10.46
https://portalgeo.dgeg.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=de764a4a5ccd446292cb26a7e5c2e725
https://www.globalrenewableswatch.org/
https://www.openstreetmap.org/#map=6/51.32/10.46
https://www.openstreetmap.org/#map=6/51.32/10.46
https://data.jrc.ec.europa.eu/collection/ghsl
https://data.jrc.ec.europa.eu/collection/ghsl
https://dataforgood.facebook.com/dfg/tools/high-resolution-population-density-maps#accessdata
https://www.dgterritorio.gov.pt/Carta-de-Uso-e-Ocupacao-do-Solo-para-2018
https://land.copernicus.eu/en/products/corine-land-cover?tab=roadmap
https://www.icnf.pt/conservacao/redenatura2000
https://www.icnf.pt/conservacao/ambitointernacional/ramsar
https://rsis.ramsar.org/
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RNAP (Rede Nacional de Áreas 
Protegidas de Portugal)

Reservas da biosfera da UNESCO

 
Áreas importantes para a 
preservação de aves (IBA, do inglês 
Important Bird Areas)

Geossítios (de Portugal com um 
buffer de 500 m)

Zonas bioenergéticas para Portugal

Áreas sob regime florestal 
 (REFLOA)

Índice de Modificação Humana (IMH)

Livro Vermelho das Aves de Portugal

III Atlas das Aves Nidificantes de 
Portugal

Livro Vermelho dos Mamíferos de Portugal

Informações adicionais sobre o bufo-
real (locais de nidificação e dados 
complementares de ocorrência)

Dados complementares de  
ocorrência do abutre-preto

Dados complementares de  
ocorrência da águia-de-Bonelli

Dados complementares de ocorrência 
do tartaranhão-caçador

Censo Nacional do Lobo (2019-2021)

Conservação de sítios-chave subterrâneos:  
a base de dados (abrigos para morcegos)

Área de habitats

Sítios do património cultural classificados 
ou em vias de classificação

Zonas de restrição associadas a sítios do 
património cultural classificados ou em 
vias de classificação

Zonas de Proteção Especial associadas a 
sítios do património cultural classificados 
ou em vias de classificação

Zonas de Proteção Geral associadas a 
sítios do património cultural classificados 
ou em vias de classificação

Sítios arqueológicos documentados com 
zonas de buffer recomendadas de 150 m

Árvores individuais ou grupos de árvores 
de interesse público com uma zona de 
buffer de 150 m

Biodiversidade

 
Biodiversidade

 
Biodiversidade 
 

Biodiversidade

 
Biodiversidade

Biodiversidade

 
Biodiversidade

Biodiversidade

Biodiversidade

 
Biodiversidade

Biodiversidade

 
 
Biodiversidade

 
Biodiversidade

 
Biodiversidade

 
Biodiversidade

Biodiversidade

 
Biodiversidade

-

 
-

 
- 
 

-

 
-

-

 
300 m

10 km

10 km

 
10 km

10 km 
2 km

 
10 km

 
10 km

 
10 km

 
10 km

-

 
100 m

ICNF (2024) [96]

 
UNESCO (2024) [97] 
Palliwoda et al. (2021) [98]

SPEA (2024) [99]

 
 
LNEG (2024) [100]

 
ICNF (2024) [96]

ICNF (2024) [96]

 
Theobald et al. (2025) [47]

Almeida et al. (2022) [48]

SPEA (2024) [49]

 
Mathias et al. (2023) [50]

SPEA (2024)

 
 
Projeto LIFE Aegypius Return (2024) [51]

 
SPEA (2024)

 
Gameiro et al. (2023) [52]

 
Pimenta et al. (2023) [53]

Eurobats (2024) [101]

 
Lumbierres et al. (2022) [54]

LNEG (2024) 
PCIP (2024) [102]

LNEG (2024) 
PCIP (2024) [102]

 
LNEG (2024) 
PCIP (2024) [102]

 
LNEG (2024) 
PCIP (2024) [102]

 
LNEG (2024) 
PCIP (2024) [102]

ICNF (2024) [96]

https://sig.icnf.pt/portal/home/item.html?id=02b7a03f8fbd4dada77f5f3e5f91f186
https://www.unesco.org/en/mab/wnbr/about
https://zenodo.org/records/4905532
https://spea.pt/categoria-observacao/ibas-areas-importantes/
https://geoportal.lneg.pt/mapa/
https://sig.icnf.pt/portal/home/item.html?id=d509f53b1c2b490f9f32eab3d0c06bd3
https://sig.icnf.pt/portal/home/item.html?id=d509f53b1c2b490f9f32eab3d0c06bd3
https://www.nature.com/articles/s41597-025-04892-2
https://www.listavermelhadasaves.pt/lista-vermelha/
https://spea.pt/censos/iii-atlas-aves-nidificantes/
https://dspace.uevora.pt/rdpc/handle/10174/35224
https://4vultures.org/life-aegypius-return/project/
https://steppebirdsmove.com/wp-content/uploads/2024/01/Gameiro-et-al_2023_1o-Censo-Nacional-Aguia-cacadeira-resultados-finais.pdf
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Município

TABELA 7:  Lista de todos os municípios em Portugal, com a área total em km2 e as respetivas zonas com baixo conflito e 
elevado potencial de desenvolvimento para a energia eólica e solar (em km2 e em percentagem da área total).

Baixo conflito e 
elevado potencial de 
desenvolvimento de 
energia solar (km2)

Área (km2)

Baixo conflito e 
elevado potencial de 
desenvolvimento de 
energia solar (%)

Baixo conflito e 
elevado potencial de 
desenvolvimento de 
energia eólica (ha)

Baixo conflito e 
elevado potencial de 
desenvolvimento de 
energia eólica (%)

50,05

28,93

0,01

0,33

4,59

0,96

16,11

2,55

14,42

0,00

0,24

30,92

0,09

0,00

6,09

0,00

0,01

0,00

11,13

0,03

0,19

0,07

0,24

0,32

0,34 

0,03

0,01

31,98

6,28

0,00

0,01

0,70

1,37

0,25

0,05

7,00

8,63

0,00

0,06

2,89

0,68

1,07

2,00

3,53

0,00

0,04

10,16

0,03

0,00

1,88

0,00

0,01

0,00

5,01

0,00

0,20

0,02

0,15

0,12

1,43 

0,01

0,01

14,76

3,57

0,00

0,00

0,60

0,42

0,04

0,02

1,26

6,04

0,00

0,00

0,00

0,02

0,00

0,67

1,49

0,00

0,00

8,64

0,02

0,00

0,82

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,48

0,00

0,00 

0,00

0,06

0,83

1,00

0,00

0,18

0,82

1,44

0,00

0,00

0,18

1,80

0,00

0,00

0,00

0,01

0,00

0,53

0,37

0,00

0,00

2,84

0,01

0,00

0,25

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,30

0,00

0,00 

0,00

0,07

0,38

0,57

0,00

0,05

0,70

0,44

0,00

0,00

Abrantes

Águeda

Aguiar da Beira

Alandroal

Albergaria-a-Velha

Albufeira

Alcácer do Sal

Alcanena

Alcobaça

Alcochete

Alcoutim

Alenquer

Alfândega da Fé

Alijó

Aljezur

Aljustrel

Almada

Almeida

Almeirim

Almodóvar

Alpiarça

Alter do Chão

Alvaiázere

Alvito

Amadora 

Amarante

Amares

Anadia

Ansião

Arcos de Valdevez

Arganil

Armamar

Arouca

Arraiolos

Arronches

714,69

335,27

206,77

542,68

158,82

140,66

1.499,87

127,33

408,14

128,36

575,36

304,22

321,95

297,60

323,50

458,47

70,01

517,98

222,12

777,88

95,36

362,07

160,48

264,85

23,78

301,33

81,95

216,63

176,09

447,60

332,84

117,24

329,11

683,75

314,65
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5,85

2,71

0,02

10,44

0,06

0,64

0,00

0,00

10,98

0,00

0,02

19,36

2,88

0,32

0,00

1,40

0,00

0,00

2,04 

26,08

0,00

0,00

60,86

0,09

0,39

28,39

0,68

0,56

16,24

0,01

0,08

0,02

0,00

0,00

0,80

0,08

2,16

0,18

0,03

33,68

7,50

1,37

0,00

3,97

0,03

0,17

0,00

0,00

10,62

0,00

0,02

3,71

3,15

0,22

0,00

0,76

0,00

0,00

1,17 

10,20

0,00

0,00

15,57

0,03

0,33

17,95

0,70

0,84

1,13

0,01

0,03

0,01

0,00

0,00

0,32

0,04

0,29

0,03

0,01

10,54

1,47

0,00

0,00

0,56

5,63

0,12

0,00

0,00

0,49

0,00

0,00

0,00

1,53

0,00

0,00

0,52

0,00

0,00

0,55 

5,83

0,02

0,00

0,00

0,07

0,00

1,07

0,00

3,09

3,46

0,23

0,00

0,21

0,00

0,00

0,04

0,00

0,11

0,00

0,33

1,41

1,89

0,00

0,00

0,21

3,23

0,03

0,00

0,00

0,47

0,00

0,00

0,00

1,68

0,00

0,00

0,28

0,00

0,00

0,31 

2,28

0,01

0,00

0,00

0,03

0,00

0,68

0,00

4,63

0,24

0,20

0,00

0,06

0,00

0,00

0,02

0,00

0,01

0,00

0,14

0,44

Arruda dos Vinhos

Aveiro

Avis

Azambuja

Baião

Barcelos

Barrancos

Barreiro

Batalha

Beja

Belmonte

Benavente

Bombarral

Borba

Boticas

Braga

Bragança

Cabeceiras de Basto

Cadaval 

Caldas da Rainha

Caminha

Campo Maior

Cantanhede

Carrazeda de Ansiães

Carregal do Sal

Cartaxo

Cascais

Castanheira de Pêra

Castelo Branco

Castelo de Paiva

Castelo de Vide

Castro Daire

Castro Marim

Castro Verde

Celorico da Beira

Celorico de Basto

Chamusca

Chaves

Cinfães

Coimbra

77,96

197,58

605,97

262,66

174,53

378,90

168,42

36,39

103,42

1.146,48

118,76

521,38

91,29

145,19

321,96

183,40

1.173,57

241,82

174,89

255,69

136,52

247,20

390,88

279,24

116,89

158,17

97,40

66,77

1.438,19

115,01

264,91

379,04

300,84

569,44

247,22

181,07

746,01

591,23

239,29

319,40
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15,42

4,63

25,40

1,80

2,82

0,00

0,09

0,02 

26,08

0,00

0,00

60,86

0,09

0,39

28,39

0,68

0,56

16,24

0,01

0,08

0,02

0,00

0,00

0,80

0,08

2,16

0,18

0,03

33,68

15,42

4,63

25,40

1,80

2,82

0,00

0,09

0,02 

0,01

0,39

10,33

11,12

5,76

2,28

0,32

0,71

0,00

0,01

0,15 

10,20

0,00

0,00

15,57

0,03

0,33

17,95

0,70

0,84

1,13

0,01

0,03

0,01

0,00

0,00

0,32

0,04

0,29

0,03

0,01

10,54

11,12

5,76

2,28

0,32

0,71

0,00

0,01

0,15 

0,05

0,41

9,55

0,00

0,00

0,20

5,51

0,00

0,00

0,00

0,00 

5,83

0,02

0,00

0,00

0,07

0,00

1,07

0,00

3,09

3,46

0,23

0,00

0,21

0,00

0,00

0,04

0,00

0,11

0,00

0,33

1,41

0,00

0,00

0,20

5,51

0,00

0,00

0,00

0,00 

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,02

0,99

0,00

0,00

0,00

0,00 

2,28

0,01

0,00

0,00

0,03

0,00

0,68

0,00

4,63

0,24

0,20

0,00

0,06

0,00

0,00

0,02

0,00

0,01

0,00

0,14

0,44

0,00

0,00

0,02

0,99

0,00

0,00

0,00

0,00 

0,00

0,00

0,00

Condeixa-a-Nova

Constância

Coruche

Covilhã

Crato

Cuba

Elvas

Entroncamento 

Caldas da Rainha

Caminha

Campo Maior

Cantanhede

Carrazeda de Ansiães

Carregal do Sal

Cartaxo

Cascais

Castanheira de Pêra

Castelo Branco

Castelo de Paiva

Castelo de Vide

Castro Daire

Castro Marim

Castro Verde

Celorico da Beira

Celorico de Basto

Chamusca

Chaves

Cinfães

Coimbra

Condeixa-a-Nova

Constância

Coruche

Covilhã

Crato

Cuba

Elvas

Entroncamento 

Espinho

Esposende

Estarreja

138,67

80,37

1.115,72

555,60

398,07

172,09

631,29

13,73

255,69

136,52

247,20

390,88

279,24

116,89

158,17

97,40

66,77

1.438,19

115,01

264,91

379,04

300,84

569,44

247,22

181,07

746,01

591,23

239,29

319,40

138,67

80,37

1.115,72

555,60

398,07

172,09

631,29

13,73 

21,06

95,41

108,17
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9,13

0,53

0,08

2,51

0,13

0,22

2,87

42,05

0,00

1,92

0,15

0,00

0,19

3,50

3,05

0,31

0,02

0,16

0,03

23,41

1,15

3,11

0,33

1,33

0,23

1,02 

0,02

35,65

0,00

2,11

11,67

1,13

4,68

0,05

23,02

0,30

20,97

1,39

2,91

0,00

1,78

0,04

0,04

1,24

0,11

0,03

1,51

11,09

0,00

1,11

0,11

0,00

0,08

0,50

1,04

0,12

0,02

0,12

0,01

2,83

0,16

1,29

0,02

1,81

0,26

0,48 

0,01

6,31

0,00

0,28

6,98

0,77

3,38

0,05

5,76

0,04

7,19

1,68

1,33

0,00

0,00

0,00

0,15

0,18

0,02

0,00

0,04

1,85

0,00

19,43

0,10

0,00

0,00

3,13

0,00

9,38

0,00

0,29

0,10

0,51

0,02

0,43

0,00

0,50

0,00

0,29 

0,00

0,92

0,00

0,08

1,73

1,41

0,00

0,01

4,64

0,04

5,39

0,00

1,79

0,00

0,00

0,00

0,07

0,09

0,02

0,00

0,02

0,49

0,00

11,20

0,08

0,00

0,00

0,45

0,00

3,56

0,00

0,22

0,03

0,06

0,00

0,18

0,00

0,68

0,00

0,14 

0,00

0,16

0,00

0,01

1,03

0,96

0,00

0,01

1,16

0,01

1,85

0,00

0,82

0,00

Estremoz

Évora

Fafe

Faro

Felgueiras

Ferreira do Alentejo

Ferreira do Zêzere

Figueira da Foz

Figueira de Castelo Rodrigo

Figueiró dos Vinhos

Fornos de Algodres

Freixo de Espada à Cinta

Fronteira

Fundão

Gavião

Góis

Golegã

Gondomar

Gouveia

Grândola

Guarda

Guimarães

Idanha-a-Nova

Ílhavo

Lagoa

Lagos 

Lamego

Leiria

Lisboa

Loulé

Loures

Lourinhã

Lousã

Lousada

Mação

Macedo de Cavaleiros

Mafra

Maia

Mangualde

Manteigas

513,80

1.307,08

219,08

202,57

115,74

648,21

190,38

379,05

508,57

173,44

131,45

244,14

248,60

700,20

294,59

263,30

84,32

131,92

300,61

825,94

712,10

241,00

1.416,34

73,48

88,25

212,99 

165,42

565,09

100,05

763,67

167,24

147,17

138,40

96,08

399,98

699,14

291,65

82,95

219,26

121,98
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0,66

2,53

0,00

0,05

6,14

0,00

0,00

0,01

0,00

6,46

4,37

0,00

0,02

0,01

0,49 

0,01

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

7,14

19,29

38,53

0,12

0,05

0,14

0,00

0,00

0,26

12,09

3,87

5,95

5,94

16,07

0,13

0,01

44,53

0,10

2,83

0,33

1,35

0,00

0,08

5,55

0,00

0,00

0,00

0,00

5,21

3,46

0,00

0,00

0,00

0,22 

0,02

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,58

8,43

11,05

0,03

0,02

0,01

0,00

0,00

0,36

14,67

3,08

1,03

4,20

0,93

0,49

0,02

9,45

0,08

1,76

0,81

0,13

0,00

0,00

0,22

0,02

0,00

0,00

0,00

0,00

1,68

0,00

0,00

0,00

0,02 

0,00

0,00

0,00

0,00

0,02

0,00

0,00

0,00

0,37

0,00

9,34

0,00

0,00

0,00

0,00

1,30

0,22

0,00

1,77

0,00

0,00

0,00

14,84

0,02

0,21

0,40

0,07

0,00

0,00

0,20

0,01

0,00

0,00

0,00

0,00

1,33

0,00

0,00

0,00

0,01 

0,00

0,00

0,00

0,00

0,01

0,00

0,00

0,00

0,11

0,00

3,72

0,00

0,00

0,00

0,00

1,58

0,18

0,00

1,25

0,00

0,00

0,00

3,15

0,02

0,13

Marco de Canaveses

Marinha Grande

Marvão

Matosinhos

Mealhada

Mêda

Melgaço

Mértola

Mesão Frio

Mira

Miranda do Corvo

Miranda do Douro

Mirandela

Mogadouro

Moimenta da Beira 

Moita

Monchique

Mondim de Basto

Monforte

Monsão

Montalegre

Montemor-o-Novo

Montemor-o-Velho

Montijo

Mora

Mortágua

Moura

Mourão

Murça

Murtosa

Nazaré

Nelas

Nisa

Óbidos

Odemira

Odivelas

Oeiras

Oleiros

Olhão

Oliveira de Azeméis

201,89

187,25

154,90

62,42

110,66

286,05

238,25

1.292,87

26,65

124,03

126,38

487,18

658,96

760,65

219,97

 55,26

395,30

172,08

420,25

211,31

805,46

1.232,97

228,96

348,62

443,95

251,18

958,46

278,63

189,37

73,09

82,43

125,71

575,68

141,55

1.720,60

26,54

45,88

471,09

130,86

161,10
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0,00

16,96

0,89

9,30 

1,53

2,32

0,13

8,24

0,48

4,67

0,00

16,49

0,28

12,86

0,00

0,52

0,07

8,95

0,05

0,00

0,01

15,63

0,00

0,11

14,30

0,90

0,17

1,05

0,00

1,98

0,30

0,67

73,58 

0,01

0,05

0,00

0,00

7,53

0,00

0,00

0,00

19,42

0,38

2,23 

0,23

1,57

0,18

1,77

0,12

2,98

0,00

12,81

0,13

6,06

0,00

0,09

0,05

6,64

0,06

0,00

0,00

2,50

0,00

0,03

1,70

0,20

0,03

0,58

0,00

0,76

0,22

0,81

18,61 

0,00

0,01

0,00

0,00

2,76

0,00

0,00

0,10

0,00

0,10

0,72 

0,15

0,04

0,02

0,10

28,53

0,53

0,00

7,37

2,39

2,83

0,00

0,00

0,00

6,51

0,00

0,00

0,00

2,54

0,00

0,24

0,00

0,02

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

9,23 

0,00

0,00

0,36

0,00

2,45

0,00

0,00

`0,07

0,00

0,04

0,17 

0,02

0,03

0,03

0,02

7,20

0,34

0,00

5,72

1,10

1,33

0,00

0,00

0,00

4,83

0,00

0,00

0,00

0,41

0,00

0,07

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2,33 

0,00

0,00

0,29

0,00

0,90

0,00

0,00

Oliveira de Frades

Oliveira do Bairro

Oliveira do Hospital

Ourém 

Ourique

Ovar

Paços de Ferreira

Palmela

Pampilhosa da Serra

Paredes

Paredes de Coura

Pedrógão Grande

Penacova

Penafiel

Penalva do Castelo

Penamacor

Penedono

Penela

Peniche

Peso da Régua

Pinhel

Pombal

Ponte da Barca

Ponte de Lima

Ponte de Sor

Portalegre

Portel

Portimão

Porto

Porto de Mós

Póvoa de Lanhoso

Póvoa de Varzim

Proença-a-Nova 

Redondo

Reguengos de Monsaraz

Resende

Ribeira de Pena

Rio Maior

Sabrosa

Sabugal

145,35

87,32

234,52

416,68 

663,31

147,70

70,99

465,12

396,46

156,76

138,19

128,75

216,73

212,24

134,34

563,71

133,71

134,80

77,55

94,86

484,52

626,00

182,11

320,25

839,71

447,14

601,01

182,06

41,42

261,83

134,65

82,21

395,40

369,51

464,00

123,35

217,46

272,76

156,92

822,70
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33,90

0,21

0,29

0,00

46,40

35,37

0,33

5,27

0,00

0,08

0,62

0,64

0,47

24,68

0,00

0,30

0,79

13,35

3,19

0,29

0,09

19,35 

0,93

14,98

10,33

22,01

3,01

11,82

1,91

0,01

9,72

0,00

17,23

0,89

0,00

14,39

70,81

0,27

11,38

11,79

13,90

0,19

0,13

0,00

8,40

3,34

0,24

3,44

0,00

0,03

0,18

0,69

0,23

5,66

0,00

0,13

0,07

2,99

1,63

0,13

0,07

2,85 

0,46

4,69

19,83

8,30

1,08

5,92

1,43

0,01

1,60

0,00

4,91

0,24

0,00

5,33

17,39

0,07

15,81

7,15

0,76

0,00

0,48

0,00

8,38

0,83

0,08

0,81

0,00

0,33

0,11

0,00

0,16

1,88

0,00

0,29

0,00

4,77

0,17

0,03

3,69

1,15 

0,76

2,22

2,04

0,42

0,00

0,00

1,29

0,02

3,15

0,00

1,90

1,81

0,00

0,85

15,76

0,02

0,38

0,33

0,31

0,00

0,22

0,00

1,52

0,08

0,06

0,53

0,00

0,12

0,03

0,00

0,08

0,43

0,00

0,13

0,00

1,07

0,09

0,01

2,84

0,17 

0,37

0,70

3,92

0,16

0,00

0,00

0,96

0,02

0,52

0,00

0,54

0,49

0,00

0,31

3,87

0,01

0,53

0,20

Salvaterra de Magos

Santa Comba Dão

Santa Maria da Feira

Santa Marta de Penaguião

Santarém

Santiago do Cacém

Santo Tirso

São Brás de Alportel

São João da Madeira

São João da Pesqueira

São Pedro do Sul

Sardoal

Sátão

Seia

Seixal

Sernancelhe

Serpa

Sertã

Sesimbra

Setúbal

Sever do Vouga

Silves 

Sines

Sintra

Sobral de Monte Agraço

Soure

Sousel

Tábua

Tabuaço

Tarouca

Tavira

Terras de Bouro

Tomar

Tondela

Torre de Moncorvo

Torres Novas

Torres Vedras

Trancoso

Trofa

Vagos

243,93

111,95

215,88

69,28

552,54

1.059,69

136,56

153,37

7,94

266,11

348,95

92,15

201,94

435,69

95,45

228,61

1.105,63

446,73

195,72

230,33

129,88

680,06 

203,30

319,23

52,10

265,06

279,32

199,79

133,86

100,08

606,97

277,46

351,20

371,22

531,56

270,00

407,15

361,52

72,00

164,92
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0,04

0,00

0,52

0,33

9,02

0,02

3,89

0,33

0,00

1,65

0,00 

3,79

0,01

0,55

1,36

0,00

3,30

0,00

0,19

0,05

3,74

0,00

0,00

0,00

11,23

0,21

1,29

0,00

0,00

10,61

0,00

0,19

1.514,86

0,03

0,00

0,69

0,06

4,06

0,01

1,22

0,10

0,00

0,86

0,00 

2,54

0,00

0,17

2,75

0,00

1,64

0,00

0,11

0,03

4,43

0,00

0,00

0,00

3,40

0,09

0,66

0,00

0,00

2,09

0,00

0,10

1,70

4,48

0,00

0,15

0,00

0,56

0,00

1,37

0,00

0,04

0,27

0,00 

0,00

0,00

0,00

0,06

0,00

0,00

0,00

0,00

0,14

0,78

0,00

0,00

0,00

0,00

0,10

0,00

0,00

0,00

0,37

0,00

0,27

267,30

3,04

0,00

0,20

0,00

0,25

0,00

0,43

0,00

0,02

0,14

0,00 

0,00

0,00

0,00

0,12

0,00

0,00

0,00

0,00

0,08

0,92

0,00

0,00

0,00

0,00

0,04

0,00

0,00

0,00

0,07

0,00

0,14

0,30

Vale de Cambra

Valença

Valongo

Valpaços

Vendas Novas

Viana do Alentejo

Viana do Castelo

Vidigueira

Vieira do Minho

Vila de Rei

Vila do Bispo 

Vila do Conde

Vila Flor

Vila Franca de Xira

Vila Nova da Barquinha

Vila Nova de Cerveira

Vila Nova de Famalicão

Vila Nova de Foz Côa

Vila Nova de Gaia

Vila Nova de Paiva

Vila Nova de Poiares

Vila Pouca de Aguiar

Vila Real

Vila Real de Santo António

Vila Velha de Ródão

Vila Verde

Vila Viçosa

Vimioso

Vinhais

Viseu

Vizela

Vouzela

TOTAL

147,33

117,13

75,12

548,74

222,39

393,67

319,02

316,61

216,44

191,55

179,06 

149,03

265,81

318,19

49,53

108,47

201,59

398,15

168,46

175,53

84,45

437,07

378,80

61,25

329,91

228,67

194,86

481,59

694,75

507,10

24,70

193,69

89.102,14
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